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E D I T o 
Completando seu primeiro ano, um 

balanço deste período aponta consolida­
ções e avanços. A Revista Três Pontos 
consolida seu compromisso com a diver­
sidade temática. Uma rápida consulta 
aos seus sumários demonstra seu cará­
ter amplo e plural, trazendo vasta gama 
de temas e assuntos que compõem 
as ciências sociais. O envolvimento de 
graduandos e professores tornou ainda 
mais sólido este projeto, pautado pela 
preocupação com seu caráter científico, 
mas, também, inovador. 

Verificam-se, também, avanços. A 
Revista Três PontOs firma-se como ca­
nal aberto, não-paroquialista, acessível 
para estudantes das mais variadas li­
nhas de pesquisa e origens. Cada vez 
mais, temos recebido contribuições de 
graduandos de diversas regiões e ins­
tituições do Brasil - e não apenas de 
estudantes de ciências sociais, mas 
de diferentes cursos e áreas de conhe­
cimento que compartilham de nossos 
temas e assuntos. 

Outro importante passo foi a parce­
ria com a Sociedade Brasileira de So­
ciologia. No XII Congresso Brasileiro de 
Sociologia, realizada em Belo Horizonte, 
uma comissão avaliadora indicada pela 

R I A L 
SBS selecionou, dentro da oficina "So­
ciólogos do Futuro", trabalhos que se 
destacaram por sua qualidade. Oestes 
trabalhos, alguns daqueles que se en­
contravam em mais avançado estágio de 
desenvolvimento compõem, neste núme­
ro, o "Oossiê SBS". 

Desde sua edição anterior, a Revista 
Três Pontos conta com um ISSN - Nú­
mero Internacional Normalizado para 
Publicações Seriadas - que é o identi­
ficador aceito internacionalmente para 
individualizar o título de uma publicação 
seriada, tornando-o único e definitivo. 

Como próximos passos, teremos a 
formação de um Conselho Consultivo, 
composto por nomes importantes nas 
ciências sociais brasileiras que reconhe­
cem a importância do papel da revista na 
formação de futuros cientistas sociais. 
Buscaremos, também, aumentar a cir­
culação e a distribuição da revista, como 
forma de melhor divulgar os trabalhos 
aqui publicados. 

Por fim, agradecemos ao Centro Aca­
dêmico de Ciências Sociais pelo apoio ir­
restrito ao projeto, pelo financiamento, 
e pelo respeito à autonomia administra­
tiva e editorial da Revista Três Pontos. 
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RESUMO: O objetivo deste texto é discutir a confusão entre naturalismo e animismo. A partir da obra de 
Michael Taussig, este texto busca mostrar como, em "contextos práticos", o naturalismo e o animismo 
se fundem. 

ABSTRACT: The aim of this article is to analyze the joining between naturalism and animism. Based on 
the "Shamanism, colonialism, and the Wild Man", Michael Taussig, this text tries to shows how the 
naturalism and the animism are confuses in practices contexts. 

"Idéia" é mônada - disse, certa vez, Walter 
Benjamin (19841 ao referir-se à filosofia de Leib­
niz, que, por sua vez, afirmava que em cada mô­
nada estão contidas todas as demais. "A idéia é 
mônada- isto significa, em suma, que cada idéia 
contém a imagem do mundo" (BENJAMIN, 1984, 
p. 70J. 

Por meio de um "filosofar poético" (ARENDT, 
19871, Walter Benjamin propusera uma tentativa 
de pensar o mundo: estética. Mosaico; configura­
ção de mônadas, cada qual- unitária, hermética 
em si própria - encerrando uma imagem (a ima­
gem do mundo), que em conjunto com as demais, 
por meio de um jogo imagético - isto é, não con­
catenado logicamente, mas sim por fusões de 
referências imagéticas - esboça configurações. 
O sentido que surge, que emerge, como não é 
resultado de uma concatenação estritamente 
lógica e unidirecional dos elementos, afigura-se 
enquanto um conjunto de imagens. As imagens, 
componentes do mosaico, do conjunto, podem 
ser articuladas de maneiras díspares - embora, 
não infinitas - por aqueles que se aventuram a 

entrar no "jogo imagético", isto é, num jogo es­
tético de leitura monadológica. 

Lembrando aqui Lévi-Strauss, a respeito do 
pensamento, não domesticado, selvagem: "uma 
multidão de imagens se forma simultaneamente, 
nenhuma das quais é exatamente igual às outras; 
cada uma delas, por conseguinte, só traz um 
conhecimento parcial L .. J mas o S'eu grupo se 
caracteriza por propriedades invariáveis que ex­
primem uma verdade" (1989, p.299J, exprimem 
um sentido. 

Analogamente, cada mônada, idealmente, em­
forma uma idéia que contém a imagem do pen­
samento sobre o mundo; mesmo que permeadas 
por diferenças, quantitativas e qualitativas, as 
mônadas alicerçam-se num substrato comum. 
Um quadro geral- somente lido com a articulação 
artesanal de cada parte - caracterizando a pos­
sibilidade de uma coexistência, conjunção, signifi­
cativa e potente das particularidades. Tal qual o 
trabalho de um bricoleur, "cada elemento repre­
senta um conjunto de relações ao mesmo tempo 
concretas e virtuais; são operações, porém, utili­
záveis em função de quaisquer operações dentro 
de um tipo" (ibidem, p.33- grifo meu). 

Neste texto pairam sombrios e i/uminantes 
"faróis": cabe a você, leitor- estando aberto ao 
jogo imagético -, encontrar a leitura e a articula­
ção mais apropriadas a eles - mônadas. O subs­
trato, aqui, é o estrabismo. 

*** 

Mônada 1 

Graças às intermináveis histórias de 
caça que os homens gostam de contar, 
todo mundo também sabe qual foi o com­
portamento do animal antes de morrer, o 
medo, a tentativa de fuga abortada, o so­
frimento, as manifestações de aflição dos 
seus companheiros. Em suma, ninguém pode 
ignorar de que maneira um ser vivo se torna 

comida. 
Philippe Descola 

Ei, ei, que é que mecê ta fazendo? 
Oesvira esse revólver! Mecê brinca não, 

vira o revólver pra outra banda ... Mexo não, 
tou quieto, quieto... Ói: cê quer me matar, 
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ui? Tira, tira revólver pra lá! Mecê ta doen­
te, mecê ta variando... Veio me prender? 
Ói: tou pondo a mão no chão é por nada, 
não, é à toa ... Ói o frio ... Mecê ta doido?! 
Atiê! Sai pra fora, rancho é meu, xô! Atimbo­
ra! Mecê me mata, camarada vem, manda 
prender mecê ... Onça vem, Maria-Maria, 
come mecê... Onça meu parente... Ei, ·por 
causa do preto? Matei preto não, tava con­
tando bobagem... Ói a onça! Ui, ui mecê é 
bom, faz isso comigo não, me mata não .. . 
Eu ~ Macuncozo ... Faz isso não, faz não .. . 

Nhenhenhém ... Heeé! ... 
He ... Aar-rrã ... Aaâh. .. Ce me arrhoôu .. . 

Remuaci... Rêiucàanacê... Araaã... Uhm .. . 
Ui ... Ui ... Uh. .. uh..-. êeêê ... êê ... ê ... ê .. . 

João Guimarães Rosa 

O ensaio procede, por assim dizer, me­
todicamente sem método~ 

Theodor Adorno 

*** 

Mônada 2 

Philippe Descola advoga que o pensamento 
ameríndio se baseia em uma cosmologia animis­

ta-totêmica, ao passo que o ocidental em uma 
naturalista. Ou nas palavras de Eduardo Viveiros 
de Castro. os ameríndios seriam portadores de 
uma epistemologia multinaturalista, e as socie­
dades ocidentais de uma multiculturalista - cada 

qual respondendo de maneiras distintas ao mes­
mo questionamento que a dicotomia natureza e 
cultura impõe. 

Ocidente > Naturalismo > Multiculturalismo 
Ameríndios > Animismo > Multinaturalismo 

Por multiculturalismo pode-se entender, 

a grosso modo, uma cosmologia que postula por 
uma unidade da natureza em contrapartida à mul­
tiplicidade de culturas - isto é, o corpo enquanto 
a esfera da universalidade objetiva e a subjetivi­
dade dos espíritos e da significação enquanto as 
dimensões da particularidade. 

Do outro lado, pode-se conceber o multina­
turalismo como uma cosmologia que propõe uma 
unidade do espírito; da humanidade, e uma multi­
plicidade dos corpos, da natureza - ou seja, cul­
tura· e subjetividade como universais. enquanto 
que natureza e objeto (corpol como particulares. 
Todavia, como advoga Viveiros de Castro, essa di­
visão ontológica, no multinaturalismo, se dá atra­
vés de uma constante recombinação e dessubs­
tancialização das· categorias natureza e cultura; 
isto é, não são regiões do SER- que obedecem a 
uma fixidez transcendente -. mas configurações 
relacionais, perspectivas móveis -enfim, pontos 
de vista. É a noção .de uma essência antropomorfa' 
do espírito comum aos seres, na qual o variável 

é o corpo, embora de forma essencialmente rela­
ciona!, configuracional. 

Neste bojo, o pensamento ameríndio, com 
seu multinaturalismo, engendra uma cosmologia 

perspectivista, em que antes que uma substan­
cialização do mundo, se vê uma perspectivação 

deste, à medida que cada espécie se percebe 
como humana e portadora de uma cultura, assim 
como concebe as outras espécies como animali­
dade. Por assim dizer, há uma universal nos mitos 
ameríndios: a existência de um estado primevo 

em que tudo está mergulhado em um mesmo 
meio pré-subjetivo e pré-objetivo, em que a base 
é a humanidade, não a animalidade. Observa-se, 

então. uma postura epistêmica na qual conhecer 
é personificar; ou em outras palavras, tomar o 
ponto de vista daquilo que deve ser conhecido, 
para efetivar o ideal epistêmico de revelar o grau 

máximo de intencionalid"'de de cada ação, sendo 
cada espécie vista como portadora de uma cul­

tura~ 

Esta visão e esta postura se chocam forte­
mente com a erigida pelo multiculturalismo, à 
medida que este recusa o fundo de humanidade 
(intencionalidadeJ entre as espécies. O multicul­

turalismo se constitui uma cosmologia devedora 
ao naturalismo, em sua divisão ontológica entre 
natureza e cultura. através de uma desconti­
nuidade metonímica na qual a diferença entre a 
dimensão da natureza e a da cultura é interna ao 
mundo natural Em contrapartida, o multinatu­

ralismo é uma cosmologia herdeira do animismo 
- postulando por uma continuidade metonímica 
entre as esferas da natureza e cultura, em que 
a diferença entre as esferas é interna ao mundo 
social. 

Posto isto, o animismo deve ser visto "como 

projeção das diferenças e qualidades internas 
ao mundo humano sobre o mundo não humano, 
.isto é, como um modelo 'sociocêntrico' onde 
categorias e relações intra-humanas são usadas 
para mapear o universo" (VIVEIROS DE CASTRO, 
2002, p. 3661. É uma noção longe do cartesia­
nismo divisório, comum ao naturalismo, ao pen­
samento moderno, em que se torna altamente 

difícil substancializar as categorias de natureza e 
cultura - quer dizer, é menos substantivo, é mais 
pronome. "As almas ou subjetividades ameríndias, 
humanas ou não humanas, são assim categorias 
de perspectivas, dêiticos cosmológicos cuja aná­
lise pede· menos uma psicologia substancialista 
que uma pragmática do signq" (ibidem, p. 3731. É 
uma ontologia relacional, mais do que um aprio­
rismo divisório; uma continuidade metafísica- um 
espírito, uma humanidade que integra - e uma 
descontinuidade física - um corpo que diferencia. 

Portanto, observa-se que espécies são seres 
dotados de consciência e intencional idade, q\Je há 
um espaço de transmutação de perspectivas, de 
pontos de vista, ora, pois, para o ànimismo "a hu­
manidade não constitui uma constante contínua, 
mas antes a variável de uma função, isto é, um 
ponto de. vista que pode ser assumido por qual­
quer espécie" (ibidem, p.4761. • 



1 Ver Taussig (1993), a 
primeira seção do livro intitu­
lada "Terror". Em especial, a 
caracterização da região de 
Putumayo, Colômbia, final do 
século XIX e início do século 
XX, dada pelo antropólogo, 
na qual é esboçado como as 
formas de domínio da região 
pelos espanhóis, entremea­
das no "boom da borracha", 
eram pautadas pela extrema 
violência em conjunção com 
mecanismos de legitimação 
política alimentados por 
mitologias diversas. Uma 
delineação deste quadro, nos 
limites formais deste artigo, 
se mostra inapropriada; to­
davia, cabe ressaltar, a título 
de nota, que a exploração 
da borracha em Putumayo 
estava intimamente ligada a 
um "teatro do terror", prati­
cado por empreendimentos 
econômicos da companhia 
de exploração de borracha 
dos irmãos Arana, e a uma 
dizimação de boa parte da 
população nativa da região. 
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(Hardenburg, apud, Taussig, 1993: 225) 

*** 

Mônada 3 

Incomparável a linguagem da caveira: 
total ausência de expressão - o negro de 
suas órbitas oculares - unida à expressão 

mais selvagem - as arcadas dentárias 
arreganhadas. 

Walter Benjamin 

*** 

Mônada 4 

A obra de Michael Taussig, "Xamanismo, 
Colonialismo e o Homem Selvagem: um estudo 
sobre o terror e a cura" (doravante, XCHSJ, se 
caracteriza por um provocador tratamento dado 
ao tema do colonialismo nas Américas, na qual se 
busca propor uma teorização que se contrapõe 
às teses de selvageria dos índios - e todo coro­
lário dessas perspectivas -, mostrando o quão a 
"selvageria" é um reflexo de um conjunto de ima­
gens, sobre bestialidade, projetado sobre a selva 
pelos colonizadores. 

"À semelhança de uma esponja, a selva absor­
ve e amplia a pàixão humana" CTAUSSIG, 1993, 
p. 581, incide sobre o corpo mutilado e engendra 
um imaginário colonial no qual a indiscernibilida­
de e o fetiche etnocêntrico são potencializados 
pelo terror e pela tortura. Ora "o mundo oficial 
se empenha em criar uma realidade mágica" 
(ibidem, p.26J, um espaço da morte, pois este "é 
importante na criação do significado e da cansei-

ência, sobretudo em sociedades onde a tortura 
é endêmica e onde a cultura do terror floresce" 
(ibidem, p. 26J. 

Dessa maneira, Michael Taussig abre "XCHS", 
pois, segundo o antropólogo, para escrever sobre 
e contra o terror - do contexto colonial do final 
do século XIX e início do XX- e, por conseguinte, 
tentar passar a experiência desse fundo de hor­
ror, se faz necessário pensar através do terror 
heuristicamente, posto que apreender os traços 
principais do espaço da morte permite que o 
terror sirva como mediador para a compreensão 
da hegemonia colonial sobre o contexto de Putu­
mayo, Colômbia' -é no "espaço -da morte [que] o 
índio, o africano e o branco deram à luz um novo 
mundo" (ibidem, p. 271. Assim, o espaço da morte 
"é onde a imaginação social povoou suas imagens 
do mal edo além" (ibidem). 

A conquista e a colonização européias se efe­
tivaram em um fundo comum de significantes es­
senciais, em que os espaços da morte se mistu­
raram; em um contexto de rupturas entre coisas 
e mundo, coisas e signos- ou em outros termos, 
as coisas tornadas humanas, os humanos tor­
nados coisas: a morte do sujeito. Neste enredo 
surrealista, de acordo com Taussig, o poder de 
sonhar passa para as coisas, que tornam perse­
guidoras dos humanos - um orbe onde as coisas 
transmutam-se em agentes do terror. É que em 
um "mundo de mendigos, a cultura do terror en­
contra sua perfeição" (ibidem), à medida que o 
terror transforma a natureza em sua aliada. 

A cultura do terror, o espaço da morte, é nu­
trida por uma mescla de silêncio e mito, na qual 
o vitimizador necessita da vítima a fim de criar 
a verdade de suas projeções imaginárias - isto 
é, uma forma de objetivar a fantasia do discurso 
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e do imaginário no outro, na alteridade. "Por de 

trás do interesse pessoal consciente que motiva 

o terror e a tortura, desde as esferas celeste 

da busca corporativista de lucro e a necessidade 

de controlar o trabalho, até as equações mais 

estritamente pessoais do interesse de cada um, 

permanecem formações culturais de significado 

-modos de sentir- intricadamente construídas, 

duradouras, inconscientes, cuja rede social de 

convenções tácitas e de fantasia reside em um 

mundo simbólico e não naquela débil ficção 'pré­

kantiana' do mundo, representada pelo raciona­

lismo ou pelo racionalismo utilitarista" (Ibidem, 

p. 31J. Neste bojo, mais do que qualquer tentativa 

de distanciamento objetivo de um mundo latejan­

te, ambíguo e paradoxal - o mundo do espaço da 
morte-, se faz necessário. de acordo com Taus­

sig, mergulhar profundamente nas águas míticas 

do inconsciente político, poético e áspero do 

contexto. 
O espaço da morte, com todas as nuances 

impossíveis de serem expressas na linguagem, é 

caracterização que Taussig dá para o comércio e 

exploração da borracha, na região de Putumayo, 

na Colômbia [vide nota 1 l. Exemplo notório desta 

atmosfera é a brutalidade que fora praticada pela 

companhia de borracha dos irmãos Arana - com­

panhia que monopolizou a exploração e o comércio 

de borracha da região, no período colonial. Se a 

selva e os índios eram objetos de temor por parte 

dos brancos, aqueles não eram o maior objeto de 

ameaça, visto que foram as disputas entres os 

brancos pelos lucros do comércio de borracha 

que engendraram um aniquilamento mútuo en­

tre os colonizadores: é paradigmático o fato de 

que, após os sete anos iniciais de exploração e 

comércio da borracha, .em Putumayo, ocorrera o 

extermínio dos pequenos comerciantes e o con­

trole total do comércio pela cia. dos irmãos Ara­

na- uma espécie, um simulacro, da "companhia" 

enquanto o próprio Estado. 
Segundo Taussig, a brutalidade da "compa­

nhia" se dava através da disciplina, num sentido 

quase foucaultiano, pois "o que importava naquele 

caso era a inscrição de uma mitologia no corpo do 

índio, a estampa da civilização em luta com a sel­

va, cujo modelo se inspirava nas fantasias colo­

niais sobre o canibalismo [e a selvageria indígena]" 

(ibidem, p.45l. Oeste modo, nesta tecnologia de 

poder, o corpo do índio dissolve os domínios como 

violência e brutalidade, poder e conhecimento, tor­

nando-se um só complexo. 

*** 

Mônada 5 

A quarta mônada - que pela natureza de ser 

uma síntese sumária implica, necessariamente, 

em uma certa simplificação da proposição taus­

sigiana - menos que evidenciar a contribuição da 

obra "XCHS" sobre o tema da colonização, algo já 

ressaltado por vários comentadores, tem como 

foco permitir um campo argumentativo para adi­

cionar a discussão sobre a presença da noção de 

multinaturalismo - conforme tratada por Viveiros 

de Castro- na tese de Taussig; assim como ofe­

recer subsídios para a discussão da fusão entre 

animismo e naturalismo na experiência, na práxis 
- no contato colonial. 

O elevado grau de semelhança da postura 

multinaturalista, com o espaço da morte, ou 

melhor dizendo, com as projeções de imagens 

de selvageria sobre a selva e os nativos de Putu­

mayo, realizadas pelos colonizadores se mostra 

notório. Arriscar-me-ei a dizer que a proposição 

realizada por Taussig, para se opor às teses de 

barbárie indígena, está calcada na abertura que o 

antropólogo se permite à compreensão do mundo 

ameríndio no contexto colonial, sob a valoração da 

idéia animista de universalização da base de huma­
nidade e a especificação das diferenças através 

do corpo. 
O que dizer sobre o capítulo basal da obra de 

Taussig, "Selva e Selvageria", no qual é traçada 

a atmosfera de terror que rondava as mentes 

dos colonizadores, que projetavam todos os seus 

temores sobre a selva e sobre os índios, com­

preendendo suas próprias ações (de indivíduos 

ocidentais) através de diversos atravessamentos 

condicionados por uma cosmologia animista, mul­

tinaturalista? A ambigüidade dos colonizadores, 

dos europeus, é de dimensões hiperbólicas: indiví­

duos que a todo instante postulam por uma pos­

tura, ao menos teoricamente, naturalista - isto 

é, como dito anteriormente, uma postura que 

concebe o estatuto de humanidade somente aos 

homens -, mas que, na prática, ao entrarem em 

contato com o contexto de Putumayo, agem con­

forme o costume animista- ou seja, concebendo 

o estatuto de humanidade a inúmeras espécies 

(por exemplo, a intencionalidade da multiplicidade 

de uma selval2• 

De acordo com Taussig, o contexto de Putu­

mayo era regido por uma íntima dependência mú­

tua entre verdade e ilusão, mito e realidade, tudo 

relacionado ao metabolismo do poder. Assim, a 

tentativa de uma "boa" objetividade é ilusória, 

posto que autorizar a cisão entre verdade e ficção 

é assegurar a eficácia do alcance do poder colonial, 
na compreensão do colonialismo em Putumayo. O 

que se observara era o entrelaçamento do horror 
à selva e o horror à selvageria. Uma total estra­

nheza do outro na selva sob a intensa metáfora 

colonial: o espaço da morte e da crueldade - um 

constante "apelo masoqúista de uma luta entre 

o bem e o mal, no escuro desespero da selva" 

ITAUSSIG, 1993, p. 87). Um mundo, conforme 

nos conta Taussig, em que o jaguar também é 

homem, índio e feiticeiro; sendo "curioso" não 

os nativos de Putumayo sob a égide dessa noção 

animista, mas a postura dos brancos europeus 

- modernamente naturalistas - agindo conforme 

o condicionamento cosmológico animista. 

É sempre a visão colonial da selva que pro­

picia os meios para que se possa representar 
e dar sentido à situação colonial. O vazio e a 

ausência tornam-se presenças perturbado­

ras. O nebuloso torna-se corpóreo e tangí-

2 Postura talvez só 
compreensível caso se adote, 
na esteira de Bruno Latour, a 
idéia de que os modernos, 
"antifetichistas", na pas­
sagem da teoria à prática 
agem conforme aquilo que 
tanto repudiam teoricamen­
te. Ver: Latour, Bruno. Refle­
xão sobre o culto moderno 
dos deuses fé(i)tiches. São 
Paulo: Edusc. 2002. 



3 De acordo com Vivei­
ros de Castro, o ponto fun­
damental do animismo é o 
reconhecimento do estatuto 
de humanidade, em primeira 
instância, aos animais, sendo 
o estatuto de humanidade às 
espécies vegetais um pouco 
menos recorrente, porém 
não menos potente. Como se 
observa no caso em questão, 
a floresta, com suas espécies 
vegetais, engendra uma forte 
cosmologia em que os atribu­
tos presentes são de humani­
dade - como, por exemplo, a 
feitiçaria da selva - e não de 
natureza, animalidade. 

4 Chefe de uma das ex­
pedições inglesas à região de 
Putumayo, na Colômbia. 

5 Viajante inglês do 
período da colonização 
americana, período -da "com­
panhia" de borrachas dos 
irmãos Ara na. Vale ressaltar o 
caráter "objetivo" vigente no 
relato de Casement- ironica­
mente, um naturalismo-posi­
tivista eivado de animismo. 
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vel. Nesse apavorante ato de se recriar um 
objeto, à medida que as sombras das coisas 
adquirem substância, um véu que é feito de 
ausência de vida, senão de morte, é afastado 
para revelar a floresta não só como algo ani­
mado, como algo humano.(ibidem, p.89, grifo 
meu). 

É interessante notar o quão animista se apre­
senta essa postura naturalista (!?) dos coloniza­
dores3, "pois nos sistemas anímicos, plantas e 
animas aparecem propriamente como pessoas, 
são singularidades irredutíveis, e não classes" 
COES COLA, 1997, p. 258). Um contexto no qual 
o que se observa é a valoração do espírito, da 
humanidade, enquanto o fundamento universal 
do mundo, e o corpo (natureza), o ponto de vista 
como o fundamento variável, múltiplo. A humani­
dade, com seu terror, está presente em todos 
os vazios e ausências, na revelação humana da 
floresta, ao passo que a especificidade se erige 
a partir de cada ponto de vista, seja ele do euro­
peu, do jaguar ou da seringueira. 

O ar, o silêncio, a imobilidade - a selva é como 
um todo, um inimigo horroroso a praticar o mal. 
Como dissera, com exagerada dose de espanto, 
o capitão Whiffen 4 , em seus diários de viagem 
à região das florestas colombianas: as selvas 
fechadas em Putumayo têm malevolência inata, 
nunca proporciona consolo - "é silenciosa, inóspi­
ta e cínica" ITAUSSIG, 1993, p. 89). É de se notar 
que se trata de um contexto em que o imaginário 
e o realismo se fundem em um mesmo fundo, per­
meado por um campo de intersubjetividade entre 
humano, animal e vegetal - isto é, o multinatu­
ralismo. Todas as espécies são representadas 
como ·dotadas de consciência e intencionalidade, 
que nas projeções do imaginário colonial se reve­
lam enquanto fonte da maldade e do terror. 

"A maldição pesa sobre a paisagem, e [cada 
uml se sente amaldiçoado como aquilo que está 
fazendo [em Putumayol" (ibidem, p.91l. O centro, 
que na cultura moderna, é o homem, o indivíduo, 
deixa de existir; e, conseqüentemente, toma o 
seu lugar a projeção de imagens do terror - uma 
tropica/idade desconstrutiva que decompõe os an­
seios do homem e que cresce desordenadamente 
sobre seus próprios escombros. Observa-se, en­
tão, que o otimismo do colonizador, com sua fé no 
indivíduo racional e no naturalismo cosmológico, é 
diluído por um contexto que, na ação prática, faz 
com que os europeus experimentem a alteridade: 
por conseguinte, projetem "diferenças e qualida­
des internas ao mundo humano sobre o mundo 
não humano" (VIVEIROS DE CASTRO, 2002, 
p. 366) e mergulhem em um cosmo animista, no 
qual o realismo mágico e o ilusório apodíctico são 
suas expressões mais contundentes. 

"Aquilo que não havia, acontecia" (GUIMARÃES 
ROSA, 1964, p. 51 J. 

Paralelamente, de acordo com Taussig, além 
da projeção animista, sob a forma de terror co­
lonial, esse experimento da alteridade, de forma 
fantasiosa, revelou-se também como uma fonte 
para legitimar o poder colonial e a exploração do 

comércio de borracha em Putumayo - assim, o 
animismo que subjuga o naturalismo racionalista 
moderno do colonizador, na profusão de imagens 
de terror, é o mesmo pelo qual os brancos se 
apóiam para explorar os nativos colombianos 
- isto é, a força motriz à tortura e à dominação. 

No imaginário colonizador, os índios também 
são a selva, ou melhor, uma de suas facetas. 
Novamente se observa a recusa, ou o desapare­
cimento, da noção de eu- conforme a cosmologia 
naturalista -, desta vez imputada na ausência 
dos índios. o relato de càsement 5 para esta 
reificação dos nativos é esclarecedor: os índios 
penetravam no sombrio desespero da floresta, 
tornado "criaturas de beleza, possuidoras de 
grandes dons artísticos", mágicos, pois, mesmo 
no sombrio, "o índio ria nu ao menor estímulo" 
ITAUSSIG, 1993, p. 921. ''A violenta aspereza de 
materialidade da selva era a tela de fundo que 
contrastava com a delicadeza de duendes com 
que eles brincavam com as barras da prisão 
florestal" (ibidem, p.92l. É mais que latente 
reconhecermos que a divisão ontológica entre 
natureza e humanidade - concebida pela des­
continuidade metonímica entre mundo natural e 
mundo cultural, na qual a diferença entre esses 

. dois mundos é interna ao mundo natural -, é 
abandonada por Casement, ocidental que é, em 
louvor de uma tentativa de compreender o mundo 
de modo animista. 

O fascínio e a abominação dos brancos tam­
bém se deram no âmbito das curas xamânicas 
- ponto em que mais uma vez o naturalismo, o 
racionalismo iluminado do colonizador, dá lugar 
ao animismo, ao realismo mágico de Putumayo. 
Conforme o relato de Whiffen, a "fé nos poderes 
curativos do pajé não se restringe aos membros 
de tribo" (ibidem, p.93l, pois a noção de civiliza­
ção fora reduzida pelo "feitiço" da "selvageria" 
- seja na cura xamânica, no canibalismo ou na 
transposição de projeções de imagens de barbá­
rie sobre a selva. 

A selva surge, assim, para os europeus, 
sempre como feiticeira, dotada de humanidade e 
barbárie - uma atração mágica, não "racional", 
para aqueles qoe não fazem parte dela. Todavia, 
em uma observação cautelosa de Taussig, não é 
a selva que enche o coração de selvageria - o co­
ração dos colonizadores racionais, não-animistas 
-, mas, fundamentalmente, os sentimentos que 
os colonizadores, não-naturalistas que por ora 
são, nela projetaram. Em um excelente aforisma 
de Taussig, 

a vítima enquanto animal gratifica o torturador, 
mas pelo lado humano capacita o torturador a 
se tornar selvagem (ibidem). 

Nesse sentido, o próprio sentimento de des­
prezo, frente ao horror selvagem, é o fermento 
principal para propiciar as formas de dominação 
em que se vigoram a tortura e a atualização do 
virtual de barbárie projetado pelos próprios algo­
zes. Um teatro do terror (8recht), à medida que 
a selvageria torna-se importante para a propa­
ganda - uma guerra no campo da propaganda que 
garantira o controle, o monopólio, da região de 
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Putumayo, pelos comerciantes de borracha. As 

notícias, propagandas, enquanto ecos ao estilo 
da imagem do folclore do colonizador projetada na 
floresta, pois "a realidade [ou sua criação] trans­

pira pelos poros da descrição e, por meio dessa 
transpiração, reafirma o sentido da descrição" 
(ibidem, p.139J. Enfim, é "uma epistemologia 
imagética que entrelaça a certeza com a dúvi­
da e o desespero com a esperança, e na qual o 
sonho L..l re-elabora o significadq do imaginário" 
(ibidem, p. 1661; e que, por fim, mistura o natura­
lismo e o animismo em suas projeções do horror 
e da legitimação da violência. 

"Hoje eu desenho o cheiro das árvores" 
CBARROS, 1993, p.17J. 

É interessante notar o quão a cosmologia 
multinaturalista é vigorosa na ação dos coloni­
zadores europeus em Putumayo. Europeus estes 
que, racionalistas e naturalistas idealmente que 
são, em suas ações práticas recorreram aos es­
quemas animistas de compreensão do mundo e 
ação sobre este - uma oscilação constante entre 
o naturalismo, enquanto categoria do discurso, 
enquanto abstrações, divagações, teóricas; e 
o animismo enquanto categoria da práxis; movi­
mentos pendulares entre o multiculturalismo e 
o multinaturalismo. ·Uma "circulação dos fluxos, 
das identidades e das substâncias entre entida­
des, cujas características depende[raml menos 

de uma essência abstrata do que das posições 
relativas por elas ocupadas umas em relação às 
outras" (DESCOLA, 1997, p. 255). A humanidade 

de base, de fundo, às espécies, ora é reclamada 
pelos colonos em suas projeções de horror e de 
selvageria sobre as florestas colombianas e em 
seus teatros de tortura e de legitimação política; 
ora é renegada como forma de distinção entre os 
nativos - "bárbaros" aos olhos etnocêntricos e 
naturalistas dos colonizadores - e os europeus. 

*** 

Mônada 6 

Dialogando com Peter Riviêre (2001 ), e come­
tendo uma pequena distorção em seu argumen­

to, se faz necessário focar a análise também nas 
organizações, nas relações e nos sistemas con­
cretos, e não somente considerar as estruturas 
virtuais em um todo coerente; isto é, fugir um 
pouco da descrição ideal das cosmologias, posto 
que a cultura não flutua, e sim mantém um conta­
to retroativo com a experiência e, por conseguin­
te, as categorias simbólicas, utilizando um termo 
de Sahlins, estão expostas ao risco empírico da 

ação. A cosmologia naturalista, que para Descola 
é a forma ocidental de dar sentido ao mundo, se 
mostra imprópria para a compreensão do caso 
do espaço da morte em Putumayo, pois, na expe­
riência, os colonizadores naturalistas atualizam, 
paradoxalmente, os virtuais da cosmologia ani­
mista de compreensão do mundo. Ora, este é um 
exemplo de que "a experiência pessoal, própria ou 
alheia, é mais decisiva que qualquer dogma cos­
mológico substantivo" (VIVEIROS DE CASTRO, 

2002, p.353J, mostrando, assim, o quanto é im­
perativo, é necessário, olhar também para o que 
há além das estruturas virtuais. · 

Arriscando uma comparação ambígua e pe­
rigosa, a noção de masa, descrita por Arhem a 
respeito dos Makuna, uma noção por excelência 
animista, pode ser esclarecedora a este respei­
to. Segundo Arhem, os Makuna concebem uma 
dependência mútua entre os planos do visível e 
do invisível, em que menos uma divisão estan­
que, significa uma indiferenciação entre estas 
esferas. Em termos práticos, há como efeito a 
idéia de que o invisível, o incorpóreo é fundamen­

tal para a en-formação do visível, do material; 
sendo os homens, as plantas e os animais (todos 
masal pertencentes à mesma categoria ontoló­
gica - pertencentes à mortalidade. Na descrição 
taussigiana sobre o contexto de Putumayo, sobre 
o espaço da morte, é de se notar uma ressonân-
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cia desse virtual Makuna, à medida que para os 
colonizadores europeus as diferentes espécies 
em Putumayo (inclusive eles próprios) estavam 
mergulhadas no mesmo solo pré-subjetivo, míti­
co, dotadas de intencionalidade e compartilhando 
a mesma categoria ontológica da mortalidade, 
masa: o espaço do terror, a incomparável lingua­
gem da caveira (Benjamin). Enfim, a mortalidade 
enquanto a forma mais expressiva do temor na­
turalista. enquanto a forma de identificação das 
espécies e hominização da natureza. assim como 
o mecanismo pelo qual o contexto colombiano se 
tornou compreensível - cognitivamente signifi­
cante - aos colonizadores. 

A obra de Taussig podendo ser lida- em alguns 
de seus pontos - através da noção animista, nos 
mostra como. ao entrarem em contato com 
o contexto de Putumayo, os europeus viram o 
mundo de "animais esconhecidos" (GUIMARÃES 
ROSA. 1964, p.159J; um lócus que destruiu e 
amalgamou a fronteira tranqüilizadora entre o 

· eu-racional e o ele-selvagem. O mundo que os 
fez viver a cosmologia ameríndia multinaturalista, 
animista, denunciando assim o quão falho são os 
pressupostos naturalistas. multiculturalistas. 
utilizados como justificativas à colonização nas 
Américas. 

Os amaldiçoados, êstes não eram de lá, [ ... ] 
senão que animais esconhecidos, pegados só 
para se saber depois de quem fôsse quem se­
jam (ibdem, p. 159). 
Não custa nada lembrarmos aqui Adorno e 

Horkheimer, na instigante A Dialética do Esclareci­
mento: a rememoração da natureza no indivíduo, 
a saber- a natureza negada de forma abstrata, 
algo caro ao Iluminismo (movimento epistêmico 
de radicalização dos preceitos naturalistas) re­
torna sempre, mas de modo mutilado. Ora. não 
são esses os animais esconhecidos: a unidade de 
base humana às espécies que povoam o mundo, 
na experiência de Putumayo? 

Mais do que escolher, negar, um lado - o ani­
mismo ou o naturalismo-, ou pensar a brutalidade 
na objetivação da alteridade, não se faz necessá­
rio ver que ambas as cosmologias são razoáveis, 
por serem, justamente, operadores simbólicos 
que en-formam a ação, por serem imprecisas e 
distintas, por serem virtuais que na ação prática 
se confundem, geram confusões idiomáticas? 

Há faróis - categorias culturais que tornam 
apreensíveis, ao pensamento, a massa disforme 
do mundo. Relume. Todavia, faróis estrábicos. 
Mais do que um paralelismo entre cada farol, 
uma convergência diagonal, com-fusão, mistura 
-o estrabismo paradigmaticamente pululando em 
Putumayo: animismo-naturalismo. 

*** 

Mônada 7 

Quem responde a um tu dito por um 
não-humano aceita a condição de ser sua 
'segunda pessoa', e ao assumir, por sua 
vez, a posição de eu já o fará como um 
não-humano. A forma canônica desses 
encontros sobrenaturais consiste, então, 
na intuição súbita de que o outro é hu­
mano, entenda-se, que ele é o humano, o 
que desumaniza e aliena automaticamente 
o interlocutor, transformando-o em presa 

-em animal. 
Viveiros de Castro 

No asco por animais a sensação do­
minante é o medo de, no contato .. ser 
reconhecido por eles. O que se assusta 
profundamente no homem é a consciência 
obscura de que, nele, permanece em vida 
algo de tão pouco alheio ao animal provo­
cador de asco, que possa ser reconhecido 
por este.- Todo asco é originalmente asco 
pelo contato. Desse sentimento até mesmo 
a subjugação só se põe a salvo com gestos 
bruscos, excessivos: o asqueroso será vio­
lentamente enlaçado, devorado, enquanto 
a zona de contato epidérmico mais fino 
permanece tabu. Só assim é possível dar 
satisfação ao paradoxo do imperativo moral 
que exige do homem, ao mesmo tempo, a 
superação e o mais sutil cultivo do senti­
mento de asco. Não lhe é permitido renegar 
o bestial parentesco com a criatura, a cujo 
apelo sue asco responde: é preciso tornar-

se senhor dela. 
Walter Benjamin 

Mas. e este é o problema do naturalis­
mo - quão 'não-naturais' são essas rela­
ções? Dada a universalidade da natureza, 
o estatuto do mundo humano e social é 
profundamente instável, e, como mostra 
nossa tradição, perpetuamente oscilante 
entre o monismo naturalista e o dualismo 

ontológico natureza/ cultura. 
Viveiros de Castro 

*** 
Mônada 8 

Jonathan Culler (19991, em uma dis­
cussão sobre a problemática da narrativa 
nas obras literárias, nos conta: "o humano 
com cabelos brancos no alto da cabeça se-

. gurou um bastão em chamas próximo a si e 
começou a subir fumaça de um tubo branco 
ligado a seu corpo" (CULLER, 1999, p. 91J. 
Eis urn exemplo sobre os limites de conhe­
cimento do narrador, .em uma narrativa. O. 
ponto é que, sob um outro farol, poder-se­
ia dizer, sinteticamente, o mesmo: "o velho 
acendeu um cigarro" (ibidem, p.91J. 
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*** 

Mônada 9 

O mundo não foi feito em alfabeto. Senão 

que primeiro em água e luz. Depois árvore. 

Depois lagartixas. Apareceu um homem na 

beira do rio. Apareceu uma ave na beira do 

rio. Apareceu a concha. E o mar estava na 

concha. A pedra foi descoberta por um ín­

dio. O índio fez fósforo da pedra e inventou 

o fogo pra gente fazer bóia. Um menino 

escutava o verme de uma planta, que era 

pardo. Sonhava-se muito com pererecas e 

com mulheres. As moscas davam flor em 

março. Depois encontramos com a alma 

da chuva que vinha do lado da Bolívia - e 
demos no pé. 

{Rogaciano era índio guató e me contou 
· essa cosmologia.) 

Manoel de Barros 
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RESUMO: Procura-se tratar do critério racial enquanto fator de formação de atores coletivos. Devido à 
associação entre raça e dificuldade de acesso aos mais diferentes recursos necessários à participação 
política no Brasil, apontar-se-á o impacto das desigualdades sociais enquanto dificultadoras da ação 
política, em especial no caso dos negros brasileiros. Traz-se ao debate o crescente peso da raça como 
critério capaz de formar atores coletivos, bem como possíveis implicações do fortalecimento e possível 
recrudescimento deste reforço da identidade racial. Conclui-se que tornar saliente o critério racial para 
a articulação e mobilização só faz sentido se o que se visa é torná-lo absolutamente irrelevante em um 
período posterior. 

ABSTRACT: We considered as an aim to establish a relationship between the racial criteria and collective 
actors formation. Due to the correlation in Brazil of race and obstacles to reach different resources 
that compose political participation, we cast the impact of social inequalities as barriers to political 
action, specifically for the case of brazilian black people. We bring to discussion the rising debate of the 
weight of race as a criteria of collective actors formation, as well as possible implications of the streng­
thening, and the possible recrudescence, of the racial identity. We conclude that it only makes sense 
to point out race as a criteria of articulation and mobilization if we aim to make it completely irrelevant 
further on. 

Introdução 
Embora não possamos caracterizar o movi­

mento negro no Brasil como um movimento "de 
mássa" (assim como ocorre com os movimentos 
feminista, gay, e outros de caráter identitáriol, é 
inegável sua existência. Se, em termos quantita­
tivós. não podemos dizer que ele obteve adesão 
substancial da população negra, isto não nos au­
toriza a afirmar sua ausência. 

Mesmo não sendo constituído por uma gran­
de parcela da população negra brasileira - o que, 
neste caso, significaria milhões de membros 
-os movimentos raciais, desde suas origens no 

Brasil, com o Movimento Negro Unificado CMNUJ, 
ainda na primeira metade do Século Xx, mostra­
ram-se como atores coletivos dotados de coesão 
em torno· de seu componente aglutinador (a raçal 
e de organização própria, que manifestava-se na 
tentativa de ação política contra a situação so­
cialmente desfavorável vivenciada pelos negros. 
Se, por um lado, parte substantiva da população 
negra encontra(val-se alheia a tal movimentação 
política, seja pela carência de recursos neces­
sários à ação política, seja pela adesão à certa 
"ideologia da democracia racial", é verificado, por 
outro, que os movimentos negros alcançaram, 
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paulatinamente, uma ser1e de conquistas que 

afetaram de forma positiva a situação de todos 

os indivíduos passíveis de identificação com tal 

grupo racial. 
A formação de um movimento negro, mesmo 

que numericamente limitado, indica a existência, 

ainda que difusa, de um sentimento de perten­

cimento a um grupo social específico, definido 

pela raça, que dá sustentação a um comparti­

lhamento de valores comuns. A ausência de tal 

sentimento e compartilhamento de valores seria 

indispensável para a formação de um sistema de 

solidariedade próprio, que é, segundo Pizzorno 

(19751, condição necessária para a existência e 

sobrevivência de um grupo social. Dado o compar­

tilhamento de uma estrutura de valores, a ação 

coletiva orientada para a prática política seria 

uma conseqüência. 
Partindo de análises sociológicas que temati­

zam a existência de desigualdades sociais entre 

brancos e negros, a reflexão que aqui fazemos 

ganha relevância. Pois, se de fato não há uma am­

pla adesão segundo a qual poder-se-ia entender 

os indivíduos negros, ou sua maioria, como um 

ator coletivo (movimento negro, por exemplo), e, 

portanto, dotado de organização própria e inte­

resses compartilhados, torna-se problemática a 

própria representação de seus interesses. Com 

isso, nos comprometemos com a idéia de que, a 

participação política organizada potencializa di­

retamente o comprometimento do poder público 

com os interesses dos reclamantes. Portanto, 

e isso é importante deixar claro, não se trata 

aqui de estabelecer a posição desfavorável dos 

negros em relação a brancos como conseqüência 

da falta de organização social e política (uma vez 

que, como se sabe, os negros, historicamente, 

partem de uma posição desprivilegiada quando 

comparados com os brancos), mas de que com 

a existência de tal articulação contribuiria para a 
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superação das desvantagens sociais nas quais se 

encontram em nossa sociedade. 

Retomando o trabalho de Alessandro Pizzorno, 

este autor procura construir um arcabouço con­

ceitual que permita a análise dá participação políti­

ca enquanto manifestação de interesses coletivos 

compartilhados orientada para a conservação ou 

modificação de uma estrutura de valores vigente 

na sociedade. Como o campo político é essencial­

mente um espaço de competição de interesses de 

atores coletivos, é imprescindível a vigência de tais 

sistemas de valores nos quais se baseiam os gru­

pos. Para ele, caso não exista tal compartilhamen­

to de padrões morais, objetivos de vida, etc., não 

podem ser formadas áreas de igualdade, ou seja, 

o virtual sentimento de que todos os membros do 

grupo pertencem a uma ordem comum, um sis­

tema valorativo compartilhado. Esta afirmação é 

cara para o autor. Segundo ele, "solo se participa 

cuando se está entre iguales" CPIZZORNO, 1975, 

p. 4 7, itálico nossol. 
Para Anthony Giddens (20021, a participação 

política é um dos três princípios constitutivos de 

uma política de orientação emancipatória. Os ou­

tros dois seriam, a justiça e a igualdade. Fundada 

sob estes três princípios, a política emancipató­

ria tem como objetivo "libertar os grupos não­

privilegiados de sua condição negativa ou eliminar 

as diferenças relativas entre os grupos na socie­

dade" CGIDDENS, 2002, p. 1951. Para este autor, 

a participação é justamente o canal pelo qual 

seria combatida a opressão, pois permite que 

os indivíduos ou grupos socialmente desfavore­

cidos influenciem decisões que de outra maneira 

seriam impostas a eles. O que buscamos neste 

texto é apontar como a identidade racial tem se 

tornado ponto aglutinador por parte dos negros 

para a articulação de ações conjuntas, bem como 

as conseqüências não-preditas1 que a saliência 

deste caractere adscrito pode acarretar. 

EBRESI[ 
• • • • 

• • • • 
• •• 

1 Tal ponto será tratado 
mais adiante, na sessão "Raça 
e Identidades Coletivas" . 



2 Esta posição asseme­
lha-se à defendida por Fábio 
Wanderley Reis (1988), que 
afirma que toda ação coletiva 
é composta tanto por ele­
mentos estratégicos quanto 
por elementos valorativos. 

3 Trata-se da mesma 
discussão, preservada as 
devidas diferenças, entre o 
debate em torno de políticas 
de redistribuição e políticas 
de reconhecimento aponta­
do por Nancy fraser (2001 ). 
Agradecemos à prof'. Marlise 
Matos por este comentário. 
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Formando Atores Coletivos 
Segundo Geraldo Munck [1997), existem duas 

escolas principais relacionadas ao estudo dos 
movimentos sociais, ações e atores coletivos: a 
escola americana e a escola européia. As duas 
distinguem-se no estudo dos movimentos sociais 
basicamente da mesma forma como se distin­
guem nas suas construções de teoria social: 
enquanto a vertente européia se baseia na ques­
tão da identidade do grupo [o que implica em con­
cepções voltadas para a estrutura social em que 
vivem e atuam), a escola norte-americana preo­
cupa-se mais com a estratégia a ser incorporada 
pelo grupo [o que envolve teorias e concepções 
que se baseiam na racionalidade dos atores so­
ciais, sejam eles individuais ou coletivos). 

A escola americana centra-se no ator como 
foco de estudo. A escolha deste ponto de análise 
resulta na utilização de teorias relacionadas à 
racionalidade, como a teoria da mobilização de 
recursos, a teoria da escolha racional e a teoria 
dos jogos. O ator, individual ou coletivo, procura 
minimizar os custos de sua ação e maximizar 
os benefícios de que usufruirá no final da ação. 
Para esta vertente, o ponto focal principal é a 
participação do indivíduo nos movimentos sociais, 
e suas formas de engajamento no movimento. 
Baseando-se na teoria dos jogos, a escola ameri­
cana pressupõe que a intenção do ator individual 
é se tornar um "carona". onde ele, diminuindo ao 
mínimo possível [e se possível até mesmo anulan­
do) o seu gasto de recursos, ele consiga usufruir 
dos resultados benéficos que o movimento alcan­
çou. Percebe-se que esta escola, assim como 
toda a tradição baseada na escolha racional, 
abdica do estudo da estrutura em que a ação 
será executada. A escola americana estaria mais 
voltada ao que conhecemos na literatura como 
ação coletiva, nos termos em que Olson [1999) 
a analisa, enquanto um movimento de caráter 
instrumental realizado por um grupo de indivíduos 
que partilham interesses comuns, do que para 
uma análise de movimentos sociais propriamente 
ditos. que possuem uma marca valorativa muito 
mais presente do que no caso das ações coleti­
vas, como é o caso da escola européia. 

A vertente européia, por sua vez, parte da 
premissa contrária. A tradição européia de estu­
do sobre movimentos sociais [tanto os chamados 
"novos movimentos sociais" quanto os que dizem 
respeito ao movimento operário) baseia-se na 
análise estrutural, centralizando-se nos fatores 
que levam os indivíduos a se reunirem em um mo­
vimento no intuito de transformá-lo política [no 
caso dos movimentos tradicionais) ou sócio-cul­
turalmente [no caso dos novos). Ao passar a con­
siderar central a união dos indivíduos em torno 
de uma causa, um problema que passa a ser de 
relevância fundamental é a questão da identidade 
daquele movimento social; e esta identidade se 
forma nos conflitos estruturais de uma socieda­
de. A escola européia, embora centre suas aná­
lises nos problemas estruturais e de identidade, 
considera a existência do ator que constituirá o 
movimento social. Entretanto, o ator e suas es-

tratégias só são analisados depois de formada a 
identidade coletiva daquele grupo. 

Estas duas escolas de pensamento sobre os 
movimentos sociais, embora possuam seus méri­
tos particulares, incorrem, cada uma delas, em 
problemas analíticos devido à suas próprias con­
cepções. Uma teoria talvez mais adequada para 
este tipo de estudo seria uma que incorporasse 
características das duas, utilizando a vantagem 
de cada abordagem para neutralizar as deficiê~­
cias da outra. Segundo Munck [19971, tal teoria 
dos movimentos sociais deve conter três compo­
nentes: al a formação do ator; bl a constituição 
do movimento social e a sua coordenação; e cl a 
estratégia política. 

A formação do ator deve levar em considera­
ção as perspectivas de mudança estrutural e a 
formação da identidade coletiva. A coordenação 
do movimento social dá-se de forma não-hierár­
quica e a manutenção de sua coesão deve-se aos 
marcos culturais que se estabelecem e às redes 
de relações sociais que se formam. A questão da 
estratégia do movimento social tem sido o aspec­
to menos estudado e, portanto, o mais problemá­
tico em uma tentativa de síntese entre as duas 
escolas de estudo já citadas. A estratégia políti­
ca deve ser construída de forma compatível com 
a identidade do movimento social. O desafio desta 
compatibilização é a reciprocidade entre identi­
dade e estratégia, uma vez que a composição do 
movimento social enquanto ator estratégico só 
leva à mudança caso afirme-se a sua identidade 
de forma inegociável, o que nega a possibilidade 
de agir exclusivamente .como ator estratégico2. 

Há uma necessidade de manter o equilíbrio 
entre estes dois fatores, evitando-se a sobre­
posição de um em relação ao outro. pois um mo­
vimento social se caracteriza pela capacidade de 
promover uma luta de maneira que a ação estra­
tégica seja compatível com sua identidade. 3 

No capítulo 3 do livro Racismo à brasileira, 
Edward Telles [2003) apresenta um breve históri­
co dos movimentos sociais brasileiros orientados 
a um enfrentamento das desigualdades sociais 
e culturais que desfavoreciam o negro no Bra­
sil. Segundo ele, antes da década de 1970, as 
associações de negros em nosso país tinham 
tendência culturalista e objetivos assimilacionis­
tas. Além disto, estariam engajadas em políticas 
clientelísticas e corporativistas, o que teria com­
prometido seu caráter contestador. No entanto, 
em resposta a tais formas de articulação, fun­
dou-se no ano de 197B o MNU [Movimento Negro 
Unificado). Em setembro do mesmo ano, cerca de 
2000 pessoas se reuniriam em frente ao Teatro 
Municipal de São Paulo em protesto à existência 
generalizada de formas de preconceitos e discri­
minação racial no Brasil. Com o crescimento da 
pressão trazida pelo movimento negro, os gover­
nos estaduais teriam se comprometido a institu­
cionalizar Conselhos Especiais sobre a condição 
dos negros. 

Em outra frente, lideranças do movimento 
negro conseguiram incluir importantes leis anti­
racistas na Constituição de 1988, estabelecendo 
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o racismo como crime inafiançável e imprescri­
tível. Nos anos que se seguem, uma quantidade 
cada vez maior de negros passa a ocupar postos 
importantes em nossa sociedade, o que come­
çaria a desafiar o status subalterno que lhes é 
reservado no imaginário coletivo ITELLES, 2003, 
p.72l. 

O que se segue é um grande aumento no nú­
mero de ONGs claramente voltadas para o com­
bate de formas de preconceito e de discriminação 
racial, bem como orientadas para a capacitação 
de profissionais conscientes das desigualdades 
sócio-econômicas que desprivilegiavam os negros 
em nossa sociedade. 

Há que se afirmar que o movimento negro no 
Brasil obteve resultados positivos, seja por sua 
importância na busca pela superação da idéia de 
que no Brasil se verificaria uma "democracia ra­
cial", seja pelo debate em torno das políticas de 
cotas raciais, como também pela própria inclusão 
de dispositivos constitucionais que caracterizas­
sem o preconceito racial como crime a ser punido 
frontalmente. No entanto, parece-nos sintomá­
tico que grande parte das acusações de racis­
mo levadas ao Poder Público seja tratada como 
injúria e ofensa à honra individual com agravante 
de racismo. Logo, não se encaixa na definição de 
crime de racismó conforme Art. 5, Inciso 42 da 
Constituição ·Federal, sendo assim punido com 
penas mais brandas4 (cf. GUIMARÃES, 20041 

Como Tilman Evers (19841 aponta, a raiz des­
tes novos movimentos sociais não está na políti­
ca, mas em fatores situados nas raízes do atual 
desenvolvimento social. Segundo este autor, "o 
potencial transformador dos novos movimentos 
sociais não é [apenas] político, mas [principal­
mente] sócio-cultural", uma vez que o que "é novo 
L .. l o fato de os movimentos sociais não estarem 
questionando uma forma específica de poder po­
lítico, mas a própria situação central do critério 
de poder" CEVERS, 1984, p.14, 20J. 

. Raça, Política e Desigualdade 
Social 
Segundo Amaury de Souza, 
"~xistem pelo menos três aspectos do estudo 
de relações raciais que são imediatamente 
relevantes para a dimensão política. · Em pri­
meiro lugar, caberia indagar em que medida 
a experiência de desigualdades sociais por 
parte de um grupo étnico expressa-se em· ati­
tudes e comportamentos políticos diferenciais; 
em segundo lugar, e se a primeira pergunta 
comportar uma resposta positiva, sob que 
condições essa experiência se transmuta 
em uma solidariedade capaz de expressar-se 
como comportamento político coletivo; e, em 
terceiro lugar, como opera o sistema político 
de. uma sociedade multirracial no sentido de 
desmobilizar o potencial de comportamento 
político coletivo" (1971, p. 631 

Ora, estas dimensões são de grande valia em 
uma tentativa de avaliar a emergência de um mo­
vimento negro e, sobretudo, a importância que se 

atribui à identidade racial como elemento crucial 
para seu sucesso. Comecemos pelo primeiro e 
pelo último, para, quando chegarmos no segun­
do ponto, finalmente chegarmos ao problema da 
identidade racial. 

Estudos sobre estratificação social no Brasil 
mostram a posição sistematicamente mais pre­
cária que os negros estão, e estiveram, em abso­
lutamente todos os indicadores e esferas da vida 
social. Em outras palavras, os negros têm menor 
acesso aos mais diversos recursos; e de acordo 
com importantes autores, como por exemplo L. 
Milbrath e S. Verba (tratados logo a seguir), este 
diferente acesso a recursos redunda em diferen­
tes propensões à participação política. Apresen­
taremos, a seguir, dois autores que argumentam 
nessa direção. 

De acordo com Lester Milbrath (19651, que 
elaborou o "modelo da central idade", quanto 
maior a renda, a educação, o status da ocupação 
de um indivíduo, mais próximo ele se encontra 
do que chama de "centro" do sistema, e quanto 
mais próximo do centro maior a propensão à par­
ticipação política. Este modelo já aponta para o 
impacto das desigualdades sociais sobre a parti­
cipação política, já que a maior posse de recursos 
reflete-se em maior participação política, o que 
sugere que tais recursos não estão igualmente 
distribuídos, o que por sua vez leva à conclusão 
de que alguns indivíduos e/ou grupos participam 
mais que outros. 

Outro autor que segue nesta linha é Sidney 
Verba NERBA, SCHLOZMAN & BRADY, 19951 
Segundo este autor, a propensão a participar po­
liticamente não está aleatoriamente distribuída 
no interior de uma população. Haveria um envie­
sarnento no sistema político, já que a posição só­
cio-econômica de um indivíduo lhe proveria ou não 
os recursos iniciais necessários para participar. 
Sidney Verba e seus colaboradores, em pesquisa 
realizada nos Estados Unidos em 1990, detecta­
ram que a estratificação social é a principal fonte 
de desigualdade política, uma vez que os recursos 
necessários para a participação são obtidos nas 
instituições sociais (como família, escola, igreja, 
local de trabalho etc.), e o diferente acesso a 
estas instituições provém diferentes níveis de 
recursos, o que molda o acesso à participação 
política. Para este autor, os inputs de participa­
ção enviados ao sistema político enviesam-se na 
direção dos grupos mais privilegiados, sobretudo 
no que diz respeito à renda e à escolaridade, mas 
também à raça. Além de haver este enviesamen­
to na propensão à participação gerado pela as­
simetria de recursos, a estratégia de utilização 
destes recursos se dá na direção de acumulação 
de mais recursos, gerando uma realimentação 
das desigualdades através da participação polí­
tica. De todos os recursos que têm impacto na 
participação política, a educação aparece como 
um recurso central, pois possibilita um acesso 
privilegiado aos demais (como status ocupacio­
nal, renda, recursos cognitivos). 

Quando contemplamos estes dois modelos 
teóricos - muito próximos um do outro, aliás - à 

4 Um caso recente ilus· 
tra este tipo de tratamento. 
Em jogo de futebol ocorrido 
no mês de maio deste ano, o 
zagueiro argentino Desábato 
chamou o atacante brasileiro 
Grafite de "macaco". Desába· 
to deixou o eampo algemado 
por um delegado, mas foi sol· 
to após pagar fiança. O crime 
foi registrado como ofensa à 
honra, e não racismo. 

11 



5 · Ver, por exemplo, 
Hasenbalg (1999) e Telles 
(2003). 
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luz dos dados de estratificação social por raça no 
Brasil, notamos a situação extremamente desfa­
vorável que os negros se encontram em relação à 
participação política. 5 

Em relação ao terceiro ponto (o funcionamento 
do sistema político em sociedades multirraciaisl, 
deve ser salientado que o sistema político brasi­
leiro, em sua história republicana, nunca possuiu 
instrumentos legais que impedissem a participa­
ção de negros - especificamente - na vida política 
do país, como já ocorreu nos Estados Unidos e 
na África do Sul. Entretanto, o Estado brasileiro, 
um ator político evidentemente dotado de grande 
poder, embora não tenha lançado mão de tais ins­
trumentos legais, atuou de forma a desmobilizar 
e diluir os conflitos raciais no país quando adota 
a "democracia racial" como ideologia racial oficial 
no regime militar, de 1 964 a 1 985. Tal postura 
do Estado pode ser vista quando, por exemplo, 
o IBGE exclui a categoria cor/raça do Censo de 
1970, indicando certa "opinião" de que a questão 
racial não constitui um problema a ser debatido 
no Brasil. 

Todavia, o mesmo Estado que outrora levan­
tava a bandeira da "democracia racial" como 
prova da convivência harmoniosa entre brancos e 
negros, no início do século XXI passa a atuar em 
direção contrária, atuando mesmo no reconhe­
cimento das desigualdades que separam estes 
grupos, e, inclusive, criando meios institucionais 
com o intuito de fomentar debates e políticas 
públicas. 

O segundo ponto, segundo Pizzorno (1 9751, 
poderia ser percebido nos aspectos que funda­
mentam a capacidade de movimentos sociais 
emergirem de grupos étnicos que experimentam 
situações de desigualdade no interior de uma 
sociedade. Segundo ele, duas são as condições 
necessárias para a mobilização social de um gru­
po específico, a existência de uma consciência 
de igualdade entre os membros do grupo (como 
já mencionado no início deste trabalho), e uma 
organização interna capaz de orientar as ações 
através da manutenção de uma comunicação en­
tre os membros. 

Para ele, dado um sistema de desigualdades 
de recursos entre os membros do grupo, para 
que seja criado um sistema de solidariedade, é 
preciso que as desigualdades sejam negadas -
não necessariamente superadas economicamen­
te, mas negadas no discurso. Uma boa ilustração 
e exemplo seria um contexto de guerra. Para que 
se forme um exército em um país desigual, um 
dos primeiros passos é recorrer a um sentimen­
to de unidade da nação, nesse sentido, seria pre­
ciso fomentar nos indivíduos a percepção de que 
os fins individuais convergem na direção dos fins 
coletivos. Nesse sentido, cria-se um sistema de 
solidariedade, em que os indivíduos, virtualmente 
iguais, ocupam áreas de igualdade. Sendo, pois, 
iguais no que tangem os fins de suas ações. O 
mesmo pode ocorrer ao se falar de cidadania. É 
preciso recorrer a uma esfera em que todos são 
iguais, e nisto, essencialmente. Trata-se, pois, de 
entender a cidadania como agrupamento de direi-

tos inalienáveis, inerentes à condição humana. 
Mas, como afirma o autor, a solidariedade só 

se torna concreta mediante a existência de uma 
organização interna, assim como em um partido 
ou em um sindicato. Tal organização, segundo ele, 
cumpriria o papel de coordenar as ações coletivas 
e asseguraria, por meio de sanções, que todos 
os membros do grupo tivessem seus interesses 
individuais em harmonia com os fins coletivos. 

Percebemos, assim, que as duas condições 
a serem atendidas na formação de movimen­
tos sociais correspondem, respectivamente, a 
aspectos de orientação ideológica e de ordem 
instrumental. 

Raça e Identidades Coletivas 
Segundo Lamounier (1 968), podem ser sepa­

rados quatro diferentes tipos de sociedade quan­
to à incorporação e integração de grupos étnicos 
ou raciais - conforme o quadro abaixo. Duas são 
as variáveis contempladas nessa tipologia, "cor­
relação entre a posição social e a raça" e "saliênc 
cia da dimensão racial como critério". A primeira 
tem por fim diferenciar sociedades em que fazer 
parte de um determinado grupo racial implica em 
ocupar uma determinada classe social, e isto, em 
dimensões sócio-econômicas. A segunda variável 
tem por fim categorizar sociedades de acordo 
com a intensidade da segregação social horizon­
tal entre indivíduos de diferentes grupos raciais, 
isto é, em que medida o pertencimento a uma 
determinada raça implica em receber tratamento 
diferenciado nas relações cotidianas. 

Em I, temos a típica sociedade de castas, 
em que há uma ordenação hierárquica entre os 
grupos raciais e/ou étnicos. Já em IV, temos uma 
"democracia racial", em. que há baixa, ou não 
existe, relação entre raça e posição social, e que 
as características étnico-raciais deixam de ser 
característica relevante na estrutura social. Em 
111, temos um modelo de sociedade semelhante ao 
dos Estados Unidos, no qual há baixa correlação 
entre posição social e raça, mas esta última 
continua sendo importante na estruturação das 
relações sociais. Em li, temos a situação mais 
próxima do caso brasileiro, pois, embora haja for­
te relação entre posiÇão social e raça ITELLES, 
2003; HASEN8ALG, 19991, a classificação racial 
não é critério relevante nas relações sociais ou 
políticas. 

O objetivo de movimentos raciais, ao menos 
em tese, consistiria em promover a passagem 
dos tipos sociais I, 11 e 111 para o tipo IV, no qual 
raça deixe de ser uma variável social e sociolo­
gicamente relevante. Esta passagem seria uma 
das etapas do desenvolvimento político de uma 
sociedade; em que, à medida que tal processo de 
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desenvolvimento avançasse, características de 
natureza adscrita - como sexo e raça, por exem­
plo - deixariam de ter relevância na esfera polí­
tica. Nesse sentido, tratar-se-ia da superação 
de obstáculos criados por características dadas 
pelo nascimento rumo a uma ordem meritocráti­
ca, em que a posição social e a participação na 
vida política (nos seus vários sentidos) seriam 
função de esforços e buscas pessoais, dado um 
contexto de igualdade de oportunidade atribuídas 
a todos os indivíduos (REIS, 1 974). 

Ao tentarmos localizar a sociedade brasileira 
neste quadro, situando-a no tipo 11, em que, em­
bora raça não seja percebida no senso comum 
como fator de criação de empecilhos em dimen­
sões horizontais e verticais de sociabilidadé, há, 
de fato, como já apontado, forte correlação entre 
posição social e grupo racial a que o indivíduo 
pertence. 

O movimento negro, ao tornar saliente o 
fator racial enquanto critério de estratificação 
social pretende, justamente, apontar que raça, 
ao contrário do aceito amplamente no discurso 
popular e propagado pela ideologia da "demo­
cracia racial", é fator relevante na diferenciação 
de oportunidades e captação dos mais diversos 
recursos (educação, renda, ocupação, grupos de 
status, oportunidades matrimoniais, etc.l. Uma 
vez que ressaltar a importância do critério racial 
para a diferenciação de oportunidades, por si só, 
não as elimina, temos um deslocamento para 
a esquerda no quadro, passando para o tipo I. 
Este tipo de deslocamento é uma espécie de "um 
passo atrás" para, posteriormente, se dar "dois 
à frente", uma vez que o intuito é, ao salientar 
o critério racial, o que se busca é criar as con­
dições para a superação da correlação negativa 
entre raça e posição social, e assim poder retor­
nar ao caso de baixa saliência da raça, de forma a 
se alcançar o tipo IV e, assim, de fato, algo mais 
próximo da democracia racial. Podemos dizer que 
essa passagem de 11 para I, visando posterior 
mudança para IV, visa à derrubada da democracia 
racial enquanto mito, e sua ascensão à categoria 
de valor a ser atingido (REIS, 2000l. 

A instituição de políticas de ação afirmativa 
tem o intuito de realizar esta passagem de 11 -
em que, virtualmente, não existiria alguma forma 
aberta de discriminação - para I, gerando o que 
chamamos de saliência via uma "discriminação 
positiva". Neste recuo a I, a identidade racial 
vem a se tornar elemento relevante para a real 
capacidade de mobilização necessária para a 
superação da saliência da raça, nos termos 
colocados anteriormente. A evocação de certa 
identidade racial transforma-se em foco de aglu­
tinação de indivíduos então dispersos, mas que 
possuem algum potencial convergência para com 
os ideais e valores de tal movimento coletivo. Ao 
chamar atenção para problemas e dificuldades 
enfrentados por pessoas com um mesmo traço 
distintivo (no caso da cor da pele, torna-se ainda 
mais patente, uma vez que atributo de fácil visua­
lização, até mesmo no sentido literal da palavra), 
o movimento social tem a possibilidade de criar 
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uma solidariedade baseada em uma "identidade 
comum", com as quais seus membros potenciais 
identificar-se-iam. 

Entretanto, apesar da relevância deste deba­
te, surge a pertinência de uma ressalva: o pro­
blema da cristalização da raça enquanto critério 
de classificação e criação de solidariedades. Se, 
de fato, objetiva-se algo próximo a uma "demo­
cracia racial", situação na qual raça deixa de 
ter relevância enquanto critério distintivo para 
qualquer tipo de relação social, há, portanto, a 
necessidade de real superação de seu caráter 
diferenciador. Sendo assim, tornar saliente o 
critério racial só faz sentido se o que se visa é 
torná-lo absolutamente irrelevante em um perío­
do posterior (REIS, 2000l. Desta forma, trata-se 
de uma política identitária que visa sua própria 
obsolescência. 

Embora apoiemos tal tese de Fábio Wanderley 
Reis, fazemos uma consideração que julgamos 
importante e que possui ligação direta com o 
problema em torno do qual gira este artigo, que é 
a temática da identidade. Embora critérios ads­
critos devam ser superados enquanto critérios 
gerados de discriminação e diferença no acesso a 
recursos e oportunidades - ponto que corrobora 
com a sua tese sobre a expansão do "mercado 
político"7 - cabe ressaltar que critérios adscri­
tos, como raça e gênero, não deixam de ser im­
portantes enquanto componentes da identidade 
dos atores sociais. 8 

O problema que apontamos reside justamente 
na possibilidade de que tal obsolescência não seja 
reconhecida. Se uma situação de baixa saliência 
racial (11) é transformada em uma de alta saliên­
cia para se combater a correlação entre raça e 
pobreza (I) é com o intuito de se avançar para IV. 
Entretanto, uma vez tornada baixa a correlação 
entre raça e posição social, a cristalização das 
identidades raciais impossibilita o avançar para 
IV, podendo tornar a sociedade em questão em 
uma de tipo 111. Nesta sociedade 111, os grupos 
raciais agora já em situação próxima sócio-eco­
nomicamente acabam, pelo seu próprio caráter 
discriminatório (no sentido de que cria distinção, 
diferenciação), gerando segregação entre os gru­
pos de raça - como é o caso dos Estados Unidos 
ainda hoje, em que há segregação residencial, no 
mercado de casamentos, nos círculos de amizade 
etc. 9 

Apontamentos Finais: Retoman­
do o Problema da Identidade 
O atual momento histórico, chamado por al­

guns autores de modernidade tardia, por outros 
de modernidade radical, é marcado pela fragmen­
tação, ao mesmo tempo que pela "diminuição das 
distâncias", pelo contato com o diferente, situ­
ado nas mais diversas circunstâncias históricas 
e culturais. Ademais, há o fim das utopias tota­
lizadoras (que guiavam os "antigos" movimentos 
sociais) - e que, como totalizadoras, negam as 
diferenças e as especificidades do indivíduos e 
grupos. 

6 "Entende-se por 
relação raciais horizontais 
a sociabilidade inter-racial, 
especialmente entre pessoas 
de mesma classe social. Por 
sua vez, as relações verticais 
são aquelas entre diferentes 
classes sociais que implicam 
relações de poder sócio-eco­
nômico" (TELLES, 2003:303). 

7 Ver Reis (1974). 
8 Este debate, embora 

fundamental. escapa aos 
limites deste trabalho. Para 
análises mais espedficas 
da importância de critérios 
adscritos na composição da 
identidade de atores sociais 
ver Woodward (2003), Hon­
neth (2003), Hall (2003) e 
Silva (2003). 

9 Para apontamentos 
sobre segregação residencial 
e no mercado de casamen­
tos, ver, por exemplo, Telles 
(2003:137-184). 
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Com o fim destas tentativas de homogeneiza­
ção- tratar a todos, indiscriminadamente, como 
"proletários", por exemplo - há a emergência de 
uma diversidade, até então sufocada, em nome 
do combate contra um inimigo comum e maior 
CEVERS, 19841. Esta diversidade emergente traz 
à reboque a idéia de identidade: a identidade é 
construída através do contato com o outro; a 
peculiaridade só é reconhecida quando toma-se 
contato com o diferente CHONNETH, 20031. 

Se, antes, todos (na verdade, a maioria) eram 
classificados como "oprimidos" - ou seja, todos 
tinham um mesmo "rótulo"-, com o fim das uto­
pias totalizadoras, este rótulo único já não mais 
serve. Ao invés de uma única "classe" surgem 
grupos os mais diversos, cada qual requerendo 
seu direito de ser diferente, seu direito ao re­
conhecimento como ente singular, diverso (estas 
idéias servem, de modo geral, a variados níveis, 
seja individual, étnico, profissional etc.J. 

Deste contato com a diferença emerge a iden­
tidade, o auto-reconhecimento como diferente do 
outro, dotado de características próprias, de 
carências específicas e de demandas singulares 
CHONNETH, 20031. Se antes todos formavam 
um único grande grupo que englobava a todos e 
diminuía o peso das diferenças, dando peso ao co­
mum, atualmente há uma inversão desta balança, 
e a diferença torna-se o ponto central. Se antes 
todos eram "trabalhadores", hoje são mulheres, 
negros, gays, lésbicas, judeus, ambientalistas 
etc. Cada um destes grupos requer para si uma 
identidade própria, diferente das demais, com de­
mandas próprias. Os novos movimentos sociais 
são exemplo de que grupos se mobilizam não mais 
por causas gerais, mas em torno de problemas 
específicos. 

O movimento negro, que aqui discorremos 
brevemente a respeito de algumas de suas po­
tencialidades, articula-se em torno da identidade 
étnica, que durante muito tempo foi sufocada, no 
Brasil, pelo mito da "democracia racial". Com o 
reconhecimento cada vez maior da discrimina­
ção sofrida por este grupo, em decorrência de 
caracteres adscritos, há a mobilização em torno 
do "empoderamento" deste grupo, de forma que 
abandone a posição social subalterna que ocupa 
e alcance a igualdade de direitos e o fim do pre­
conceito. 

O constante reforço da identidade étnica em 

direção a um pleno reconhecimento do negro 
enquanto indivíduo e cidadão, e não mais como 
inferior (inferioridade socialmente construído pelo 
grupo racial dominante), mexe profundamente 
com a "balança de poder social" existente, pois 
traz um novo ator político (que luta por seu re­
conhecimento) para a esfera pública, o qual luta 
pela legitimação, tanto de sua identidade quanto 
de suas demandas e carências específicas. O 
empoderamento de um grupo diminui, proporcio­
nalmente, a força de outros grupos que estão em 
posição dominante e que reagirão em auto-defe­
sa, gerando debates e conflitos. Destes pontos, 
pode-se dizer que a discussão sobre identidade 
ocupa importante lugar tanto no debate político 
quanto acadêmico, já que alteram de forma sig­
nificativa o status quo e o jogo político posto por 
ele. 

Toda a mobilização em torno da identidade ra­
cial mostra-se extremamente justificável quando 
esta se mostra como forma e foco de aglutina­
ção de um grupo disperso para uma mobilização 
contra um conjunto de instituições e valores 
que o prejudica. Entretanto, há a necessidade 
de certos cuidados ao se tornar saliente certo 
critério adscrito e facilmente visualizável. Ao se 
chamar atenção para a importância que tal crité­
rio, indevidamente, ainda possui, o que se intenta 
é justamente criar condições para que ele perca 
sua relevância. 

Se a raça foi durante décadas e décadas um 
fator gerador de desigualdades sociais freqüen­
temente desconside_r:adas, é pertinente chamar 
atenção para esta característica como forma de 
transformá-la em certa pauta política e social 
que carece de ações na direção da superação de 
seus efeitos indesejados. Todavia, tal tarefa só é 
justificável se o objetivo final é torná-la uma ca­
racterística socialmente irrelevante no que tange 
à distribuição do acesso a recursos e oportunida­
des. E, tendo alcançado tal meta, a raça deixaria 
de ser um foco relevante de mobilização política. 
Uma vez superadas as desigualdades de origem 
racial, a continuidade da saliência deste ponto 
pode passar a ser foco de outros problemas, 
gerando uma "segregação às avessas", certo 
isolamento do grupo em questão pela afirmação 
constante da diferença, ao invés da passagem 
para um discurso de universalidade. O que, ao 
fim, acabaria gerando um novo problema político. 
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DOSSIÊ SBS , 
SOCIOLOGOS DO FUTURO 

Durante o XII Congresso Brasileiro de 
Sociologia foi realizada a oficina "Sociólo­
gos do Futuro". Tal iniciativa cria um es­
paço aberto para graduandos de ciências 
sociais e áreas correlatas tornarem pú­
blicos seus trabalhos e pesquisas desen­
volvidos, ou em desenvolvimento, durante 
sua graduação. Uma comissão de profes­
sores e pós-graduandos, designada pela 
Sociedade Brasileira de Sociologia, ava­
liou os trabalhos expostos, selecionando 
aqueles que mais se destacaram por seu 
conteúdo e originalidade. 

Esta oficina originou o aqui presente 
"Dossiê SBS". Os trabalhos selecionados 

pela comissão avaliadora foram analisa­
dos pelo. -conselho editorial da Revista · 
Três PGntos e por pareceristas anôni­
mos, que considerando a qualidade e o 
estágio de desenvolvimento das pesqui­
sas apresentadas, escolheram os artigos 
que compõem este dossiê. 

Desta forma, a Revista Três Pontos 
espera incentivar a participação de jo­
vens cientistas sociais em encontros 
acadêmicos, por considerar esta imersão 
nos debates promovidos pela comunidade 
científica uma parte importante, e, mes­
mo, fundamental, do processo de forma­
ção de suas identidades profissionais. 
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1 Este estudo faz par­
te do projeto de pesquisa 
integrado "Giobalização, 
estratégias gerenciais e res­
postas operárias: um estudo 
comparativo da indústria 
de linha branca•. Em cada 
empresa foram entrevista­
dos 50 trabalhadores do 
chão de fábrica e de 30 a 
40 representantes da chefia 
(encarregados, supervisores 
e gerentes). 
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RESUMO: O processo de reestruturação produtiva introduz uma nova forma de controle do trabalho, 
voltada sobretudo para o aumento da adesão do trabalhador à ideologia gerencial. Através do estudo 
de caso de duas empresas do setor de eletrodomésticos de linha branca, busco analisar de que forma 
o trabalhador percebe esta nova realidade no âmbito fabril, principalmente com relação aos novos mé­
todos gerenciais. 1 

ABSTRACT: The business organizational restructuring process has introduced new forms of labour con­
trai based mainly on the increase of workers' acceptance of management ideology. Through the research 
of two multinational companies of the household appliances sector, this paper focus on the workers' 
perceptions of companies' changes related to the adoption of new management methods. 

Introdução 
No modelo de gestão taylorista-fordista, a 

figura do gerente é o principal eixo de controle 
do trabalho. Embora as mudanças organizacio­
nais tenham deslocado um pouco a ênfase na 
chefia imediata enquanto forma de controle, a 
hierarquia e o poder gerencial continuam a pesar 
sobre o trabalhador. A postura menos autoritária 
dos gerentes encobre uma disciplina ainda mais 
rígida, dissimulada por justificativas impessoais 

(a figura do cliente, ou do mercado) e princípios 
de conduta exigidos através dos novos métodos 
gerenciais. As tentativas de obter o envolvimento 
dos trabalhadores e o discurso voltado para a 
idéia de participação são os mecanismos através 
dos quais as empresas investem na captura da 
subjetividade do trabalhador. As formas de con­
trole tornaram-se mais sutis e sofisticadas por 
que agora visam a internalização do controle pelo 
próprio trabalhador, atribuindo a ele a responsa-
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bilidade sobre sua própria disciplina e a de seus 
colegas. 

Através do estudo de caso de duas plantas do 
setor de linha branca, busco analisar de que for­
ma os trabalhadores percebem esta nova realida~ 
de no âmbito fabril. Como interpretam o discurso 
que integra os novos métodos gerenciais e como 
reagem a ele. 

Reestruturação Produtiva no 
Setor de Linha Branca 
A indústria denominada de linha branca é 

produtora de eletrodomésticos não-portáteis, 
tais como refrigeradores, freezers, lavadoras, 
secadoras, fogões, etc. Até a década de 80, a 
indústria de linha branca brasileira caracteriza­
va-se pela concentração em um número reduzido 
de empresas nacionais familiares. Nessa época, 
em acordo com as tendências gerais do país, ti­
veram início os primeiros passos do processo de 
reestruturação produtiva. Adotando um caráter 
defensivo, a reestruturação concentrou-se mais 
em investimentos restritos em máquinas e equi­
pamentos e algumas experiências localizadas de 
inovações organizacionais. 

A partir da segunda metade da década de 80, 
as empresas líderes nacionais começaram a ser 
adquiridas por grupos multinacionais estrangei­
ros. Some-se a isso o fato de que o contexto é 
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marcado pela recessão e pelas medidas de aber­
tura econômica. Nesse sentido, intensifica-se a 
difusão e implementação de inovações, sobretudo 
em função do acirramento da concorrência, pro­
vocada pela disputa do mercado interno agora 
com grandes grupos multinacionais. Esta disputa 
acirrada é especificamente marcante nos anos 
1884-1886, quando houve um aumento da de­
manda em função da estabilização da economia. 

Começam, então, a emergir novas formas de 
gestão e a implementação de programas mais 
abrangentes, em detrimento das ferramentas 
isoladas que caracterizaram o período anterior. 
Ganham destaque principalmente os Programas 
de Qualidade Total e as certificações com as 
normas ISO 8000. O departamento de RH das 
empresas passa a ter maior importância, já que 
aumenta a preocupação com as relações dentro 
da empresa, as políticas de recrutamento, ques­
tões relacionadas a treinamento, plano de carrei­
ra, etc. Também a organização e o planejamento 
da produção ligados a políticas de qualidade 
assumem papel de grande destaque. Essa trans­
formação dos critérios de qualidade foi um dos 
catalisadores da reestruturação nessa indústria 
CINVERNIZZE, 2000J. 

Para os fins dessa análise, focalizarei as mu­
danças organizacionais que tiveram um profundo 
impacto sobre a forma de utilização da mão-de­
obra. Com a maior racionalização do processo 
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produtivo, houve uma considerável redução do 
número de trabalhadores, paralelamente à in­
trodução de diferentes formas de polivalência. 
Pequenas tarefas foram agregadas às funções 
tradicionais dos trabalhadores, tais como: l.impe­
za da máquina e/ou do entorno de sua atividade de 
trabalho, controle de qualidade e de manutenção, 
etc. Além disso, as novas práticas de gestão 
adotadas passaram a centrar-se na obtenção de 
maior cooperação e envolvimento dos trabalha­
dores. Com isso difundiu-se a implementação de 
programas participativos [programas de suges­
tões e espaço para reivindicações), oferecimento 
de treinamentos, uma significativa diminuição no 
número de chefias imediatas e uma grande mu­
dança na postura gerencial [mais próxima e mais 
aberta à participação do trabalhador). 

As Empresas Estudadas 
Nosso estudo de caso foi feito com uma plan­

ta produtora de fogões e outra produtora de 
geladeiras e freezers [as quais denominaremos 
CookCo e FridgeCo, respectivamente), ambas 
estabelecidas na região de Campinas - SP. 

A CookCo era uma empresa familiar tradicio­
nal até a década de 90, quando se deu início a 
um processo de profissionalização da gestão da 
empresa. Juntamente com a contratação do pri­
meiro presidente de fora da família, teve início um 
processo de automação de vários setores e de 
realização de experiências com algumas técnicas 
gerenciais japonesas. 

Em 1996, a empresa é comprada por uma 
grande multinacional do setor de eletrodomésti­
cos e_ o processo de reestruturação é ainda mais 
aprofundado. 

Antes da aquisição já tivera início um processo 
de enxugamento de pessoal porém, depois dela, 
este processo se aprofundou com· a redução de 
pessoal da produção, terceirização de diversas 
atividades e também uma redução significativa de 
níveis hierárquicos. A partir de 1998, operou-se 
um "achatamento" do organograma, isto é, o tipo 
hierárquico tradicional deu lugar a uma mudança 
na divisão de responsabilidades entre os distin­
tos níveis gerenciais, embora a coordenação 
entre os setores da produção ainda conte com 
chefes e encarregados em menor quantidade. 
Algumas novas tarefas foram transferidas aos 
trabalhadores da produção: pequenas manuten­
ções corriqueiras, a limpeza do ambiente e das 
máquinas e a inspeção visual das peças. E quanto 
à rotatividade das tarefas ela é realizada mais no 
sentido de evitar os casos de LER do que de de­
senvolver a polivalência dos trabalhadores. 

Uma nova questão adquire peso entre os in­
vestimentos da empresa: a mudança de atitude 
dos trabalhadores com relação à sua responsa­
bilidade e comprometimento com a qualidade e 
a eliminação de desperdícios. Um dos aspectos 
que nos interessa ressaltar é a valorização dos 
programas de treinamento, claramente voltados 
para a mudança de atitude, com ênfase principal­
mente na questão da qualidade e do envolvimento 
com os objetivos da empresa. Esta empresa 

conta com um expressivo grupo de trabalhado­
res com muitos anos de serviço, já acostumados 
com uma determinada forma de trabalho, sendo 
este um dos fatores que explicam a preocupação 
em prepará-los para as mudanças. Também en­
contramos o uso de pesquisas de "clima" dentro 
da empresa [questionários aplicados tanto entre 
trabalhadores do chão de fábrica quanto de es­
critório). 

Outra característica da empresa que deve ser 
mencionada é o fato de que sua origem familiar 
tinha como implicação uma postura paternalista 
frente aos funcionários. Postura esta que sofreu 
modificações após a aquisição, embora não tenha 
sido abandonada de todo. 

A FridgeCo é a planta mais nova de uma em­
presa produtora de eletrodomésticos de linha 
branca, cuja matriz em São Paulo tem 35 anos. 
Esta empresa pertenceu ao capital nacional até o 
início dos anos 90. Até que em 1994, ela entrou 
em uma joint venture com um grupo multinacional 
estrangeiro e, já no final desta década, foi de­
finitivamente adquirida pelo grupo. A marca da 
empresa brasileira, que era bastante forte no 
mercado interno foi mantida, juntamente com o 
início da produção também da marca da empresa 
estrangeira. 

A planta na qual foi realizado o estudo de caso 
começou a ser montada em 1996 e passou a 
produzir no ano seguinte. De início, a planta era 
administrada pelos mesmos administradores 
da planta de São Paulo e alguns engenheiros 
estrangeiros vieram para implantar a parte de 
infraestrutura. Ela já foi implantada com tecno­
logia moderna e elevado grau de automação do 
processo produtivo. Embora não possua linhas de 
produção robotizadas, as três linhas da fábrica 
são flexíveis, isto é, cada uma delas tem a mesma 
capacidade para produzir todos os produtos. 

Esta empresa tem como característica 
particular o fato de que atribui uma grande im­
portância aos critérios de recrutamento dos 
funcionários. Sobretudo na época do início de 
suas atividades, isto fica muito evidente na forma 
criteriosa como os primeiros funcionários foram 
selecionados - sendo que alguns chegaram até 
mesmo a serem visitados em suas casas, como 
uma medida de prevenção contra a contratação 
de trabalhadores vinculados ao movimento sindi­
cal. Atualmente, com a fábrica já estabelecida 
e com a base dos funcionários rigorosamente 
selecionada, o processo de recrutamento foi ter­
ceirizado. Ainda assim, a seleção continua crite­
riosa, já que antes de serem efetivados, a grande 
maioria dos trabalhadores passa por um- período 
de experiência, através de contratos por tempo 
determinado [contratos de 3 meses, com possi­
bilidade de serem renovados por mais 3 meses). 
Além disso, vale a pena ressaltar que apesar dos 
critérios variarem de acordo com o cargo, uma 
qualidade foi destacada como fundamental na 
contratação de qualquer funcionário: a "flexibili­
dade" - definida pelo gerente industrial como a 
capacidade de fazer coisas diferentes, aprender 
rápido, ter assiduidade e gostar do trabalho. 
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Até o ano de 2001 , a gerência da. empresa 
era toda composta por brasileiros. Mas, a partir 
deste período, começou um processo de reenge­
nharia, juntamente com a chegada de estrangei­
ros para trabalhar na fábrica. Um pouco na con­
tramão do que comumente ocorre nos processos 
de reestruturação, houve um aumento do número 
de gerentes na planta, aumento este relacionado 
com o processo de descentralização das deci­
sões, até então concentradas na planta de São 
Paulo. A partir de então, a gerência brasileira foi 
substituída quase completamente por gerentes 
estrangeiros. 

Quanto à questão da terceirização na Fridge­
Co, ela abarca algumas atividades indiretas sendo 
que a mais importante delas é a manutenção. Es­
tes trabalhadores, que antes eram contratados 
diretamente pela empresa, foram recentemente 
transferidos para uma empresa que faz parte 
do conglomerado multinacional. A intenção da 
gerência é aprofundar este processo de externa­
lização, embora eles estejam impedidos de incluir 
atividades da produção, neste processo, devido à 
convenção coletiva que impede que isso ocorra. 

Métodos Gerenciais 
Métodos japoneses, tais como Kanban, Just­

in-Time (interno e externo) e Kaisen, utilizados em 
alguns momentos no passado, foram, em grande 
medida, abandonados. A CookCo fez uma tentati­
va de uso do Kanban, mas o abandonou em função 
das dificuldades encontradas. Já a FridgeCo utili­
za este método de forma readaptada à realidade 
da empresa. Embora as empresas demonstrem 
preocupação com a diminuição de estoques, a 
utilização do just-in-time também apresentou 
dificuldades, em razão, principalmente, da falta 
de coordenação com os fornecedores. 

Ambas as empresas estudadas têm prioriza­
do métodos gerenciais voltados para a questão 
da qualidade. Entre eles destacam-se principal­
mente os Programas de Qualidade Total e as 
Certificações IS09000 e 14000. O Six Sigma, 
enquanto um método que reúne várias ferramen­
tas de qualidade, já foi implementado na CookCo e 
foi bastante difundido entre os funcionários atra­
vés de palestras e treinamentos. O mesmo não 
ocorre na FridgeCo, que reserva para o futuro a 
intenção de implementação deste método. 

Com relação ao Trabalho em Grupo, não per­
cebemos a utilização de células de produção ou 
grupos semi-autônomos em prática nas fábricas. 
No entanto, este termo é bastante utilizado e 
conhecido tanto entre gerentes como entre os 
trabalhadores do chão de fábrica. Entre os méto-

dos mais conhecidos figura ainda a manutenção 
preventiva, também amplamente reconhecida 
pelos trabalhadores. Sobretudo por que nas duas 
empresas, os funcionários do chão de fábrica 
passaram a incorporar pequenas atividades de 
inspeção e manutenção das máquinas, estando 
bastante familiarizados com tal prática. 

Outros métodos tais como CCQ (Círculos de 
Controle de Qualidade), Produção Enxuta, Reen­
genharia e CEP (Controle Estatístico de Proces­
so), são pouco conhecidos entre os trabalhado­
res; estando mais restritos ao conhecimento 
gerencial. 

Cabe aqui mencionar um outro elemento, liga­
do aos métodos gerenciais, encontrado em am­
bas empresas: a implementação de programas de 
sugestões que prevêem a premiação (simbólica 
e/ou material) de idéias que promovam melhorias 
no processo de trabalho. Tais "melhorias" se re­
ferem à diminuição dos custos da produção, mo­
dificações que revertam em lucro para a empresa 
e modificações nas condições físicas de trabalho 
que preservem melhor a saúde do trabalhador 
(evitar casos de LER, de afastamento de traba­
lhadores, prevenção de acidente, etcl. 

Há ainda um outro fator que coincide ampla­
mente nas duas empresas: o discurso gerencial. 
Ainda que as culturas gerenciais sejam bastante 
diferenciadas entre as duas empresas, a valoriza­
ção da atuação participativa dos trabalhadores, 
da harmonia interna e da adesão aos objetivos da 
empresa é comum às falas de ambas as gerên­
cias. Exemplo disso é a fala de um dos supervi­
sores entrevistados na FridgeCo: "eu acho que 
as pessoas, elas precisam ter um comprome­
timento maior com resultado (. .. ). Eu acho que 
elas precisam ter consciência de que o trabalho 

' singular que ela produz diariamente, não é exata­
mente ligado só ao departamento dela, mas com 
uma empresa diante de um todo". 

Um aspecto do discurso gerencial tem um 
papel importante na disciplina fabril. Os métodos 
gerenciais são apresentados aos trabalhadores 
em termos de princípios comportamentais que 
devem ser incorporados ao dia-a-dia de trabalho. 
Sendo assim, a fim de ter mais clareza sobre a 
percepção dos trabalhadores frente aos novos 
métodos gerenciais implementados nas em­
presas, selecionamos aqueles que são os mais 
conhecidos entre os trabalhadores e fazemos 
uma comparação entre os·significados atribuídos 
a eles por gerentes e trabalhadores. A tabela 
abaixo mostra a resposta dos trabalhadores 
quanto à familiaridade e a utilização dos métodos 
gerenciais. 
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representam a onr.: .. nt'"'"m 
respostas conjunto de entrevistados em cada empresa. 
** Embora na FridgeCo o Six Sigma não seja tão conhecido, 
consideramos relevante levá-lo em consideração, não só por que 
a empresa tem a intenção de implementa-lo, mas também por 
que as idéias ligadas a ele são difundidas dentro dela, mesmo ele 
não sendo ainda adotado. Além disso, o Six Sigma tem presença 
marcante na CookCo, que já o utiliza. 

O conceito de qualidade total se apresenta 
de forma bem marcante, ligada à exigência de 
bastante atenção do trabalhador a fim de evitar 
erros e retrabalho. Um supervisor da produção 
da CookCo afirma que "Desde que nasce qualquer 
peça, seja do produto ou da área de ferramenta­
ria até a parte final, tem que ter cada um colabo­
rando com sua parte, com seu comprometimen­
to. Para que na montagem final não descubrámos 
que alguém na metade do caminho não fez o que 
devia fazer e muitas vezes a gente joga fora o 
produto por falta de atenção no caminho". Este 
método também é associado à garantia de manu­
tenção da empresa no mercado. Um encarregado 
da produção da FridgeCo afirma que a Qualidade 
Total "é super útil para nós. É ela que garante a 
nossa sobrevivência". Nesses dois aspectos, a 
maioria das falas dos trabalhadores reproduz o 
discurso gerencial. Um exemplo disso é a fala de 
um operador da montagem da FridgeCo: "Hoje no 
mercado, a qualidade do produto é imprescindível 
-sem ela o cliente vai embora". 

Também a idéia de trabalho em grupo ganha 
destaque. A solidariedade que comumente existe 
entre colegas de trabalho, passa a ser utilizada 
como uma forma de garantir maior aproveitamen­
to para a produção. Na CookCo, um gerente do 
setor de engenharia industrial avalia o Trabalho 
em Grupo da seguinte forma: "Sem isso não se 
faz nada, é o grande método hoje. Envolvimento 
e comprometimento". Um encarregado da pro­
dução da FridgeCo diz que "Trabalho em grupo é 
quando é quando você vê o outro em dificuldade, 
você tem que ajudá-lo. Todos têm que remar para 
um lado só - da qualidade e produção". 

Com a idéia de trabalho em grupo, as empre-

sas passam a incentivar uma maior colaboração, 
cooperação, a fim de evitar conflitos e garantir 
um ambiente de harmonia no processo produtivo, 
da forma que cabe melhor a seus interesses. Ele 
não é usado como um método formal, com práti­
cas definidas, mas está ligado a idéias genéricas 
de cooperação: ajudar ao colega sempre que este 
estiver em dificuldades em sua tarefa. Caso um 
trabalhador não esteja dando conta de sua ativi­
dade, os outros devem estar sempre dispostos a 
ajudá-lo, devem orientá-lá quando estiver fazendo 
seu trabalho errado. Também caso um termine 
sua tarefa antes, incentiva-se a que ajude os ou­
tros em suas atividades, para que todos possam 
cumprir as metas de produtividade. Esse "espí­
rito" de trabalho em equipe se apresenta como 
uma forma de disciplinar o trabalhador a agir para 
evitar erros e desperdícios, tanto de material 
quanto de tempo, apelando para a autodisciplina 
e o controle entre eles próprios. 

Nesse aspecto, principalmente, os trabalha­
dores mostraram-se bastante afinados com o 
discurso gerencial. Um operador da montagem 
da FridgeCo diz que trabalho em grupo é "ajudar 
os companheiros corrigindo seus erros, fazendo 
uma crítica construtiva". Na mesma empresa, 
outro trabalhador da produção conta que "Eu 
chego mais cedo para ajudar a fechar a ficha. · 
Eu não venho no horário em cima da hora para 
o colega do outro turno ter que fechar a ficha 
desesperado. Tem uma união entre nós. Tem uma 
sincronia - eu vou jantar, vem outro e fica no meu 
lugar. Se tiver precisando de ajuda, a gente vai 
buscar alguém para ajudar. Sempre a gente tra­
balha em grupo". 

A percepção do Six Sigma também vai em 
direção a um maior auto-controle por parte dos 
trabalhadores, no sentido de tentar realizar suas 
tarefàs com o máximo de perfeição possível. Um 
operário da pré-montagem da CookCo diz que ·~A 

intenção é reduzir o máximo o erro de um produto 
qualquer. Diminuir mesmo as chances de acon~ 
tecer isso". Tal visão é amplamente coincidente 
com o que pensa a gerência, pois como afirma um 
supervisor da produção desta mesma empresa, o 
Six Sigma significa "Busca da perfeição, qualidade 
total, busca de erro zero". 

Finalmente, o significado das Certificações 
aparece relacionado à credibilidade da empresa 
no mercado externo e à garantia de satisfação 
do cliente, vale dizer, de manter-se no mercado. 
Também com relação a este método, as falas 
de trabalhadores e gerentes são amplamente 
coincidentes. Um supervisor de logística da 
FridgeCo enfatize que a certificação ISO 9000 
é "Necessária,é a única maneira de exportar".A 
resposta de um operador de Injetoras plásticas 
da mesma empresa é um exemplo da internaliza­
ção deste discurso. Para eles as Certificações 
servem para "manter o nível do produto bom, 
senão não consegue vender pra ninguém". 

J:xigência de Envolvimento e 
Contrapartidas 
A valo~ização da vida profissional é um dos 
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fatores essenciais à incorporação do trabalho 
enquanto um valor. Juntamente com esta valo­
rização emergiu com muita força, sobretudo no 
final da década de 70 e nos anos 80, uma exigên­
cia cada vez maior pelo reconhecimento do. tra­
balhador dentro da fábrica, isto é, da valorização 
da sua presença, da sua experiência e da sua in­
fluência dentro do processo produtivo CCOLBARI, 
1995; MARONI, 19921. Um dos objetivos a que 
se prestam os novos métodos gerenciais é, jus­
tamente, lidar com esse "problema". No entanto, 
o estudo empírico mostrou que as empresas 
encontram muitas dificuldades em sustentar 
uma postura de valorização do trabalhador, ainda 
que tal idéia seja uma constante nos discursos 
gerenciais. 

A manutenção no dia a dia de uma postura 
que, de fato, valorize e respeite o trabalhador 
está limitada pelo embate fundamental de inte­
resses entre trabalhadores e gerência. Em últi­
ma instância, o que fala mais alto aos gerentes 
são os objetivos de produtividade e lucratividade 
e não as necessidades do trabalhador. 

Se por um lado o discurso gerencial apela 
para. o reconhecimento da importância do traba­
lhador e de seu saber, a fim de obter seu maior 
envolvimento com os interesses gerenciais, por 
outro, os trabalhadores reforçam esta idéia en­
quanto ponto de apoio para suas reivindicações. 
Ao mesmo tempo em que aceitam as regras do 
jogo indicadas pela empresa, passam a formular 
seus próprios limites, dentro dos quais aceitam 
colaborar. Um trabalhador do setor de montagem 
da CookCo avalia que "as qualidades deveriam ser 
cultivadâs também, tá? Às vezes a equipe faz 
alguma ... eu já vi isso uma vez,L .. J nós fizemos 
uma mudança lá e o gerente chamou todo mundo 
e falqu "eu parabenizo vocês e tal", entendeu? Eu 
acho que isso é importante fazer. .. e ele (o "geren­
te da produção) deveria fazer mais... Faz, mas 
deveria ser mais, tá?". 

A intensificação do trabalho, as exigências 
de horas extras e a rígida disciplina exigidas 
são apres"entadas como aspectos normais das 
atuais condições de trabalho. Encontramos en­
tre os gerentes entrevistados falas tais como: 
"Hoje, temos pressão? Temos. Qual a empresa 
que não tem pressão? Todas elas têm"; "Também 
sofremos (supervisores) a pressão de termos 
que sempre produzir mais e sempre acabamos 
exigindo um pouco mais dos operadores. Então, 
algumas vezes entramos em atrito, mas sempre 
contornamos"; ou "Eu acho que a gerite tem que 
aprender a lidar com a pressão. Acho que nem 
todo ·mundo está preparado para suportar a 
pressão" 2. No entanto, aparece entre os traba­
lhadores uma expectativa de que tais exigências 
sejam compensadas através de contrapartidas 
simbólicas e materiais que correspondam aos 
esforços realizados. Caso as expectativa.!' não se 
realizem, os trabalhadores passam a ver a gerên­
cia com outros olhos. Um operário do setor de 
esmaltaçãó da CookCo afirma que "Os gerentes 
são arrogantes. Fazem promessas, mas na hora 
do vamos ver, nada". 

ACADÊMICO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

A prática das empresas estudadas apresenta 
uma grande assimetria entre aquilo que é exigido 
e o que é oferecido em troca. Embora a promes­
sa de compensações esteja presente no discurso 
gerencial, na prática elas ficam aquém do que é 
esperado pelos operários. Esta contradição en­
tre o discurso gerencial e a prática efetiva tem 
implicações importantes sobre a percepção do 
trabalhador. · 

No caso da CookCo, apesar de haver um certo 
grau de internalização do discurso gerencial por 
parte dos trabalhadores, falhas na comunicação 
entre eles e a gerência contribuem para a emer­
gência de conflitos. Os trabalhadores manifestam 
preocupações quanto às exigências feitas pela 
gerência (como por exemplo, o investimento na 
própria qualificação), porém não recebem da em­
presa as contrapartidas esperadas. Em parte, 
isto ocorre por que a empresa se mostra incapaz 
de recompensar a todos os trabalhadores. Não 
apenas por que, em termos materiais, isto iria de 
encontro aos seus objetivos de redução de cus­
tos e aumento da lucratividade, mas por que não 
parece haver interesse nem mesmo em desenvol­
ver contrapartidas simbólicas que assegurem o 
reconhecimento e o envolvimento do trabalhador. 

No que diz respeito ao relacionamento mais 
direto entre gerentes e trabalhadores, embora 
as empresas incentivem uma maior aproximação 
e diálogo, os gerentes parecem ser os menos 
adaptados a essa nova s~uação. Enquanto os 
trabalhadores receberam esta inovação como 
algo positivo, os gerentes parecem ainda não ter 
encontrado a melhor forma de se utilizar dela. 
Percebemos pelas entrevistas com os trabalha­
dores, que a possibilidade de um contato mais 
direto e franco com a chefia tem sido utilizada 
por eles como um meio de interferir mais na con­
dução do processo de trabalho. Vários dos en­
trevistados destacaram a possibilidade de fazer 
sugestões, mesmo que a decisão final fique por 
conta do superior hierárquico. 

No entanto, quando há resistência da parte 
dos gerentes e encarregados em manter um ca­
nal aberto de comunicação e diálogo com os ope­
radores da produção e em confiar na capacidade 
que estes têm de tomarem iniciativas e decisões 
com respeito ao seu trabalho, a crítica faz-se 
presente. Um trabalhador do setor de montagem 
da CookCo afirma que "Não há proximidade entre 
os gerentes e nós, só se aproximam quando há 
interesse deles. Quando eles querem algo nosso. 
eles se aproximam. A qualidade total, quando 
eles alcançaram a lso 9000, 9002, então eles 
se aproximaram mais da gente. Eles dizem para 
a gente se aproximar mais, mas eles mesmos 
não se aproximam de nós. Nós temos acesso à 
questões que vão nos afetar porque tem o sindi­
cato que nos informa". Um operador especializado 
da FridgeCo reclama que "(o supervisor) quando 
chega de manhã não dá, primeiramente, um bom 
dia pra gente, não péga na nossa mão ... Chega 
logo falando o que tem que fazer, pressionando 
que tem que fazer logo, porque não fez aquilo ... 
Mandando, vamos trabalhar, trabalhar ... Como se 

2 As falas citadas cor­
respondem, respectivamente, 
ao gerente de qualidade 
da FridgeCo, ao supervisor 
de produção desta mesma 
empresa e a um gerente da 
produção da CookCo. 
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fosse uma escravidão" 
De uma forma geral, os trabalhadores apre­

sentam uma visão positiva em relação às duas 
empresas, o que contribui para que a gerência 
obtenha deles um certo consentimento e um 
certo grau de internalização das regras e do 
autocontrole. Dois fatores parecem relevantes: 
a mudança nas relações com a chefia (diminuição 
da hierarquia e da burocracia amplamente re­
conhecida entre os entrevistados) e a condição 
econômica do país. Creio que neste ponto, o que 
favorece o controle gerencial sobre os trabalha-

dores são as contrapartidas oferecidas: benefí­
cios e salário, que são considerados por estes 
últimos as melhores coisas da empresa. Muitos 
operários explicam sua satisfação por compara­
rem a sua situação na empresa com as condições 
gerais do mercado de trabalho brasileiro (tercei­
rização, trabalho sem registro, baixos salários, 
alto nível de desemprego, alta competitividade 
mediada pela exigência de qualificação, etcJ. 
Também a instabilidade no emprego, amplamente 
reconhecida, contribui como forma de disciplina­
menta, pois induz os trabalhadores a aceitarem 
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mais facilmente o que lhes impõe a gerência. 

Um outro elemento fortemente disciplinador 

presente na empresa também diz respeito à 
inibição dos questionamentos, porém num outro 

sentido. A implementação de um programa de 

sugestões cujo aproveitamento está exclusiva­

mente centrado nas necessidades da empresa. 

ao invés de se tornar um canal em proveito do 

trabalhador. volta-se contra ele. Em primeiro 

lugar, o programa de sugestões individualiza a 

relação do trabalhador com a empresa. Esta re­

lação individualizada incentiva o trabalhador, não a 

discutir coletivamente as propostas de melhorias 

no trabalho, mas a guardá-las para si enquanto 

espera uma resposta da gerência. Além disso, ele 

se coloca sozinho diante da empresa, que detém 

total poder de decisão quanto aos tipos de su­

gestões que serão consideradas e os critérios de 

aprovação e implementação. Apesar de reconhe­

cerem as limitações do Programa de Sugestões, 

os trabalhadores não demonstram preocupação 

em propor um sistema alternativo de sugestões, 

que conte com idéias voltadas para os interes­

ses dos próprios trabalhadores, em detrimento 

do exclusivo interesse da empresa. A FridgeCo, 

preocupada em estar a par das insatisfações 

dos trabalhadores e de conflitos passíveis de 

virem à tona, antecipou-se a uma ação dos tra­

balhadores e planeja um novo programa voltado 

para o estabelecimento de um diálogo direto dos 

operários com a direção. Tal programa pretende 

evitar qualquer possibilidade de confronto dos 

trabalhadores com a empresa, abrindo espaço 

para negociações internas e diretas com eles. 

Esta atitude demonstra que a política de afasta­

mento do sindicato não foi de todo abandonada. A 

empresa continua voltando seus esforços para a 

exclusão do sindicato, o que teria como conseqü­

ência o enfraquecimento da força de negociação 

dos trabalhadores. 

Conclusão 
Encontramos. portanto, dois movimentos 

no sentido de obtenção do controle sobre o 

trabalhador: um negativo, no sentido de impor 

barreiras ao surgimento de conflitos e questiona­

mentos coletivos, e outro positivo, no sentido de 

tentar investir o trabalhador de uma nova forma 

de pensar e agir. levando-o a atuar da forma que 

convém à empresa. Diante disso, o trabalha­

dor se vê numa condição bastante crítica. As 

pressões sobre ele. são fortes e as investidas 

gerenciais muitas vezes obscurecem sua própria 

percepção da situação. 
Na pesquisa nas duas empresas, notamos os 

esforços gerenciais em conquistar cada vez mais 

a adesão do trabalhador aos seus ideais. Através 

de treinamentos, programas de participação, 

mudanças na atitude gerencial, contrapartidas 

materiais e simbólicas, as chefias vão tecendo 

uma forma bastante sutil de disciplinamento. Vão 

inserindo o trabalhador dentro de uma lógica de 

participação, na qual, segundo a gerência, ambos 

têm a ganhar. Porém, os mecanismos de controle 

·e convencimento implementados pelas empresas 

não são totalmente bem sucedidos, não apenas 

por que estão sujeitos a conseqüências não pre­

vistas. como resta sempre um espaço de conflito 

e resistência por parte dos trabalhadores. 

Desta forma, a busca da adesão e da coopera­

ção do trabalhador não se dá sem inconvenientes. 

O inconveniente é que o trabalhador não atende 

passivamente aos intuitos da empresa. A inten­

ção de remodelar-lhes o comportamento bate 

de frente com o próprio trabalhador enquanto 

sujeito ativo dentro do processo produtivo. Quan­

do o novo discurso gerencial entra em cena. ele 

tem que dialogar com a vivência do trabalhador. 

Neste diálogo, as novas proposições são postas 

à prova e se tornam objeto de disputa dentro da 

empresa. A demanda empresarial por cooperação 

do trabalhador exige da empresa contrapartidas 

que, por sua vez, são reivindicadas pelo traba­

lhador enquanto condição de adaptação. É claro 

que no atual contexto socioeconômico, as condi­

ções de negociação das mudanças é bem menos 

favorável aos trabalhadores. porém é preciso 

reconhecer que a atuação deles é fundamental na 

implementação e conformação das mudanças. 

Como pudemos perceber através das falas 

dos trabalhadores, a crítica continua presente 

no dia-a-dia das empresas. Os trabalhadores 

do chão de fábrica não deixaram de questionar 

e resistir ao que vai contra seus valores e bem 

estar. No caso da CookCo, percebemos que eles 

dão grande importância ao investimento em sua 

própria capacitação, em sintonia com as expec­

tativas gerenciais. No entanto, a empresa não se 

mostra capaz de aproveitar as novas habilidades 

destes trabalhadores, pois é incapaz de absorver 

todos os trabalhadores que estão investindo em 

novos conhecimentos. A empresa exige flexibilida­

de e adaptação por parte dos trabalhadores, mas 

ela mesma é incapaz de atingir estes ideais e por 

isso mesmo desperdiça enorme "capital huma­

no". A falta de perspectiva de carreira é uma das 

principais reclamações entre os trabalhadores da 

CookCo. 
A singularidade da FridgeCo está em que, pelo 

que tudo indica, os questionamentos mais fortes 

giram em torno da ausência de contrapartidas 

simbólicas. A falta de consideração dos gerentes 

com os trabalhadores. o descaso com sua opinião 

a respeito das mudanças implementadas, o ex­

cesso de pressão e o pouco reconhecimento dado 

a eles formam um conjunto de elementos que 

atentam contra a dignidade do trabalhador do 

chão de fábrica. Esta condição acaba atuando no 

sentido de fortalecer a identidade do trabalhador 

enquanto coletivo. Em função deste tratamento 

que lhe é dado é que ele se percebe fazendo parte 

de um grupo maior, é que ele se constitui enquan­

to "nós, trabalhadores" em oposição ao "eles". 

representantes da empresa. 
Também nos dois casos vimos o quanto o con­

texto econômico e social do país interfere na per­
cepção e atitude do trabalhador dentro da em­

presa. As atuais circunstâncias os colocam numa 

condição fragilizada, o que favorece a disciplina e 

a aceitação das condições impostas. Sobretudo 
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por que as exigências e métodos gerenciais são 
associados à garantia de permanência da empre­
sa no mercado e, conseqüentemente, de preser­
vação de seus empregos. 

Assim, retomando a noção de experiência de 
Thompson, utilizada por Leite (19941, pudemos 
perceber que as práticas dos trabalhadores são 
amplamente determinadas pela experiência vivida 
dentro dela. O choque entre representações e 
realidade vai moldando a percepção e a própria 
identidade dos trabalhadores. 

Assim, um fator que vem favorecendo o reco­
nhecimento da comunhão de interesses entre os 
trabalhadores, em detrimento das estratégias 
de individualização utilizadas pela empresa, é a 
própria postura gerencial em flagrante contradi­
ção com seu discurso. Esta circunstância especí­
fica tráaz à tona "a divergência de interesses em 
relação ao patronato" (LEITE, 1994: 30J. 

O discurso gerencial traz consigo a promes­
sa de contrapartidas simbólicas e materiais que 
nem sempre é capaz de garantir na prática. A 
prometida participação, autonomia e aumento 
das responsabilidades do trabalhador não têm se 
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RESUMO: O tema da violência doméstica vem ganhando espaço tanto na mídia quanto em debates aca­
dêmicos, principalmente naqueles ligados à sociologia da violência e à questões de gênero. Entretanto, 
apesar de ser notório o impacto deste tipo de violência tanto para as vítimas em si, quanto para a es­
trutura familiar de um modo geral, existem poucos estudos específicos quantitativos e alguns estudos 
qualitativos que evidenciem a situação da cidade de Belo Horizonte em relação ao fenômeno. O objetivo 
central deste trabalho é explorar e analisar a bateria referente à violência doméstica/conjugal, parte inte­
grante da Pesquisa de Vitimização de Belo Horizonte realizada pelo CRISP /UFMG em 2002. A idéia partiu 
da necessidade de construção do perfil das vítimas de violência doméstica na cidade de Belo Horizonte, 
bem como da identificação dos principais tipos de agressão perpetrados no âmbfto doméstico. 

ABSTRACT:The domestic violence theme is attracting the attention of the media and academic debates 
circles, mainly if we consider it linked with sociology of violence and other related subjects. Although, 
even with its huge impact to the victims and, in a general way, to the family structure, there are just 
a few specific quantitative studies about it, with some qualitative studies evidenciating the situation 
of the city of Belo Horizonte on that aspect. The main target of this project is to explore and analyze 
domestic/conjugal violence reports, produced by the Belo Horizonte Victmization Survey sponsored by 
CRISP/UFMG back in 2002. The idea emerged from the demand of producing a domestic violence vic­
tims profile for Belo Horizonte city, with identification of the main aggression types found at domestic 
environment. 

Introdução 
O tema da violência e criminalidade já vêm há 

algum tempo ganhando destaque nos meios de 
comunicação de massa. Diversas são as maté­
rias em jornais, revistas e noticiários de TV sobre 
roubos, assaltos, seqüestros-relâmpago, estu­
pros, rebeliões em presídios, homicídios etc., o 
que muitas vezes leva a população a identificar a 
violência como um grave problema da atualidade. 

Também no âmbito das ciências sociais este 
tema tem sido amplamente discutido. Existe 
gama considerável de autores, que vão desde 
clássicos (E. Durkheim, F. Engels e A. Quetelet), 
passando por grupos de pesquisadores, como os 
integrantes da Escola de Chicago, até autores 
das décadas de 1960/70 CR. Merton, E. Goffman, 

F. Ferracuti, M. Wofgang etc.) que desenvolveram 
teorias sobre criminalidade para explicar o fenô­
meno, bem como os motivos e/ou características 
e influências que levariam um indivíduo a tornar­
se agente criminoso. 

Partindo deste quadro de referência a 
grande maioria das teorias de criminalidade cen­
tram sua atenção no agente e nas característi­
cas dos crimes. Como argumenta Siegel (2004), 
por muito tempo as vítimas não eram considera­
das tópico importante nos estudos de crimino­
logia, eram consideradas "recipientes" passivos 
desses crimes, que simplesmente estavam em 
locais errados em horas erradas. Nos anos 60, 
estudos pioneiros mostraram como o comporta­
mento das vítimas era importante na ocorrência 
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de crimes. Mas, a não ser em estudos embasa­

dos em pesquisas de vitimização, a situação da 

vítima não é analisada em profundidade, apesar 

do seu comportamento ser componente funda­

mental para a consumação do ato criminoso e, 

portanto, também fundamental para a explicação 

da dinâmica em que o mesmo se dá. 
Entretanto, as pesquisas de vitimização e as 

análises que delas têm se originado no Brasil vêm 

explorando, com um maior número de detalhes, 

situações de vitimização relacionadas a roubos, 

furtos, agressão física e sexual, invasão/roubo de 

domicílio (tentados e consumados), como ocorre, 

por exemplo, no artigo Crime, oportunidade e viti­

mização de Beato et ali (20041. Neste artigo são 

explorados os resultados relativos a crimes com_o 

furto, roubo e agressão obtidos na pesquisa de 

vitimização de Belo Horizonte (CRISP/20021 à 

luz das teorias denominadas de teoria de estilo 

de vida e teoria das oportunidades. Estas teorias 

destacam cinco fatores que influenciariam o risco 

de uma pessoa se tornar vítima: a exposição; a 

proximidade entre vítima e agressor; a capacidade 

de proteção; os atrativos das vítimas e a natureza 

dos delitos. 
Em detrimento de sua importância e impac­

to social, em nosso país a violência que ocorre 

em ambiente familiar tem recebido destaque 

menor nas pesquisas de vitimização. Embasado 

na constatação desta lacuna, o presente artigo 

tem o propósito de tràtar a questão da violência 

traçando como recorte a violência doméstica/ 
conjugal na cidade de Belo Horizonte, explorando 

as informações obtidas na pesquisa de vitimiza­

ção de Belo Horizonte (CRISP/2002). Além disso, 

será feita Úma comparação entre os dados en­

contrados nesta pesquisa e as estatísticas ofi­

ciais do Anuário Estatístico da Polícia Civil de Mi­

nas Gerais/2001, para que se obtenha a chamada 

cifra oculta que é a diferença entre os registros 

oficiais e os dados da pesquisa, que aproximam­

se mais do que realmente ocorreu na realidade. 

I 11 
I 1!1! 

I I •• 111 I" •• •• 11 I 

ACADÊMICO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

Apesar da existência de alguns estudos de 

âmbito nacional, como a pesquisa A mulher bra­

sileira nos espaços públicos e privado (200 1 J da 

Fundação Perceu Abramo, existe uma lacuna de 

estudos quantitativos que tenham a violência 

doméstica como foco central. Daí a importân­

cia deste trabalho que pretende justamente 

explicitar estatísticas relacionadas a este tipo 

de violência na cidade de Belo Horizonte. Cabe 

aqui destacar que as situações de vitimização 

relacionadas à violência doméstica, necessaria­

mente, envolvem questões de gênero. Portanto, 

a presente análise terá como base as teorias de 

gênero e conceitos tais como o de desigualdade 

de gênero e patriarcado. 

Criminalidade, Violência e a 
Questão do Gênero: Algumas 
Abordagens Teóricas e Práticas 
Estudos sistemáticos sobre violência no Brasil 

demonstram um aumento considerável nas taxas 

de criminalidade violenta. De acordo com Atlas 

de Criminalidade de Belo Horizonte. Diagnósticos 

perspecQvas e sugestões de programas de con­

trole (CRISP/20031 este aumento se intensificou 

nos últimos dez anos. Ainda nesse sentido, Njane 

eti a/li (19991 argumenta que a partir da década 

de BO a violência mudou o perfil de mortalidade 

no país. Homicídios e acidentes de trânsito, que 

até então estavam em quarto lugar, passaram 

a ocupar o segundo nas causas de morte dos 

brasileiros. Além disso, torna-se importante sa­

lientar que grande parte das ocorrências deste 

tipo não são registradas oficialmente. 
Se muitas vítimas de agressões sofridas no 

trânsito, em pequenos assaltos e em discussões 

do cotidiano não chegam a denunciar seus agres­

sores, isto se agrava em relação à questões de 

gênero, pois é possível pensar que esta omissão 

ocorra de modo ainda mais freqüente em relação 

às vítimas de violência doméstica, intra-familiar 

e conjugal. 
De acordo com Saffioti (20041, a omissão em 

relação à violência ocorrida em ambiente domés­

tico é explicada por dois motivos principais: um 

deles é a vergonha que a vítima sente em rela­

ção a agressão sofrida, que pode ser ampliada 

quando o caso é exposto. O segundo está ligado 

ao modo como a sociedade, de um modo geral, 

concebe a instituição família e dita as regras de 

comportamento em relação aos problemas que a 

envolvem, estabelecendo verdadeiro pacto de si­

lêncio sobre aquilo que se vivencia "entre quatro 

paredes". 
A concepção de família ainda hoje é influenciada 

por critérios tradicionais que fazem uma relação 

estreita da família com elementos místicos. Con­

siderada como uma instituição envolta pelo "sa­

grado", ela deve permanecer preservada a todo 

custo, incluindo a manutenção do silêncio em re­

lação à agressões e abusos entre parceiros, pais 

e filhos etc. Permanecem também noções de uma 

clara superioridade do homem (provedor/chefe da 

família) em relação à mulher (mãe/cuidadora da 11!1 
família). llil 
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A postura de preservação da instituição 
familiar ancora-se em duas dinâmicas principais: 
por um lado, nas estruturas de dominação pa­
triarcal, da qual nossa sociedade carrega diver­
sos traços e, por outro, nas relações de desi­
gualdades de gênero (diferenças salariais, clara 
divisão de tarefas entre os sexos etc. 1 também 
presentes em nossos tempos, guardando forte 
ligação com as hierarquias do patriarcalismo. 

Antes de prosseguir com a análise dos dados 
referentes à vitimização conjugal em Belo Hori­
zonte, torna-se necessário tecer alguns breves 
esclarecimentos. Principalmente porque, como 
aponta Saffioti (20041, existe um impasse teóri­
co entre estudiosos e feministas impedindo uma 
interlocução clara entre os adeptos(asl do con­
ceito de patriarcado e aqueles(asl que privilegiam 
o uso do conceito de gênero. 

É importante salientar que este artigo propõe 
a utilização simultânea dos dois conceitos, uma 
vez que, ainda de acordo com Saffiotti, o conceito 
de gênero é mais amplo que o de patriarcado. O 
primeiro, pode compreender relações igualitárias. 
Já no segundo, "as relações são hierarquizadas 
entre seres socialmente desiguais" (200 1 , p. 141 

Sobre o Conceito de Patriarcado 
O patriarcado pode ser compreendido como 

um modo de pensar que se define assimetrica­
mente, ou seja, a desigualdade e a dominação do 
homem sobre mulher é inerente ao conceito. Este 
modo de pensar cristaliza-se nas consciências, 
impossibilitando enxergar outra possibilidade que 
não a superioridade/poder/dominação/exploração 
e opressão do homem , sobre a mulher. Como 
argumenta Saffioti (2001 ), o patriarcado tem 
a capacidade de penetrar em todas as demais 
instituições, inclusive no Estado, no corpo e na 
psiquê dos indivíduos, sendo até legitimado pelo 
estatuto científico de determinados conhecimen­
tos. 

Evidentemente, por ser este um fenômeno so­
cial, o patriarcado está em permanente processo 
de transformação CSAFFIOTI, 20041. Assim, na 
atualidade, o patriarcado não é mais exercido 
enquanto pátrio-poder, como no caso da Roma 
Antiga, onde o patriarca detinha poder de vida 
e morte sobre sua esposa e filhos. Além disso, 
as mulheres já vêem reconhecidos parte de seus 
direitos políticos {como, por exemplo, o direito ao 
voto), e cada vez mais ocupam espaço no merca­
do de trabalho, chegando muitas vezes a chefiar 
suas famílias. 

Entretanto, as mulheres continuam subme­
tidas a inúmeras formas de preconceito, cer­
ceamentos e violências advindos de uma cultura 
machista viva nas instituições sociais e na socie­
dade como um todo. Nas palavras de Saffioti:, 

" ... patriarcado exprime, de uma só vez, o que é 
expresso nos outros termos, [referindo-se aos 
conceitos de dominação masculina, falocracia 
ou falogocentrismo1 além de trazer estampada 
de forma muito clara a força da instituição, ou 
seja, de uma máquina bem azeitada , que ope­
ra sem cessar e, abrindo mão de muito rigor, 

quase automaticamente.{ ... ) observam-se,( ... ) 
diferenças de grau no domfnio exercido por ho­
mens sobre as mulheres. A natureza do fenô­
meno, entretanto, é a mesma". (200 1 , p. 031 
Como argumenta M. Chauí (19851, as mulhe-

res são definidas e educadas como seres para os 
outros. Por outro lado, os homens são definidos 
e educados como seres com os outros. Este ar­
gumento encaixa-se bem à proposição de Welzer­
Lang, quando este afirma que "a opressão das 
mulheres pelos homens é um sistema dinâmico 
no qual as desigualdades vividas pelas mulheres 
são os efeitos das vantagens dadas aos homens." 
(2001, p. 4611. A existência da dominação mas­
culina é uma evidencia clara nos dias atuais, in­
clusive sendo bastante debatida na sociologia em 
estudos de autores como P. Bourdieu, A. Giddens 
etc. 

Partindo da perspectiva de que· o patriarcado 
seria um caso específico das relações de gênero, 
outro ponto importante colocado por Saffiotti ao 
citar Pateman é que este conceito seria o único 
que: 

"( ... )se refere especificamente à sujeição da mu­
lher, e que singulariza a forma de direito político 
que todos os homens exercem pelo fato de se­
rem homens. Se o problema não for nomeado, 
o patriarcado poderá muito bem ser habilmente 
jogado na obscuridade,( ... ) abandonar o concei­
to significaria a perda de uma história política 
que ainda está para ser mapeada". CPATEMAN 
apud SAFFIOTTI, 2001, p. 241. 

Sobre o Conceito de Gênero 
O conceito de gênero, por sua vez, é relacio­

na!. Ele lida com as interações humanas: simétri­
cas ou assimétricas, hierárquicas ou igualitárias. 
Dizendo respeito à construção social dos mas­
culinos e dos femininos, não determina a priori 
a existência de uma desigualdade inerente entre 
homens e mulheres; afinal, o gênero pode ser 
construído independentemente do sexo. 

Porém, na compreensão de algumas feminis­
tas- e esta pode ser, segundo Saffioti (20041, a 
causa do impasse teórico entre os conceitos de 
gênero e patriarcado - existe uma hierarquia que 
privilegia o homem/masculino e que, ao longo do 
tempo, tem mantido a mesma intensidade, inde­
pendentemente do período histórico analisado. 

Em verdade, o conceito de gênero surgiu 
através de estudos feministas que, de acordo 
com Louro (20011, visavam dispensar o deter­
minismo biológico implícito nos termos "sexo" .-e 
"diferença sexual", utilizados para justificar as 
desigualdades sociais entre homens e mulheres, 
remetendo-as exclusivamente às características 
biológicas. Para estas feministas, o conceito de 
gênero serviria tanto como instrumento analítico 
quanto político. Isto porque teria a capacidade 
de demonstrar que não são propriamente as ca­
racterísticas sexuais, nias sim as construções 
sociais que elas carregam (ou seja, a forma como 
estas características sexuais são representadas 
e valorizadas) que definem masculinos e femini­
nos, e promovem a desigualdade entre homens e 
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mulheres. Sendo assim, se a desigualdade entre 
os sexos é construída socialmente, seria possível 
reverter o quadro de dominação masculina. 

Saffiotti define gênero tanto como uma cate­
goria analítica quanto uma categoria histórica, 
destacando que J. Scott foi uma autora que: 

"percorreu meandros de gênero em sua forma 
. substantiva, enquanto categoria histórica. Com 

efeito, sua primeira proposição estabelece: "gê­
nero é um elemento constitutivo das relações 
sociais baseadas nas diferenças percebidas 
entre os sexos {segunda: e gênero é um modo 
primordial de significar relações de poder)". {. .. ) 
E tem como conseqüência que, ' ... gênero en­
volve quatro elementos interrelacionados: pri­
meiro, símbolos culturalmente disponíveis que 
evocam representações múltiplas {e freqüente­
mente contraditórias){ ... ) Segundo, conceitos 
normativos que estabelecem interpretações 
dos significados dos símbolos, que tentam 
limitar e conter suas possibilidades metafóri­
cas. { ... ) esta espécie de analise deve incluir 
uma noção política e referencia a instituições 
e organizações sociais - o terceiro aspecto das 
relações de gênero. { ... )O quarto aspecto do 
gênero é. a identidade subjetiva. "' (SCOTT apud 
SAFFIOTTI, 2001, p. 081 
Apesar de afirmar que o artigo de Scott evi­

dencia algumas ambigüidades da autora, ainda em 
relação à sua definição de gênero, Saffioti chama 
atenção para a colocação de que "Gênero não 
carrega consigo uma afirmação necessária sobre 
a desigualdade ou poder nem nomeia a parte opri­
mida{. .. )" (2001, p.1 OJ. Para Saffioti, esta seria 
a maior vantagem do uso do conceito de gênero: 
ser mais amplo, deixando aberta a direção do ve­
tor de dominação-exploração, tendo capacidade 
de explicar eventuais transformações, seja no 
sentido do vetor, seja na abolição da exploração/ 
dominação: 

Através de uma análise temporal, Louro 
(2001 J e Piscitelli (20021 evidenciam que o con­
ceito de gênero sofreu algumas transformações. 
A máxima da universalidade da dominação mascu­
lina passou a ser questionada, já que se pressu­
põe que em cada país, e em cada momento histó­
rico, as relações de dominação se constroem de 
maneiras diversas. Louro (2001 J chama atenção 
para o caráter pluralista do gênero, revelando a 
precariedade de úma polaridade rígida entre os 
gêneros, na verdade o pólo masculino conteria o 
feminino e vice-versa. 

A desconstrução déste binarismo tem 
aberto espaço para a compreensão de diversas 
formas de masculinidades e feminilidades, dinami­
zando ainda mais o conceito de gênero, que pas­
sou a constituir mais uma das características 
identitárias dos sujeitos tal como a identidade 
racial, sexual, social etc. 

Cabe ressaltar neste ponto que, assim como 
se deve estar atento à discussão teórica en­
tre os conceitos de gênero e de patriarcado, é 
importante que se tenha atenção ao tratar de 
questões relacionadas às violências doméstica, 
intra-familiar ou conjugal. Existem entre elas 
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algumas diferenças importantes, apesar da con­
fluência nos· âmbitos em que ocorrem. Deve-se 
lembrar que a primeira é a mais abrangente, e 
que da mesma forma como ocorre com o conceito 
de gênero, não está pré-determinado que nestes 
tipos de violência o agressor seja sempre homem 
e a vítima sempre mulher. 

Entretanto, inúmeros estudos sobre o tema 
apontam o fato de que as mulheres são mais vi­
timadas, principalmente em relação a agressões 
físicas. Como aponta Grossi (1884), estudos re­
alizados em Delegacias da Mulher evidenciam que 
o Brasil aparece como país recorde de violação 
dos direitos humanos das mulheres. De acordo 
com o "Balanço sobre esforços e atividades diri­
gidas a erradicar a violência contra as mulheres 
na América Latina e Caribe": 

"o custo social dessa violência reflete-se em da­
dos concretos. { ... )no Brasil, a cada 4 minutos 
uma· mulher é agredida em seu próprio lar por 
uma pessoa com quem mantém relação de afe­
to; {. .. )registros nas delegacias especializadas 
de crimes contra a mulher demonstram que 
70% dos incidentes acontecem dentro de casa 
e que o agressor é o próprio marido ou com­
panheiro; mais de 40% das violências resultam 
em lesões corporais graves decorrentes de 
socos, tapas, chutes, amarramentos, queima­
duras, espancamentos e estrangulamentos; 
e essa violência custa ao país 1 O, 5% do seu 
PIB". (2003, p. 40J 
De acordo com o Oossiê Violência Contra a 

Mulher. Panorama sobre a violência de gênero 
(2001 J, anualmente, um número entre 3 e 4 
milhões de mulheres são agredidas em suas re­
sidências por pessoas íntimas. O dossiê mostra 
ainda que uma pesquisa coordenada por Saffioti 
(18841 chegou à conclusão de que existe um alto 
padrão de violência e agressividade nos conflitos 
entre pessoas com laços conjugais em São Pau­
lo: 11% dos entrevistados disseram já ter sido 
vítima de· violência conjugal, destes 64% eram 
mulheres e 36% homens. 

Para Belo Horizonte, de acordo com a 
Pesquisa de Vitimização (CRISP, 20021, também 
se verificou predominância da vitimização femini­
na principalmente em relação às agressões mais 
intensas, com maior uso e abuso da força física. O 
tópico seguinte trará informações mais detalhadas 
sobre a vitimização doméstica/conjugal na cidade 
de BH, tendo-se como referência o ano de 2001. 

A Vitimização Doméstica/ 
Conjugal em Belo Horizonte 
A Pesquisa de Vitimização de Belo Horizonte 

CCRISP, 20021 contou com uma bateria de 18 
questões aplicadas a maiores de quinze anos que 
tiveram pelo menos um parceiro nos últimos trinta 
dias anteriores a entrevista. 

Para facilitar o estudo e impedir que números 
de casos absolutos reduzidos o inviabilizassem, as 
variáveis foram divididas em duas categorias: Me­
diação de Conflito e Violência Doméstica -Agressão. 
Cada uma destas categorias incorporou variáveis 
com graus de gravidade semelhantes. 
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Foi perguntado ao entrevistado(aJ se, nos últi­
mos doze meses, nas discussões e brigas entre 
ele(aJ e o parceiro(aJ, este(aJ reagiu tomando al­
guma das seguintes atitudes descritas no quadro 
a seguir. que apresenta ainda as freqüências, per­
centuais e taxas das agressões sofridas de acordo 
com o sexo das vítimas: 

As seis primeiras variáveis foram classificadas 
como Mediação de Conflito, uma vez que as rea­
ções nos momentos de desentendimento não con­
figuravam agressões. As variáveis dessa categoria 
foram consideradas como reações, que buscavam 
mais o diálogo e a ajuda para resolver o conflito 
que causar danos físicos, morais ou psicológicos 
à pessoa para quem a reação fora dirigida. Nesta 
categoria houve equilíbrio nas reações de homens 
e mulheres, em quase todas as respostas, à exce­
ção de duas: 

• Retirou-se do quarto para qual 57,10% das 
mulheres disseram que o parceiro reagiu des­
ta forma. 

• E Chorou para qual 64,45% dos homens dis­
seram que a parceira reagiu desta forma. 

Do total de pessoas que foram receptoras dos 
tipos de reação que formam a categoria Mediação 
de Conflito 50,41% eram homens e 49,9% eram 
mulheres. Parece-nos que os dados acima poderiam 
indicar dois tipos distintos de comportamentos/ 

atitudes de gênero diante de situações onde se 
pretende mediar o conflito e evitar a escalada para 
agressões. Os homens apresentam um comporta­
mento socialmente sancionado de "retirada", com 
intuito de interrupção da discussão; enquanto as 
mulheres por sua vez, recorrem à outra atitude, 
sancionada ao feminino em nossa sociedade, que é 
"chorar". Evidencia-se que metade da amostra in­
terrompe, com atitudes claramente diferenciadas 
entre os sexos, a escalada da violência quando em 
situações de conflito. 

Na categoria denominada Violência Doméstica­
Agressão, formada pelas outras 12 variáveis, na 
qual ocorreram reações agressivas de intensidade 
crescente, a vitimização entre mulheres foi maior 
em todas as variáveis exceto em duas: 

• O parceiro: Xingou, insultou, nesta variável 
50,07% das vítimas foram homens. 

• O parceiro: Bateu, tentou bater com objetos, 
nesta variável 51 . 72% das vítimas foram ho­
mens. 

Entretanto, as mulheres foram: 
• 82,86% das vítimas de Espancamentos; 
• 66,67% das vítimas de Estrangulamento e su­

focamento; 
• 63,64% das vítimas de Ameaças com faca ou 

arma; 
• 63,16% das vítimas com Uso de faca ou arma. 
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Do total de vítimas da categoria Violência 
Doméstica - Agressão, 55,40% eram mulhe­
res. Ou seja, de fato fica claro que a violência 
doméstica/conjugal que se dá através de agres­
sões no. plano da força física inside mais sobre 
as mulheres. 

Outra importante maneira de analisar da­
dos sobre violência é a observação das taxas 
do fenômeno. Desta forma é possível controlar 
os efeitos das diferenças populacionais, possi­
bilitando comparação. A partir de uma taxa por 
100 mil habitantes, confirma-se que a vitimiza­
ção feminina é maior, principalmente nas agres­
sões intensas relacionadas ao uso de força 
física ou de arma. É e expressiva a diferença na 
taxa de Espancamento: 0,84 por 100 mil habi­
tantes entre os homens contra 3,51 por 100 
mil habitantes entre as mulheres. Nas Ameaças 
com faca ou arma, a taxa entre os homens foi 
de 1,69 e entre as mulheres de 2,54 por 100 
mil habitantes. A taxa de Uso de faca ou arma 
contra homens foi de 0,98 e de 1 ,45 por 100 
mil contra mulheres. 

Ainda utilizando a divisão das variáveis nas 
categorias Mediação de Conflito e Violência 
Doméstica - Agressão, foi criado um Índice de 
Violência Doméstica, que agrupou variáveis le­
vando-se em conta a semelhança da gravidade 
da agressão bem como as freqüências com que 
os eventos ocorreram. Assim sendo, o índice 
criado opera com duas grandezas: a) a freqü­
ência da ocorrência (uma vez ou mais) e bl um 
aumento na gravidade da violência perpetrada 
como se observa nas tabelas a seguir: 
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Como as variáveis de Mediação de Conflito 
não constituem reações geradoras de vitimiza­
ção, será priorizada agora a categoria Violência 
Doméstica-Agressão, que caracteriza a violência 
doméstica propriamente, traçando-se o perfil 
das vítimas de acordo com sexo, idade, raça/cor 
e nível de escolaridade. 

A Vitimização Conjugal Violenta 
emBH 
Antes de iniciar a descrição do perfil das víti­

mas de violência doméstica em Belo Horizonte é 
importante salientar que testes de regressão li­
near entre as categorias de Ameaça e Grau I e as 
variáveis Sexo, Faixa Etária, Raça, e Escolaridade, 
e a categoria de Grau 11 e as Variavéis Faixa Etária, 
Raça, e Escolaridade não evidenciaram nenhuma 
correlação significativa. Entretanto, no caso do 
Grau 11, foi detectada uma correlação positiva 
com o sexo. Apesar de ser fraca CR=O, 185), a 
correlação indica que as mulheres foram mais 
vitimizadas nesse Grau. 

Através de uma regressão logística também 
foi evidenciada uma forte correlação entre o sexo 
e a variável referente a espancamento. Obser­
vou-se que as mulheres têm 4,546 vezes mais 
chances de serem vítimas de espancamentos: 

Fonte: Pesquisa de Vitimização em Belo Horizonte, CRlSP/2002. 

Ainda que a correlação entre as categorias 
Ameaça, Grau I e Grau 11 e as variáveis Sexo, Fai­
xa Etária, Raça, .e Escolaridade {com exceção da 
variável sexo e Grau 11} não tenham sido estatisti­
camente relevantes, sua descrição é de grande 
importância para que se tenha delineado o com­
portamento do fenômeno da violência doméstica 
conjugal em BH, no anode 2001 1 • .. 

• 

• 11 
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Perfil das Vítimas de Ameaça 

Gráfico 1 - Relação entre Vitimização do tipo 
Ameaças por Sexo das Vitimas 
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M~lino Feminino 

Fonte: Pesq~lsa de Vrtimizaçlo em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

A distribuição das vitimas de ameaça de acor­
do com o sexo é semelhante. Tanto para homens 
quanto mulheres a mediana fica em torno de O, 1 
no fndice de Violência Doméstica. A maior parte 
das vitimas está concentrada entre valores de 
0,1 e 0,2. 

Gráfico 2 - Relação entre Vitimização do tipo 
Ameaças por Faixa Etária e Sexo das Vitimas 
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Fonte: Pesquisa de Vltimizaçio em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Um primeiro ponto a destacar em relação à 
faixa etária das vitimas de ameaças é que, em 
todas as faixas, a mediana dos homens está em 
ponto pouco superior à das mulheres, sendo 
que esta diferença se acentua nas duas últimas 
faixas etárias. Ou seja, de uma forma geral, os 
homens sofrem um pouco mais de ameaças de 
vitimização que as mulheres, ameaças estas 
que se intensificam ligeiramente com o avançar 
da idade. Em segundo lugar, a faixa até 18 anos 
possui uma distribuição significativamente 
diferente das outras faixas, [que são bastante 
semelhantes entre sil. Os homens vitimados 
nesta faixa aparecem com indice <0, 1 chegando 
até aproximadamente O, 15. Já as mulheres 
aparecem em nível ainda mais baixo no índice, 
atingindo o ponto máximo em O, 1. 

Gráfico 3 - Relação entre Vitimização do tipo 
Ameaças por Cor/Raça e Sexo das Vítimas 
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Fonte: Pesquisa de Vrtimlzaçlo em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Quanto à cor ou raça das vítimas é importante 
destacar que, com exceção de amarelos e indíge­
nas, todas as demais categorias aparecem com 
índice que varia entre 0,08 e 0,2. No caso de 
pretos e pardos a mediana feminina.é levemente 
superior à masculina. Entre os brancos cabe res­
saltar que todas as vítimas mulheres alocam-se 
acima da mediana, ou seja, todas concentram­
se em valores maiores que aquele que divide a 
amostra ao meio. Entre as vítimas que se clas­
sificaram como amarelas, as mulheres aparecem 
de maneira mais distribuída, com índice variando 
entre valores em torno de 0,05 e O, 17, enquanto 
os homens se concentram no índice entre 0,09 e 
O, 13. Desse modo, percebe-se que cor/raça não 
parece fator de influência significativo na vitimiza­
ção doméstica violenta. 

Gráfico 4 - Relação entre Vitimização do tipo 
Ameaças por Escolaridade e Sexo das Vítimas-
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Fonte: Pesquisa de Vitimizaçâo em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Quanto à escolaridade das vítimas de ameaça. 
interessa destacar que em todas as categorias 
as vítimas de sexo feminino concentram-se em 
valores acima da mediana. Nas escolaridades 
equivalentes aos 2° e 3° graus todas estão acima 
da mediana. Ent_retanto, as medianas são maio­
res para as vítimas do sexo masculino, mantendo 
um índice em torno de O, 14. É importante salien­
tar que a vitimização doméstica/conjugal via ame­
aças ocorre, com mais intensidade, entre pes­
soas com escolaridade equivalente ao 3° grau ou 
pós-graduação. Isto evidencia que, contrariando o 
senso comum, uma escolaridade alta e o acesso 
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a informações não está diretamente relacionada 
a um comportamento menos violento no que se 
refere às ameaças entre parceiros. 

Perfil das Vítimas de Grau I 

Gráfico 5 - Relação entre Vitimização de Grau I por 
Sexo das Vítimas 
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Fonte: Pesquisa de Vitimização em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

No caso das agressões classificadas como 
Grau I existe certo equilíbrio entre homens e 
mulheres. Porém, percebe-se que a mediana dos 
homens é um pouco superior à das mulheres, o 
mesmo ocorre com a distribuição no índice em 
torno de 0,015 e· 0,043 para homens e 0,015 
e 0,038 para mulheres. Podemos, portanto, 
concluir que, de um modo geral, tanto mulheres 
quanto homens têm reações nas quais são utili­
zados principalmente objetos para tentar agredir 
ou agredir o companheiro (a), durante brigas e 
discussões. 

Gráfico 6 - Relação entre Vitimização de Grau I por 
Faixa Etária e Sexo das Vítimas · 
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Fonte: Pesquisa de Vitimização em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

A vitimização de Grau I se dá de maneira bas­
tante heterogênea nas faixas etárias. Nas faixas: 
até 18 anos; de 26 a 32 anos e de 41 a 50 anos a 
amplitude da distribuição no índice é maior para o 
sexo feminino. O contrário ocorre nas faixas de 19 
a 25 anos; de 33 a 40 anos e acima de 50 anos, 
não sendo possível identificarmos algum padrão 
diferente entre os sexos. 

Gráfico 7 - Relação entre Vitimização de Grau I por 
Cor/Raça e Sexo das Vítimas 

.08•...---------

,06 n -

H ~ ,04 .. 
'11 o 
Q 

·g 
~ 

.02 -~ 
Sexo 

~ .Masçulino 

~ .s; O Feminino 

' Preto Amarelo !ndigena 

"""""' Paroo 

Fonte: Pesquisa de Vitimização em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Quanto à raça das vítimas de Grau I é impor­
tante destacar a inexistência de vítimas que se 
declararam amarelos e também de vítimas do 
sexo masculino que se declararam indígenas. As 
mulheres indígenas tiveram a maior amplitude 
no índice que variou em torno de 0,02 e 0,065. 
Entre os pretos, a mediana masculina teve va­
lor superior à mediana feminina. Entretanto, as 
mulheres pretas atingiram um índice maior que 
o dos homens: 0,046, e 0,043 respectivamente. 
Brancos e pardos do sexo masculino possuem a 
mediana maior que a do sexo feminino, bem como 
apresentam índices maiores, aproximadamente 
0,036 e 0,042 respectivamente. 

Gráfico 8 - Relação entre Vitimização de Grau I por 
Escolaridade e Sexo das Vítimas 
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Fonte: Pesquisa de Vitimização em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

A distribuição da vitimização de Grau I é se­
melhante entre os sexos para a escolaridade de 
1 a grau. Entre os homens, o índice varia em torno 
de 0,025 e 0,056; entre as mulheres o índice 
varia entre 0,015 e 0,053 (de 18 a 48 série) e de 
0,015 a 0,039 (de 58 a 8 8 sériel. Destacam-se 
os valores encontrados para vítimas analfabetas 
e de 3° grau. Homens analfabetos atingiram o 
maior Índice de Violência Doméstica no Grau I, 
aproximadamente 0,074. Entre as mulheres 
analfabetas o valor máximo atingido no índice foi 
aproximadamente 0,019, sinalizando que, com-
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parando os 2 sexos, os homens analfabetos são 
mais vitimados no Grau I. Entre as vítimas com 
3° grau ou pós graduação, há uma predominância 
de vitimização masculina ·com índice que chega a 
0,036. Entre as mulheres o índice variou entre 
0,028 e 0,031. Neste caso, cabe destacar que o 
aumento da escolaridade refletiu-se em menor vi­
timização, principalmente entre as mulheres. Com 
relação às medianas cabe destacar que elas são 
maiores para vítimas de sexo masculino em todas 
as escolaridades. 

Perfil das Vítimas de Grau 11 

Gráfico 9 - Relação entre Vitimização de Grau 11 por 
Sexo das Vítimas 

MasculinO Feminino 

Fonte: Pesquisa de Vrtimização em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Se nos outros graus observava-se equilíbrio 
de vitimização entre os sexos, no caso do Grau 
11, que agrupa as agressões mais fortes, capazes 
até de gerar lesões corporaisgraves, ou a morte, 
a predominância das mulheres é clara. Enquanto 
a distribuição dos homens no índice varia entre 
aproximadamente 0,014 e 0,034, a das mulheres 
varia entre 0,016 e 0,051. Ou seja, há entre as 
mulheres uma amplitude consideravelmente supe­
rior, agravada pelo fato de que o. valor mínimo é 
superior ao encontrado entre as vítimas do sexo 
masculino. Além disso, a mediana das mulheres 
é levemente superior à dos homens, sendo que a 
maior parte das vítimas do sexo feminino se en­
contra acima da mediana. Esta concentração da 
vitimização feminina nos pontos mais elevados do 
índice pode ser melhor observada nos histogra­
mas a seguir: 

Gráfico 1 O - Vitimização de Grau 11 X Sexo Masculino 

Dev• ,02 

MeRn• ,025 

.............. 37 

fndlce de Vrolência Doméstica de Grau O X Sexo Masculino 

Fonte: Pesquisa de Vitimização em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Gráfico 11 - Vitimização de Grau 11 X Sexo Feminino 

Fonte: Pesquisa de Vitimização em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Std. Dev = ,02 

Mean= ,032 

N=85.25 

Vale ressaltar ainda, que o teste de Qui-qua­
drado (95% de confiabilidade) indicou uma asso­
ciação significativa de 0,039 entre a variável sexo 
e o Índice de Violência Doméstica de Grau 11. 

Gráfico 12- Relação entre Vitimização de Grau 11 por 
Faixa Etária e Sexo das Vítimas 

.07~-------, 

... 

Fonte: Pesquisa de VitimizaÇao em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Quanto à faixa etária destaca-se que as mu­
lheres com idade entre 33 e 40 anos foram as 
vítimas de maior índice, chegando a aproximada­
mente 0,06. Nesta faixa etária, os homens víti­
mados se distribuíram entre valores aproxima­
dos de 0,01 e 0,032. Na faixa etária entre 26 e 
32 anos mulheres e homens quase se equiparam 
chegando a 0,057 e 0,053 pontos, respectiva­
mente. Neste Grau, tanto na faixa até 18 anos 
quanto na faixa acima de 51 anos as mulheres 
apresentaram índices bem mais elevados. 

Gráfico 13 - Relação entre Vitimização de Grau 11 por 
Cor/Raça e Sexo das Vítimas 
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Fonte: Pesqui$<1 de Vitimizaçio em Belo Horizonte, CRISP/2002. 
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As mulheres aparecem, também, com índices 
maiores de vitimização nas categorias preto e 
pardo. Entre as vítimas brancas esta diferença é 
menor, mas ainda persiste. Porém, deve-se des­
tacar que todos os homens brancos concentram­
se em valores abaixo da mediana enquanto que no 
caso das mulheres brancas isso acontece apenas 
com a metade. As mulheres pretas foram as que 
atingiram maior pontuação no índice, aproxima­
damente 0,055. Cabe salientar que, nesse caso, 
existe uma diferença acentuada entre a vitimiza­
ção de brancos por um lado, e pretos e pardos 
por outro. Os primeiros apresentam índices bem 
menores que os últimos, sugerindo-nos, aqui, que 
raça é um elemento importante para a vitimização 
doméstica mais grave. 

Gráfico 14 - Relação entre Vitimização de Grau 11 por 
Escolaridade e Sexo das Vítimas 
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Fonte: Pesquisa de Vitimização em Belo Horizonte, CRISP/2002. 

Quanto à escolaridade, um ponto importante 
é o fato de que não foram registradas vítimas 
analfabetas de sexo feminino. Entretanto, ho­
mens analfabetos apresentam uma distribuição 
expressiva no índice que vai de aproximadamente 
0,028 a 0,053. O valor máximo do índice em re­
lação à escolaridade foi atingido pelas mulheres 
de 1 a a 4 8 série, com um valor aproximado de 

0,055. A vitimização atinge valores considera­
velmente superiores entre as mulheres de 58 a 
8 8 série e 2o grau. Já no caso de vítimas com 3° 
grau ou pós-graduação, os homens apresentam 
índice mais elevado, voltando a desmistificar o 
senso comum de que conhecimento seria um "fil­
tro" a graus avançados de vitimização. É também 
importante registrar que, neste caso, surge a 
vitimização masculina. 

Os Dados Oficiais X A Realidade 
Os dados apresentados mostram que a vi­

timização doméstica/conjugal aumenta conside­
ravelmente entre as mulheres quanto maior é 
a gravidade da agressão sofrida, principalmente 
quando ocorrem espancamentos, ameaças e uso 
efetivo de facas e/ou armas. 

Através de uma comparação entre dados ofi­
ciais sobre violência doméstica (geradoras de "le­
são corporal") obtidos nos registros do Anuário 
Estatístico da Polícia Civil de Minas Gerais/2001, 
e aqueles obtidos na Pesquisa de Vitimização de 
Belo Horizonte/2002, foi determinada a chamada 
cifra oculta deste tipo decrime. A "cifra oculta" 
seria a diferença entre o número de crimes ofi­
cialmente relatados e aqueles computados no 
survey. Sua determinação é de extrema impor­
tância, já que um dos objetivos principais dos 
estudos de vitimização é, justamente, chegar a 
um número de ocorrências mais próximo do real, 
pois sabemos que, muitas ocorrências não são 
denunciadas. 

Para Chegarmos à cifra oculta com relação a 
agressões que configurariam lesão corporal (de 
acordo com uma definição própria) em Belo Ho­
rizonte no ano de 2001 foi utilizado um fator de 
extrapolação que permite que o número de casos 
absolutos encontrados na amostra seja extrapo­
lado para a população total. As variáveis da Pes­
quisa de Vitimização que, segundo definição pró­
pria, seriam causadoras de lesão corporal e que 
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por isso foram utilizadas para o cálculo da cifra 
oculta foram: Destruiu, bateu jogou objetos: Jogou 
coisas: Empurrou, agarrou: Deu tapa, bofetada; 
Chutou, mordeu: Bateu, tentou bater: Espancou: 
Estrangulou; sufocou e Usou faca ou arma. 

Assim, para Belo Horizonte no ano de 2001. 
falando especificamente sobre agressões que 
configurariam lesão corporal temos uma diferença 
de 9B,67% entre registros oficiais e números de 
vitimas encontradas na pesquisa. Ou seja, apenas 
1 ,33% das ocorrências daquele ano teriam sido 
denunciadas à polícia. 

Conclusão 
Como apontam os estudos sobre violência 

doméstica/conjugal, a cidade de Belo Horizonte 
não foge à regra: mulheres são efetivamente mais 
vitimizadas, principalmente quando existe uso de 
força física. Além disso, a grande maioria dos 
casos não chegam a ser denunciados a policia, o 
que certamente contribui_ para a re-vitimização. 
Entretanto, os dados apontam que em níveis de 
violência de menor intensidade como ameaças, 
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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo verificar as influências de laços fracos, aqui denominados 
como participação em entidades, sobre laços fortes, mensurados como relações de vizinhança, a partir 
dos dados da Pesquisa da Região Metropolitana de Belo Horizonte - PRMBH - colhidos no ano de 2002. 
As abordagens de James Coleman e Mark Granovetter que delineiam visões distintas para capital social 
-aspecto da estrutura ou aspecto do indivíduo, respectivamente- e seus efeitos sobre a percepção do 
mesmo em relação à sua comunidade, dão origem à duas hipótese, cada qual, em apoio a cada uma das 
referidas abordagens. O emprego do teste para o Qui-quadrado e de um modelo de regressão logística 
multinomial são as ferramentas utilizadas para testar as hipóteses de pesquisa levantadas. 

ABSTRACT: This work has the objective of verifying the influences of the weak ties (here named as par­
ticipation in entitiesl over the strong ties (measured as neighborhood relationsl from the data of the 
"Pesquisa da Região Metropolitana de Belo Horizonte" - PRMBH - harvested in 2002. The boarding of 
James Coleman and Mark Granovetter, which have distinct visions of social capital - structural aspects 
or individual aspects, respectively- and their effects on the individual perception of his/her community, 
originate two hypotheses supported by the two boarding above. This work, used the Qui-square test and 
one model of multiple logistic regression to test the hypotheses of our research. 

Introdução 
O termo capital social tem sido articulado 

com várias dimensões sociais para explicar o por­
quê de alguns grupos e/ou indivíduos acessarem 
com maior facilidade certos recursos, tais como 
informações sobre emprego, acesso à educação, 
ou participação política. As redes de relaciona­
mentos que produzem e reproduzem o capital 
social são os pontos de partida para entender 
uma das razões da não uniformidade da posse de 
certos bens materiais ou simbólicos, vis-à-vis as 

inúmeras probabilidades de relações interpesso­
ais que um único indivíduo ou uma organização 
pode estabelecer com outros tantos atores da 
vida social. 

Sob o amparo da literatura, o presente tra­
balho dialoga com dois autores que ocupam lugar 
de destaque nessa área: James Coleman (1988, 
1990J e Mark Granovetter (1973, 1995). Ambos 
concordam que é na esfera de relações sociais 
que o capital social se origina, porém enquanto o 
primeiro considera capital social como algo ine-



REVISTA TRÊS (e e e) PONTOS C E N T R O A C A O Ê M I C O O E C I Ê N C I A S S O C I A I S 

rente à estrutura do grupo, o segundo defende 
o termo como recurso que pertence ao indivíduo 
para o alcance de seus objetivos pessoai~. numa 
visão próxima à de Pierre Bourdieu. 

Considerando a finalidade de aÇões, os rela­
cionamentos que se estabelecem dizem muito a 
respeito de seu ambiente de origem. Tendo em 
vista esse aspecto, o presente trabalho contem­
pla as diferenças naturais das relações que os 
atores estabelecem na vida social, bem como as 
influências que um tipo de relação exerce sobre a 
outra na posse ou na carência de certos recur­
sos. A distinção que será feita entre as relações 
interpessoais terá como referência os conceitos 
de Mark Granovetter para laços fracos e laços 
fortes, que se diferenciam pela regularidade e pela 
intensidade das relações estabelecidas (GRANO­
VETTER, 19731. Os dados da Pesquisa da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (PRMBHJ limi­
tam a aplicação literal desses conceitos, todavia 
o que se pretende é aproximar as denominações 
desse autor para laços fortes e laços fracos aos 
indicadores de capital social (PRATES, 2001 J que 
exprimem relações de vizinhança e ao associati­
vismo, respectivamente. 

Portanto, levando-se em consideração as 
duas abordagens para capital social, a de James 
Coleman e a de Mark Granovetter, o presente 
trabalho volta-se para o teste dos efeitos da vida 
associativa sobre as relações de vizinhança na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte à luz dos 
dados da PRMBH. 

Reflexão Sociológica Sobre A 
Escolha Dos Objetos 
Antes de apresentar as abordagens de Co­

leman e Granovetter cabe uma breve reflexão 
sobre a importância de se pensar em indivíduos 
socialmente interdependentes. Esses dois auto­
res fazem parte de uma geração de sociólogos 
e economistas preocupados em pensar as rela-

ções interpessoais como elementos incidentais 
à conduta e às instituições. Embora esses dois 
autores, conforme já mencionado, divirjam quan­
to ao ponto de alocação do capital social, ambos 
apresentam esse recurso como bem precioso à 
articulação da ação coletiva. 

A Teoria Econômica Clássica e Neoclássica, 
bem como a Filosofia Política dos séculos XVII 
e XVIII contribuiriam para a formatação de um 
arcabouço teórico essencialmente individualista 
quanto à atuação dos atores. O fim do Antigo Re­
gime e o despontar de uma economia de mercado 
baseado na livre e perfeita concorrência valoriza­
ram a busca pela individualidade, caracterizando 
o que Coleman chama de "mito da sociedade 
moderna": 

''This fiction is that society consists of a set of 
independent individuais, each of whom acts to 
achieve goals that are independently arrived at, 
and that the functioning of the social system 
consists of the combination of these actions of 
independent individua/s"1• {COLEMAN, 1994, 
p.330]. 
Tanto o termo capital social introduzido por 

Glenn C. Loury na abordagem econômica e in­
corporado por Coleman, quanto o argumento do 
embeddedness de Granovetter apresentam-se 
como link entre os níveis micro e macro da te­
oria sociológica e econômica. Coleman destaca 
como importante propriedade do capital social 
a eficiência desse recurso para o alcance de 
certos benefícios que se encontram total ou par­
cialmente sobre o controle de outros indivíduos. 
(COLEMAN, 1994). Valorizando a reciprocidade 
das ações que se preservam pelo depósito mútuo 
de confiança entre os atores, Coleman delineia 
uma estratégia teórica para a introdução da es­
trutura social aos paradigmas da escolha racional 
(COLEMAN, 19BBJ, visto que, nesse caso, a ra­
cionalidade pressupõe a cooperação mútua entre 
aqueles que se relacionam: 

"Esta formulação de Coleman encontra suas 

bases na teoria de redes, onde a idéia central é 
a de que o comportamento do indivíduo, muito 
mais do que guiado por interesses próprios ou 
pressionado por normas culturais está alicer­
çado na rede de relações sociais que ele esta­
belece e/ou mantém." {F/ALHO, 2004, p.33]. 
Seguindo essa mesma tendência, Granovet-

ter apresenta o termo embeddedness. como o 
argumento de que as ações humanas e as insti­
tuições são influenciadas pelas relações sociais. 
(GRANOVETTER, 19951: 

"actors do not behave or decide as atoms outsi­
de a social context, nor do they adhere slavishly 
to a script written for them by the particular in­
tersection of social categories that they happen 
to occupy. Their attempts at purposive action 
are instead embedded in concrete, ongoing 
systems of social re/ations·il {GRANOVETTER, 
1985, p.487]. 
Granovetter não emprega explicitamente o 

termo capital social, mas destaca a importância 
de redes de relacionamento para que o indivíduo 
se aproprie de meios para o alcance de certos 

1. "Este mito é que a 
sociedade consiste em um 
lugar de individuas que agem 
de forma independente para 
o alcance de suas metas, e 
que o funcionamento do 
sistema social consiste na 
combinação dessas ações 
independentes" 

2. "Atores não se com­
portam ou tomam decisões 
como átomos fora de um 
contexto social, nem aderem 
compulsoriamente a um 
roteiro escrito para eles pela 
particular interseção de cate­
gorias sociais que eles vêm a 
ocupar. Eles tentam em ações 
intencionais, estar- inseridos 
em sistemas concretos de 
relações sociais existentes". 
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3. Em trabalhos recen­
tes - "Social Theory, Social 
Research and a Theory of 
Action" e "Individual lnterest 
and Colletive Action", - Co­
leman discute a importância 
de se desenvolver uma teoria 
que combine tanto a propo­
sição da sociologia de que 
os atores são socializados 
e agem segundo normas, 
papéis e obrigações, quanto 
a premissa econômica de 
que o ator age de forma 
independente visando o má­
ximo de satisfação particular. 
A ferramenta conceitual que 
funcionaria, ao mesmo tem­
po como línk e crítica entre 
e para essas duas vertentes 
teóricas, seria a própria no­
ção de capital social. 

4. "O capital social não 
é uma entidade singular, mas 
uma variedade de entidades 
que apresentam duas carac­
terfsticas: todos eles com­
preendem alguns aspectos 
da estrutura social e também 
facilitam certas ações dos 
atare dessa estrutura. Como 
outras formas de capital, o 
capital social é produzido, 
facilitando o alcance de 
certos fins que na ausência 
do mesmo não seria possível 
alcançar. ( ... ) Ao contrário 
de outras formas de capital, 
o capital social é inerente à 
estrutura de relações entre 
atores e não se encontra 
alocado nem nos indivíduos e 
nem nos implementas físicos 
de produção ". 

5. "De qualquer forma, 
qualquer que seja a origem, 
aqueles indivíduos dentro 
de_ estruturas sociais com 
altos nfveis de obrigações 
dispõem d~ maior estoque 
de capital social. A densidade 
das obrigações significa que o 
proveito total desses recursos 
para aquela estrutura. é 
ampliado quando os mesmos 
encontram-se disponíveis para 
outros indivíduos". 
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objetivos, que de outra forma, não poderiam ser 
alcançados livres de maiores custos. 

As redes de relacionamento são, portanto, 
meios maximizadores da disponibilidade de re­
cursos para a realização dos mais variados fins. 
A vida associativa e as relações de vizinhança, 
ambas referenciadas no presente trabalho, são 
exemplos de como tais redes podem ser forma­
das e caracterizadas de acordo com a especi­
ficidade dos vínculos que são estabelecidos. O 
reverso também constitui dado relevante, visto 
que a não-associação e a não-interação do indiví­
duo com sua vizinhança denotam diferenças cru­
ciais de posse e/ou carência de bens materiais e 
simbólicos em relação àqueles que mantêm ativos 
seus respectivos laços. 

Se for nas relações sociais que o indivíduo 
acessa o capital social, que por sua vez lhe ser­
virá de recurso, fica evidente que quanto maior 
o número de relações estabelecidas maiores as 
chances de se conhecer as pessoas certas de 
modo a satisfaze.r convenientemente os desejos 
práticos da vida cotidiana. A seguir, apresentam­
se as abordagens de James Coleman e Mark Gra­
novetter e a divergência que fomenta esse traba­
lho: aonde se aloca o capital social? No indivíduo 
que o incorpora ou na estrutura que o abriga? 

Abordagens Teóricas 

1- Coleman: Capital Social Como 
Recurso Coletivo 
O alcance do recurso capital social é posta a 

termo por James Coleman (1988) como resulta­
do da escolha racional - livre dos excessos indi­
vidualistas da teoria econômica3 - e seletiva dos 
indivíduos, mas que no entanto é um tipo de capi­
tal inerente à estrutura das relações interpes­
soais, ou seja, só pode ser apropriado em grupo, 
não passível de ser internalizado por aquele que 
mobiliza a rede: 

'TSocial capital] is not a single entity but a va­
riety of different entities, with two elements in 
common: they ali consist of some aspect of 
social structures, and they facilitate certain 
actions of actors { ... } within the structure. Like 
other forms of capital, social capital is producti­
ve, making possible the achievement of certain 
ends that in its absence would not be possible. 
{ ... } Unlike other forms of capital, social capital 
inheres in the structure of relations betyeen 
actors. lt is not lodged either in the actors 
themselves ar in physical implementes of pro­
duction. '4 . {COLEMAN, 1988, p. 98}. 
O autor ilustra a sua abordagem para capi­

tal social citando o exemplo de uma comunidade 
judaica de Nova York que comercializa pedras 
preciosas. Os membros desse grupo freqüen­
tam a mesma sinagoga, vivem no mesmo bairro 
e caracterizam um grupo tipicamente fechado. 
Observa-se que os laços de ordem familiar, re­
ligiosa e comunitária que os unem produzem a 

segurança necessar1a para que o comércio das 
pedras preciosas seja facilitado e ocorra, com a 
única garantia de que as jóias não serão roubadas 
ou substituídas por pedras falsas, pela confiança 
produzida por esses laços. (COLEMAN, 1988). 
Esse exemplo denota a idéia de capital social 
como algo que pertence à comunidade e não a úm 
único indivíduo, além de demonstrar a importân~ 
cia dos sentimentos de confiança e reciprocidade 
para manter o equilíbrio do grupo. 

Com respeito às obrigações, expectativas e 
confiabilidade das estruturas que foram ilustra­
das no exemplo acima, essas são caracterizadas 
por Coleman (1988) como uma das formas pos­
síveis de capital social. De acordo com o autor, 
em algumas estruturas sociais os indivíduos pa­
recem depender mais uns dos outros, enquanto 
que em outras, os indivíduos demonstram ser 
mais auto-suficientes. No primeiro caso, cada 
vez em que um indivíduo realiza algo em benefício 
de alguém, cria-se naquele que oferta/auxílio a 
expectativa em ser retribuído e, naquele que é 
auxiliado, a obrigação em agir de forma recíproca. 
Os indivíduos acumulariam créditos e débitos em 
suas relações que seriam honradas pela confiança 
necessária existente entre as partes envolvidas. 
Na segunda forma de estrutura social, os crédi­
tos e as dívidas entre os indivíduos tenderiam a 
serem menores em função da menor dependência 
entre aqueles que se relacionam, e a confiabilida­
de do meio social assumiria papel essencial para 
garantir que as obrigações fossem devidamente 
cumpridas. 

Segundo Coleman seja qual for a estrutura, 
quanto maior o nível de obrigações que perduram 
através do tempo entre os indivíduos, maior o es­
toque de capital social disponível ao grupo: 

"Whatever the source, however, individuais in 
social structures with high leveis of obligations 
outstanding at any time have more social capi­
tal on which they can draw. The density of outs­
tanding obligations means, in effect, that the 
overa/1 usefulness of the tangible resources of 
that social structure is amplified by there avai­
lability to others when needed. '6 {COLEMAN, 
1988, p.103}. 
Com base nos argumentos apresentados, 

observa-se que o autor interpreta capital social 
como recurso da estrutura que proporciona um 
maior bem-estar para seus integrantes. Quanto 
maior o estoque de capital social de um grupo, 
maiores serão também as chances de que a 
ação coletiva se efetue e de que os benefícios se 
disponibilizem para o acesso de seus membros. 
Sendo assim, a percepção positiva que um grupo 
tem sobre seu ambiente estaria ligada à maidr ou 
menor posse de capital social em seu interior. 

2- Granovetter: Capital Social 
Como Recurso Individual 
Sem empregar explicitamente o termo "ca­

pital social" para- denominar o conjunto de bens 
pertencentes a um grupo e passíveis de serem 
internalizados pelos indivíduos, Mark Granovetter 
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(1973, 19951 apresenta-se na literatura como 
um dos primeiros a explorar os recursos capta­
dos em redes de relacionamentos na perspectiva 
da procura de emprego e da ascensão profissio­
nal. No entanto, as atenções do presente traba­
lho se dirigem para a visão distinta desse autor 
em relação à abordagem de Coleman para capital 
social e para as suas definições para laços fracos 
e laços fortes. 

Conforme expresso no parágrafo anterior, na 
abordagem de Granovetter o capital social apre­
senta-se como recurso individual. Os laços de re­
lacionamentos, potenciais ou efetivos, são apre­
sentados pelo autor como peças decisivas para 
o indivíduo alcançar seus propósitos, vis-à-vis a 
motivação e o poder necessários de seus conta­
tos para que suas demandas sejam atendidas. 

Granovetter (19731 classifica tais laços de 
relacionamentos em laços fortes {Strong ties) e 
laços fracos {Weak ties]. Ambos são postos a 
termo pelo autor para diferir, respectivamente, 
aqueles relacionamentos da esfera íntima do indi­
víduo (amigos próximos e família -os laços fortes] 
daqueles contatos que são externos ao círculo 
imediato de parentes e amigos (os laços fracos). 
O poder de influência de um e outro sobre o in­
divíduo e, conseqüentemente, sobre as chances 
de se colher as melhores informações para o al­
cance de seus fins, são também marcadas como 
distintas, principalmente em relação ao fluxo de 
informações propagadas e ao número de pesso­
as que se tornam receptoras potenciais dessas 
notícias. 

Granovetter define em The Strength of Weak 
Ties (19731 a noção intuitiva para laço interpes­
soal como a probabilidade linear de que tempo, 
intimidade, conteúdo emocional e reciprocidade 
se combinem e caracterizem o laço. Pressupondo 
que esse arranjo apresenta-se em ponto ótimo 
nos laços fortes, e em ponto mínimo nos laços 
fracos, espera-se que novos contatos estabeleci­
dos por ambos os grupos sigam a tendência que 
caracteriza um e outro: 

"Thus, if strong ties connect A to 8 andA to C, 
both C and 8, being similar to A, are probably 
similar to one another, increasing the like/ihood 
of a friendship once they have met. Applied in 
reverse, these two factors -time and similari­
ty- indicate why weaker A-8 and A-C ties make 
a C-8 tie less likely than strong ones: C and 8 
are less likely to interact and less likely to be 
compatible if they do'6 . {GRANOVETTER, 1973, 
p.1362) 
Se por um lado os laços fracos perdem em 

consistência, por outro ganham em habilidade 
de estabelecerem ligações com contatos mais 
longínquos do que aqueles que os laços fortes 
conseguem alcançar. Granovetter (19731 apre­
senta como pontes os próprios laços fracos que 
indiretamente conectam vários pontos da rede 
via fluxo de informações no interior da mesma. 
A transmissão de notícias que se efetua nesse 
caso, atinge potencialmente um maior número de 

indivíduos, apresentando uma relação direta com 
o número de intermediários entre a origem e o 
destino da informação, e uma relação inversa com 
o grau de densidade - em que medida a interação 
é regular e intensa - entre os contatos. CGRANO­
VETTER, 19731. 

Com base nessas proposições, pode-se inferir 
que os contatos estabelecidos via laços fracos 
não se justapõem aos contatos estabelecidos 
pelos laços fortes, ou seja, quanto mais o indi­
víduo estabelece relações pautadas sobre laços 
fracos, suas probabilidades de procurar por um 
laço forte diminuem. 

A respeito dos laços fortes ou laços social-fa­
miliares, o autor demonstra através de um survey 
aplicado entre trabalhadores em Massachusetts 
nos Estados Unidos CGRANOVETTER, 19951, que 
os indivíduos da amostra consultavam menos 
seus parentes e amigos próximos para obterem 
informações sobre emprego do que a seus meros 
conhecidos (ou seja, recorrem primeiramente às 
suas redes de laços fracosl. A explicação de Gra­
novetter para esse resultado é a de que isso se 
trata da primazia da estrutura sobre a motiva­
ção, pois embora os vínculos sejam mais estrei­
tos nos laços social-familiares, e em razão disso 
espera-se que a motivação para que o indivíduo 
procure ou ajude a um dos seus seja maior, o 
volume expressivo de oferta e de ofertantes que 
estão para além do círculo imediato de relações 
faz a diferença e atrai um maior número de pre­
ferências. Ainda segundo o autor, os laços fortes 
seriam mais acionados entre indivíduos jovens e 
entre indivíduos em situação de pressão particu­
lar - no caso do survey analisado, momentos de 
desemprego - pois em ambos os casos esperam­
se que a segurança de um vínculo afetivo funcione 
como medida extra-ordinária para superar tanto 
a fase da iniciação profissional quanto a falta de 
emprego. 

Esses exemplos são úteis para entender que 
a abordagem de Granovetter para capital social 
parte da proposição de que esse recurso que o 
indivíduo internaliza é utilizado para a satisfação 
pessoal, sem que a coletividade ganhe com isso 
melhores condições para agir em prol de seus 
interesses. Portanto, a comunidade não se be­
neficiaria com o abrigo de relações interpessoais 
geradoras de capital social, uma vez que haveria 
um distanciamento do indivíduo em relação ao seu 
grupo na medida em que ele estabelecesse rela­
ções para além das .fronteiras de seu núcleo de 
origem, o que produziria, então, efeitos negativos 
das relações externas sobre aquelas relações 
internas ao grupo. 

Operacionalizando Conceitos: 
Capital Social, Laços Fortes e La­
ços Fracos 
As páginas precedentes trouxeram dois con­

ceitos distintos para capital social. Serão con­
sideradas nesse trabalho as duas idéias confli-

6. "Assim, se laços 
fortes conectam A até B e 
A até C, e se ambos, C e B, 
são similares a~A. esses laços 
são provavelmente similares 
a um outro, aumentando a 
probabilidade de mais um 
relacionamento uma vez que 
os indivíduos tenham sido 
apresentados. Pelo contrário, 
esses dois fatores - tempo e 
similaridade - indicam por­
que a fragilidade dos laços 
que unem A-8 e A-C fazem 
com que o laço que une C­
B seja menos provável de 
ser forte: C e 8 são menos 
propensos a interagir e a 
serem compatíveis se ambos 
são igualmente fracos" 



7. O significado de "vi­
zinhança" pode sofrer varia­
ções de um ambiente à outro, 
o que talvez poderia ser me­
lhor controlado comparando­
se comunidades afins- bairro 
com bairro, vila com vila, por 
exemplo. Porém, o recorte 
metodológico adotado im­
pede tal exercício, o que por 
sua vez não compromete os 
esforços do presente trabalho 
em buscar por generalizações 
dos efeitos dos /aços fracos 
sobre os laços fortes. 
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tantes: a de James Coleman que entende capital 
social como recurso inerente à estrutura e que 
eleva a percepção positiva do indivíduo em relação 
à sua comunidade, e a de Granovetter, que define 
esse recurso como bem que o indivíduo internaliza 
para a realização de suas metas, e que contudo 
não provoca percepções positivas dos membros 
em relação ao seu grupo. 

Apoiando-se nos trabalhos de Mark Grana- . 
vetter (1973, 19981 serão utilizadas como mo­
delo as definições desse autor para laços fortes 
(Strong ties} e para laços fracos (Weak ties}. Não 
há, con'forme já explicado, meios de operaciona­
lizar literalmente esses conceitos a partir dos 
dados da PRM8H. Tendo em vista a noção de 
densidade lançada por Granovetter que mede a 
regularidade e a intensidade das relações, consi­
derarei como laços fortes as relações de vizinhan­
ça que se expressam através dos indicadores de 
capital social, e como laços fracos a participação 
do indivíduo em entidades. O presente trabalho 
entende que as relações entre vizinhos são me­
nos ocasionais do que as relações do indivíduo em 
entidades, e portanto, aproximam-se mais dos 
laços fortes, enquanto que as últimas se aproxi­
mam mais dos laços fracos. 7 

Hipótese de Pesquisa 
De posse da argumentação teórica apre­

sentada acerca do debate entre Coleman e 
Granovetter, o problema de pesquisa fica assim 
definido: 

Apoio a Granovetter: 
"O estabelecimento de laços fracos, como 
a participação em entidades produz efeitos 
negativos sobre laços mais fortes, como as 
relações de vizinhança". 

Apoio a Coleman: 
"O estabelecimento de laços fracos, como 
a participação em entidades produz efeitos 
positivos sobre laços mais fortes, como as 
relações de vizinhança". 

Metodologia 
A metodologia empregada para testar as 

hipóteses apresentadas define-se na seguinte 
forma: 

1 °) Para testar se os /aços fracos - partici­
pação em entidades - produzem de fato efeitos 
negativos sobre os laços fortes - as relações de 
vizinhança (indicadores de capital sociall -, será 
utilizado o teste para Qui-quadrado para verificar 
a dependência ou a independência entre esses 
dois tipos de laços. 

As variáveis ficam assim especificadas: 

Variável independente 
• Participação em entidades -
[dummyl. Não participa = O e Participa = 1. 

Variáveis dependentes 
Relações de Vizinhança - Indicadores de capi­

tal social: 
• Q.B. Sensação de pertencimento em relação 

à vizinhança; 
• Q. 9. Se possui amigos na vizinhança; 
• Q. 1 O. Freqüência com que conversa com vizi­

nhos; 
• Q. 11. Freqüência com que troca gentilezas 

com vizinhos; 
• Q.12a. Confiança nos vizinhos; 
• Q12b. Se os vizinhos são prestativos. 

2°1 O teste da hipótese de que o estabeleci­
mento de laços fracos produz efeitos positivos 
sobre laços mais fortes, partirá da proposição de 
que a percepção do indivíduo em relação à sua co­
munidade pode apresentar resultados diferentes 
quando há o controle da relação entre laço forte 
e laço fraco por outras variáveis. Destarte, será 
empregado um modelo de Regressão Logística 
Multinomial para verificar o efeito da participa­
ção em entidades sobre a freqüência com que 
um indivíduo troca gentilezas com seus vizinhos 
(relações de reciprocidade), controlados pela es­
colaridade. 

Variáveis independentes 
• Participação em entidades: [dummyl. Não par­

ticipa = O e Participa = 1. 
• Escolaridade do indivíduo (em anosl. 

Variável dependente 
• Freqüência com que troca gentileza com vizi­

nhos: 1-Sempre, 2-Às vezes, 3-Raramente, 
4-Nunca. 

• Grupo de referência: 1-Sempre. Indivíduos 
que sempre trocam gentilezas com seus 
vizinhos. 

• O cálculo do percentual dos efeitos da parti­
cipação em entidades e da escolaridade so­
bre a troca de gentileza entre vizinhos, obe­
dece a seguinte fórmula: [[eb -1 J X 1 001 

• Modelo estimado: Freqüência com que troca 
gentileza com vizinhos: 
Log [pCY=jl I CX~il I pCY= 1 J I CX=ill == 80 + ~1 (Es­
colaridade) + B2 (Participação em entidades) 

Resultados 
Na tabela 1 pode-se observar queda na ten­

dência de sensação de pertencimento em relação 
à vizinhança entre aqueles que participam de al­
guma entidade. O coeficiente de Pearson foi de 
0,08, o que indica uma relação de dependência 
entre as variáveis. 
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Obs: Coeficiente significativo para teste unilateral 

Fonte: PRMBH, 2002. 

O percentual de indivíduos que se sentem em 
casa no bairro/Vila em que moram foi de 56,6% 
para aqueles que participam de alguma entidade, 
13,6% para aqueles que considera seu bairro/Vila 
como apenas um lugar para se morar, e 29,6% 
para os que se pudessem mudariam daquela lo­
calidade. Esses dados revelam que a participação 
em entidades não produz, necessariamente, efei­
tos positivos de sensação de pertencimento na 
amostra em análise, uma vez que o percentual de 
indivíduos que participam de alguma entidade ele­
va-se entre as duas últimas assertivas - "Este 
bairro/Vila é apenas um lugar para se morar" 
(13%1 e "Se pudesse você mudaria desse bairro/ 
vila" (56,6%1. 

A tabela 2 reforç:a o raciocínio de que_ o esto­
que de capital social de uma determinada comuni­
dade não implica necessariamente em percepção 
positiva da mesma. 

Forite: PRMBH, 2002. 

Confirmada a relação de dependência entre as 
duas variáveis pela significância do Coeficiente de 
Pearson (0,0081, observa-se que a freqüência de 
indivíduos que participam de algum tipo de entida­
de decresce entre aqueles que declaram trocar 
gentileza com seus vizinhos -"Sempre" (32,1 %1 e 
"Às vezes" (22,2%1. O número de participantes 
de entidades aumenta (28,5%1 no grupo seguin­
te - opção "Raramente" - e volta a decrescer 
no grupo dos que nunca trocam gentileza com 
seus vizinhos. As relações de reciprocidade como 

nesse caso as de gentilezas, não ganhariam 
consistência com o acúmulo de capital social 
naquela comunidade, corno pressupõe a teoria 
de Coleman. 

As tabelas seguintes não apresentaram Coe­
ficientes de Pearson significativos para confirmar 
se as variáveis são dependentes ou independen­
tes entre si. As observações que se seguem são 
baseadas apenas na orientação da distribuição 
das freC1üências. · 

Fonte: PRMBH, 2002. 

Na tabela 3 observa-se que a freqüência de 
indivíduos que concordam totalmente que as pes­
soas de seu bairro são confiáveis é bem próxima 
entre aqueles que participam e aqueles que não 
participam de entidades, com ligeira vantagem 
para aqueles que não participam (13,3% contra 
10,9%1. Na medida em que os respondentes ex­
pressam cada vez menos· confiança - "Concorda 
em parte"; "Discorda em parte" e "Concorda to­
talmente" -o percentual de participantes supera 
o percentual de não participantes em entidades, 

Na tabela 4 os resultados são bem semelhan­
tes quanto à orientação das distribuições das 
freqüências: 

Fonte: Dados do BHÁreaSurvey, 200~ 

Entre aqueles indivíduos que concordam total­
mente que seus vizinhos são prestativos, o maior 
percentual (31,3%1 participa de alguma entidade. 
Em seguida, na direção da total discordância da as­
sertiva, o número de participantes também aumen­
ta em relação ao número dos não-participantes. 11 
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Na tabela 5 encontrou-se que dentre 
aqueles que participam de entidades, a maioria 
(48%1 tem o hábito de conversar todos ou quase 
todos os dias com seus vizinhos. Quanto menos 
os respondentes declararam conversar com 
seus vizinhos - "Semanalmente", "Mensalmen­
te", "Quase nunca" - o número de pessoas· que 
participam de entidades é maior, salvo na opção 
"Mensalmente" que apresentou empate de 17% 
com a assertiva "Quase Nunca". 

Fonte: Dados do PRMBH, 2002 

Por fim, os resultados da tabela 6 mostram 
que tanto entre aqueles que disseram participar 
de alguma entidade quanto aqueles que declara­
ram não participar, a grande maioria apontou ter 
amigos na vizinhança ou região próxima. 

Fonte: Dados do PRMBH, 2002 

Teste Qui-Quadrado 
As tabelas 1 e 2 apresentaram evidências 

de que o estabelecimento de laços mais fracos 
como a participação em entidades produz efei­
tos contrários sobre laços mais fortes, como as 
relações de vizinhança. A teoria de Coleman para 
capital social enquanto recurso da estrutura 
que beneficia à coletividade e produz sensações 
positivas de pertencimento, não pode, entretan­
to, ser excluída das análises, uma vez que pode 
haver outros fatores que em conjunção com a 
participação em entidades produzam efeitos 
de sensação positiva do indivíduo em relação à 
vizinhança. 

A fim de testar a hipótese de apoio à Coleman, 
os resultados da Tabela 7 nos mostram que, con­
trolando por anos de estudo, os indivíduos que 
participam de alguma entidade possuem uma 
relação de troca maior com a sua vizinhança 
(considerando os resultados significantes que fo· 
ram dos grupos "Nunca" e "Raramente") do que 
aqueles que não participam: 

Tabela 7- Resultado do Model1 de Regressão Mult1nommal 

Grupo de referência Sempre troca gentilezas com os v1zmhos 

Fonte: Dados da PRMBH, 2002 

Cada ano a mais de escolaridade aumenta 
em 9% as chances do indivíduo em nunca esta­
belecer relações de troca com seus vizinhos em 
relação àqueles que sempre agem dessa forma 
com as pessoas de sua vizinhança, e que esse 
percentual sobe para 10,8% quando se compara 
os que raramente trocam gentileza com o grupo 
de referência. Quando o indivíduo às vezes troca 
gentilezas com seus vizinhos, a escolaridade do 
mesmo tende a ser 5% maior do que aqueles que 
sempre se comportam dessa maneira em relação 
à sua vizinhança. 

Se o indivíduo participa de alguma entidade, 
as chances de que ele nunca estabeleça relações 
de troca com seus vizinhos é de 50,1% a menos 
do que aqueles que sempre trocam gentileza com 
os mesmos. Esse valor diminui para 43,2% entre 
aqueles que disseram "raramente" .em relação 
aos que escolhem a opção "Sempre". 

Conclusão 
Em relação ao conjunto dos dados apresenta­

dos, observa-se que as duas abordagens de ca­
pital social eleitas como referência ao presente 
trabalho se confirmam através dos resultados. 
O teste para Qui-Quadrado demonstrou que o 
abrigo de indivíduos imersos em outras redes 
interpessoais não garante à comunidade dispor 
do mesmo estoque de capital social de seus 
membros, e assim produzir efeitos positivos de 
sensação de pertencimento. Todavia, os níveis de 
significância encontrados não foram tão robus­
tos e estiveram presentes em apenas dois dos 
seis quesitos de indicadores de capital social, 
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ainda que as freqüências encontradas caminhem 
na direção que confirma os efeitos negativos dos 
laços fracos sobre os laços fortes. 

Os resultados colhidos da análise de regres­
são multinomial foram mais contundentes no 
sentido de confirmar que a participação contro­
lada por escolaridade aumenta as relações de 
reciprocidade do indivíduo em sua vizinhança, e 
conseqüentemente, produz efeitos positivos so­
bre laços mais fortes, tal como sugere a teoria 
de Coleman. O presente trabalho não se inclina 
a refutar uma ou outra hipótese, todavia, pelos 
dados colhidos a hipótese de apoio à abordagem 
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de James Coleman fora mais fortalecida do que 
a hipótese de apoio à abordagem de Mark Gra­
novetter. 

Em tempo, é preciso considerar que os dados 
podem ser mais lapidados do ponto de vista esta­
tístico, e que esse trabalho foi apenas um estudo 
preliminar sobre os efeitos dos laços fracos sobre 
os laços fortes, e que pode ser ampliando para 
outras bases de dados que permitam tal opera­
cionalização da teoria. 

BOUROIEU, Pierre. (19991, Las Formas de Capital. Lima: Piedra Azul. C19B3l. 

CDLEMAN, James. (19941, Foundations of Social Theory. Cambridge. MA: Belknap Press of Harvard University Press. 

COLEMAN, James. C19BBJ, "Social Capital in the Creation of Human Capital". American Journal of Sociology. 94, supplement: S95-S120. 

FIALHD. Fabrício. M. (20041, "Capital Social: usos e definições do conceito nas Ciências Sociais". Revista Três Pontos. 1, 0: 31-35. 

GRANOVETTER, Mark S. C19BQl. "Economic Action and Social Structure: The Problem of Embeddedness". American Journal of Socio-

logy, 3:4B1-510. 

GRANOVETTER, Mark S. (19951. Getting a Job: ·a Study of Contacts and Careers. 2.ed. Chicago, The University of Chicago Press. 

GRANOVETTER. Mark S.C19731, "The Strength of the Weak Ties". American Journal of Sociology, 7B, 6: 1360-13BO. 

PRATES. Antônio Augusto. P. (2001 1. Capital Social e Cultura Cívica: Seus Efeitos Sobre Indicadores de Qualidade de Vida. Belo Horizonte: 

mimeo. 

PRATES, Antônio Augusto P.; DURANTE. Marcelo O. (20031, Exploração Preliminar dos Dados do BH Area Survey- Capital Social e Qua­

lidade de Vida. Belo Horizonte: mimeo. 

Ema i I para contato com a autora: colega@ufmg. br 



Religião como Variável para se 
Pensar a Juventude: Um 11Modo 
Jovem'' de Ser Religioso. 
Marcos Arcanjo 
de Assis 

Graduando do 
Curso de Ciências 
Sociais pela UFMG 

Palavras chaves: 
Religião, 
Juventude, 
Minas Gerais 

Keywords: 
Religion, 
Teenager, 
Minas Gerais 

RESUMO: A partir da análise dos dados quantitativos sobre religião referentes à Belo Horizonte e cida­
des vizinhas, pensa-se a religião como uma variável relevante para a compreensão da juventude. O texto 
quer mostrar que a religião é também uma variável privilegiada quando se pensa em juventude, e pode 
trazer importantes inferências para sua compreensão e de um modo jovem de ser religioso. 

ABSTRACT: Analysing data from a survey held in Belo Horizonte and neighboring cities that covered 
religious aspects of young people' s lifes, religion is taken as a relevant aspect for understanding the 
youth. The paper intends to show that religion is also a privileged variable when it is thought about young 
people, and can bring important inferences for understanding a young way of being religious. 

Introdução 
A pesquisa "Religião Política e Cultura 

entre a Juventude de Minas Gerais" foi idealizada 
em 2001 pelo Programa de Pós Graduação em 
Ciência da Religião da Universidade Federal de 
Juiz de Fora a partir de um questionário sobre 
religião e valores morais aplicado entre alunos do 
terceiro ano do ensino médio da rede pública de 
ensino do estado. O questionário foi administrado 
juntamente com o projeto do Sistema Mineiro de 
Avaliação Pública (SIMAVEJ que anualmente verifi­
ca a qualidade do ensino público, através da apli­
cação de testes de conteúdo em alunos desta e 
de outras séries escolares. O objetivo do projeto 
é investigar as relações entre religião, política, 
cultura e a juventude do estado, a partir de uma 

abordagem que utiliza, de forma articulada, meto­
dologias quantitativas (a partir da análise deste 
surveyl já desenvolvida, e qualitativas (através da 
realização de grupos focais) em desenvolvimento 
pela equipe. 

Em 2003, o professor Marcelo Camurça, do 
Programa de Pós Graduação em Ciência da Reli­
gião da UFJF e coordenador da pesquisa, convi­
dou a professora Léa Freitas Perez, membro do 
Centro de Estudos da Religião Pierre Sanchis da 
UFMG para se integrar ao projeto. Como recém 
selecionado membro do Programa de Educação 
Tutorial das Ciências Sociais, integro-me tam­
bém ao projeto, passando à revisão bibliográfica 
e análise dos dados do survey aplicado entre os 
estudantes 1. 
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Este texto pretende mostrar as primeiras 

impressões do projeto através de uma exposi­

ção da bibliografia lida, dos dados analisados e 

das conclusões preliminares. Na verdade, como 

a temática religião e juventude ainda é incipiente 

no campo das pesquisas em ciências sociais, o 

objetivo maior aqui é, a partir da articulação da 

bibliografia e das observações preliminares dos 

dados da primeira etapa da pesquisa, tentar 

construir uma caracterização mais clara da re­

lação entre juventude e religião mostrando que a 

religião é uma variável relevante quando se pensa 

em juventude, e que pode trazer importantes 

inferências para a compreensão da juventude e 

dos modos de ser jovem. Tenta-se mostrar que a 

esfera religiosa influi e até mesmo condiciona as 

condutas sociais dos jovens, em suas dimensões 

éticas e morais. Para isso, dividirei o texto em 

quatro sessões. Num primeiro momento, procu­

ro explicitar o conceito de juventude que apóia 

meu argumento. Em seguida, de maneira breve, 

considero os estudos sobre juventude e religião 

anteriores ao do projeto aqui referido. Na tercei­

ra sessão, discorro sobre as características e 

os principais resultados da pesquisa referentes à 

amostra que coube à analise da equipe da UFMG. 

E, por fim, dedico à ultima sessão ao objetivo cen­

tral do texto e a algumas conclusões possíveis de 

serem apresentadas. 

A Juventude na Sociologia 
Os critérios definidores da juventude como um 

tempo de vida estão marcados por construções 

históricas e culturais próprias de cada socieda­

de, o que dificulta uma categorização homogênea 

· desta variável. Quando se fala em juventude, há 

várias imagens e conceitos que se contradizem 

trazendo explicações diferentes sobre as espe­

cificidades deste segmento. Muitos autores se 

dispuseram a tratar deste tema, cada um tra­

zendo importantes contribuições para a tenta­

tiva de construção de um conceito de juventude 

para a sociologia2• 

O que mais se tentou, nestes estudos, foi 

trabalhar a idéia de juventude desvinculada de cri­

tériós rígidos e etários. Esta é, segundo Oayrell 

(20041 uma concepção hegemônica dentro deste 

càmpo de estudos, e trata este tempo de vida 

como "associado a um imaginário social" que diz o 

que se pode fazer nesta idade, sendo "necessário 

adequar-se a um conjunto de normas socialmente 

definidas·: para esta etapa da vida (op. cit, p. 1 J. 

Desta concepção, desprende-se uma idéia ne­

gativa a respeito da juventude, compreendendo 

o jovem como um "vir a ser", ou seja, pensando 

que somente quando adulto, o jovem encontra 

sentido para suas ações do presente (op. cit, 

p. 2-3J.Também Novaes (19981 aponta para uma 

imagem negativa da juventude, como "lugar pri­

vilegiado para expressão de todo o mal-estar so­

cial" (op. cit, p. 51. Aquela fase em que se evocam 

os problemas da sociedade, como a violência, as 

drogas, a irresponsabilidade. E Peralva (19971, 

ao se remeter aos primórdios da sociologia da 

juventude na década de 50, que nos remonta à 

Escola de Chicago, aparta para sua constituição 

como uma "sociologia do desvio: o jovem é aquilo 

ou aquele que se integra ao mal, que resiste ação 

socializadora, que se desvia em relação a um cer­

to padrão normativo" (op. cit, p. BJ. 

Além destes exemplos de concepções acerca 

da temática da juventude, outros fatos e con­

cepções contribuíram para que este segmento 

aparecesse como categoria socialmente des- · 

tacada nas sociedades contemporâneas. Surge 

uma indústria cultural especializada pelas faixas 

etárias e destinadas à "juventude", emergindo os 

consumidores jovens. Ademais, vários projetos e 

iniciativas foram criados para se trabalhar com a 

juventude, enfocando suas relações com a arte, a 

educação, o mercado de trabalho, a política e, re­

centemente, a religião. A própria Novaes (19981 

compôs uma agenda com treze pontos de debate 

sobre as iniciativas de trabalho com os jovens no 

Rio de Janeiro em que essas relações se encon­

tram presentes. 
Neste contexto de gradativa expressão e 

relevância da juventude enquanto fenômeno so­

cial passa-se aos poucos a considerá-la como 

uma condição social, definida além dos critérios 

etários e biológicos. O conceito é buscado mais 

como uma "condição", uma "maneira de ser", um 

"ethos". Margulis e Urresti (19961 concatenam 

o fator biológico com o social quando empregam, 

para entender a "juventude", os conceitos de 

"moratória vital" e "moratória social". O primeiro 

diz respeito à posse de uma predisposição física, 

advinda de uma condição etária e biológica, para 

a não preocupação com a finitude, a aventura, o 

risco e a fruição ilimitada da vida. E o segundo a 

um não limite e descompromisso com obrigações 

e amarras sociais regendo essa fruição de "apro­

veitar a vida". Contudo, dentro deste aspecto ge­

ral que define "juventude", há uma variabilidade de 

modos de "ser jovem", atravessado por clivagens 

de classe, gênero, cor, sexualidade e religião, que 

no meu entender, limitam ou potencializam essas 

"moratórias". Inúmeras combinações podem ser 

feitas entre essas determinações socioculturais 

e a condição etária emergente, resultando em 

especificidades marcantes no vivenciar a "juven­

tude". Contudo, a realidade do recorte geracional 

se impõe, marcando experiências sociais e histó­

ricas distintas e em tensão entre uma geração 

anterior (jovem) e uma posterior (adulta). Segun­

do Novaes (2001 J a juventude brasileira atual é 

tecida de uma experiência geracional comum, 

sobretudo por três aspectos, além do biológico 

(este critério passa pelas moratórias já citadas). 

Através de interações semelhantes com as esfe­

ras social/cultural dentro de uma mesma geração 

"jovem" pode-se explicitar esses indicadores 

concretos como comuns à experiência repre­

sentativa da juventude (brasileira) na atualidade. 

Tais aspectos seriam: "as mudanças no mercado 

de trabalho, a violência urbana, e a comunicação 

virtual" (op. cit, p. 1851. 
Seguramente, estes aspectos atingem de 

maneira . diferente os múltiplos recortes e cliva­

gens relacionados acima, mas para Novaes "uma 

1. Os resultados da primeira 
etapa da pesquisa já foram 
apresentados na XXIV 
Reunião Brasileira de Antro­
pologia em Olinda em 2004 
e no XII Congresso Brasileiro 
de Sociologia em 2005 em 
fóruns e mesas redondas de 
temática envolvendo "Reli­
gião e Juventude" pelas duas 
equipes da pesquisa. 

2. Destaca-se principal­
mente, ABRAMO (1994}, 
DAYRELL (2004}, PERALVA 
(1997}, NOVAES (1998}, 
FEIXA (1998} 
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das características deste 'novo tempo' é que os 
jovens de diferentes classes sociais podem vir 
a sentir insegurança sobre o trabalho futuro", 
sobretudo porque este segmento converge toda 
uma pressão por obtenção de emprego (op. cit, 
p. 1851. No caso da violência, essa falta de temor 
pelo risco e a finitude fazem dos jovens o extrato 
que mais se envolve, e que é mais vitimizado, em 
contextos de violência. Do mesmo modo, a juven­
tude desenvolveu a aprendizagem de uma nova 
linguagem dos computadores, jogos eletrônicos 
e Internet, pela qual adquirem incessantemente 
novas informações. 

Os exemplos acima são maneiras de enxergar 
e tratar a juventude passando por explicações 
que tomam o segmento como uma condição so­
cial. Nesse sentido, os estudos sobre este fenô­
meno pretendem desassociar a idéia de "juventu­
de" necessariamente referida a um ciclo biológico 
natural que demarca "fases da vida", antecedida 
pela infância e sucedida pela maturidade. Procu­
ra-se pensar na juventude enquanto condição de 
ser, ou um modo particular de se relacionar com a 
sociedade, que varia segundo as clivagens já men­
cionadas. Partindo deste pressuposto, Dayrell 
(20031 enfatiza "a noção de juventudes, no plural, 
para [considerar] a diversidade de modos de ser 
jovem existentes", ainda que marcados por uma 
experiência geracional comum (op. cit, p. 5). 

Juventude e Religião: um 
Campo de Pesquisas Incipiente 
e em Expansão 
Quando se pensa nas pesquisas sobre juven­

tude no campo das ciências sociais, percebe-se 
que os estudos sofreram mudanças desde que 
iniciaram na década de 70. O grosso da produção 
acadêmica sobre o segmento, neste período, tra­
tava de estudos sobre universitários e sofreu um 
refluxo alargando as pesquisas a diferentes esfe­
ras sociais. Surgem, então, produções acadêmi­
cas que mostram a relação da juventude com as 
temáticas da criminalidade, violência, sexualida­
de, trabalho e escola. "E recentemente, destaca­
se o conjunto de trabalhos que têm investigado 
novas dimensões do cotidiano da experiência so­
cial entre os jovens estudantes, dentre outras a 
religião" (CAMURÇA; TAVARES, 20041. 

A pioneira nas pesquisas entre religião e juven­
tude é Regina Novaes com seu artigo "Religião e 
Política: sincretismos entre os alunos de Ciências 
Sociais" da UFRJ, no qual apresenta o resultado 
de um survey aplicado entre os alunos de Ciên­
cias Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências 
Sociais CIFCS -UFRJ) que pretendia, segundo a 
autora, perceber as quebras e continuidades das 
experiências religiosas dos jovens universitários 
em relação à sua experiência como aluna do IFCS 
na década de 70. 

Em 2000, realizou-se a pesquisa "Religião e 
Política entre alunos de Ciências Sociais", coor­
denada por pesquisadores do Núcleo de Estudos 
da Religião CNERl da UFRGS em parceira com pes­
quisadores da UFRJ, UNISINOS, PUC-RS, UFJF e 

UFMG. Seu objetivo era o de "traçar um perfil 
dos alunos de Ciências Sociais no final dos anos 
90, no que diz respeito às suas opções religiosas 
e política" CSTEIL REYES; ALVES, 2001, p. 161. 
Tal pesquisa apresentou resultados importantes 
sobre a religiosidade dos alunos de Ciências So­
ciais, e incitou a vários encontros e debates pos­
teriores sobre o tema, e seguramente ao projeto 
referido acima e do qual faço parte. 

Essas pesquisas apontam resultados interes­
santes acerca do comportamento religioso dos 
estudantes já que o número de jovens estudantes 
universitários que dizem ter religião ultrapassa a 
casa dos 50%. Na pesquisa pioneira de Novaes, 
este índice era de 56%. No survey envolvendo as 
seis universidades, 52% dos alunos de Ciências 
Sociais responderam "sim" a esta pergunta. E 
no projeto conjunto da UFMG e UFJF, mencionado 
acima, surpreende o fato de 94.4% dos jovens 
secundaristas dizerem ter religião. Neste senti­
do, a religião ainda apresenta uma grande rele­
vância no modo de ser da juventude o que, ao meu 
ver, merece ser estudado com maior zelo. 

A Religião e os Jovens Mineiros 
do Pólo Capital. 
A primeira etapa da pesquisa sobre a juven­

tude mineira foi realizada a partir dos dados do 
questionário sobre religião aplicado aos alunos do 
terceiro ano do ensino médio da rede pública de 
ensino do estado. A amostra produzida por este 
survey teve um total de 11481 alunos dentre 
as escolas avaliadas pelo Sistema Mineiro de 
Avaliação da Educação Pública, constituindo a 
moldura da pesquisa. O questionário sobre re­
ligião continha oitenta questões que abrangiam 
perguntas sobre confissões, crenças e participa­
ção religiosas, além de perguntas sobre valores 
morais e participação política. O processamento 
dos dados da pesquisa ficou a cargo do Centro de 
Avaliações de Políticas Públicas em Educação da 
Universidade Federal de Juiz de Fora. 

As escolas onde os questionários foram apli­
cados se distribuem em cinco pólos geográficos, 
levando em conta a proximidade de regiões e ci­
dades do estado. São elas: Zona da Mata, Centro 
Sul, Norte de Minas, Triângulo e Capital. Este 
último pólo ficou a cargo da equipe da UFMG e 
correspondia a 33,8% dos questionários de toda 
aamostra, ou seja, 3881 jovens alunos3. A amos­
tra produzida por este survey não representa a 
totalidade da população alvo da pesquisa. No en­
tanto, o grande número de questionários aplica­
dos e a compatibilidade entre os dados obtidos e 
pesquisas anteriores sobre juventude, que foram 
mencionadas anteriormente, sugerem que esses 
dados, embora não representem a totalidade da 
população-alvo, refletem com boa margem de 
segurança as principais tendências do segmento 
social por nós trabalhado. 

Feitas essas considerações acerca da natu­
reza do material empírico utilizado pelo projeto, 
antes de iniciar a breve descrição dos dados refe­
rentés aos jovens estudantes do pólo capital, faz-
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se importante considerar que as "afirmações" 
feitas a partir dos dados deste survey, devem 
ser relativizadas e consideradas como hipóteses 
a serem mais bem trabalhadas e discutidas. Ta­
refa que será empreendida a partir da análise dos 
grupos focais em desenvolvimento. 

Em linhas gerais, o perfil dos jovens entrevis­
tados no pólo capital se figura da seguinte ma­
neira: o grupo é fundamentalmente feminino, não­
negro, majoritariamente solteiro e sem filhos. O 
percentual de jovens que trabalha é de 38,8% 
enquanto 33,6% somente estudam. 

O módulo sobre religião partia de perguntas 
sobre pertencimento religioso, passando sobre as 
formas de participação religiosa, crenças, tolerân­
cia e relacionamento com outras religiões. A maio­
ria dos estudantes, 92,9%, disseram ter religião 
e dentre eles 70,6% disseram ser católicos. As 
outras denominações religiosas seguem a seguinte 
ordem e freqüência: 10,4% protestantes, 1 O, 1 Dfo 
pentecostais, 2,6% espíritas e 0,3% candomblé e 
umbanda. Os sem religião somam 5,9%. Essa se­
qüência, embora com índices distintos, é a mesma 
encontrada para o Brasil no Censo de 20004. 

A escolha da religião destes jovens é entu­
siasmada, no sentido de ser influenciada pelos 
pais. 55,4% escolheram esta resposta quando 
perguntados quem mais influenciou nesta esco­
lha. Por outro lado, percebe-se que nessa ge­
ração a religião já se mostra como uma escolha 
individual, visto que 36,1 Dfo dos estudantes esco­
lheram a opção "motivos pessoais" ao responder 
esta pergunta, evidencinado assim uma relativa 
individualização da escolha religiosa em relação à 
religião como tradição familiar. 

Quanto à participação nas atividades de sua 
religião, 53,6%. dos estudantes respondeu que 
pelo menos uma vez por semana participa das 
atividades próprias de sua religião. O tempo se­
manal despendido a essas atividades é pequeno, 
sendo o índice mais alto de participaçêo o de duas 
horas por semana. 78,5% dizem fazer oração di­
ária· e .37 ,4Dfo. dizem contribuir financeiramente 
de vez em quando nessas atividades. Percebe-se 
assim uma comedida participação destes jovens 
nas atividades .de sua religião. 

A atitude de tolerância religiosa é moderada 
dentre. os jovens estudantes pesquisados. Uma 
série de questões relativas a este tema preten­
deu descobrir o grau de relação que os jovens 
teriam com pessoas de outras religiões. 60,4% 
deles afirmam aceitar ter amigos de qualquer 
religião, por outro lado, este índice cai quando 
se trata da escolha do cônjuge (40,6% aceita­
ria casar com pessoas de qualquer religião). O 
interessante é que os jovens protestantes e 
pentecostais são os que mais assumem atitudes 
de intolerância perante pessoas de outras religi­
ões, já que no conjunto das religiões professadas, 
encontrámos entre eles, os maiores índices de 
não-aceitação de amigos e cônjuges de qualquer 
religião. Em certa medida, essa constatação nos 
leva a pensar sobre a relação de sociabilidade 
estabelecida entre protestantes e pentecostais, 
que tratarei mais adiante. 

Por fim, os jovens pesquisados foram inter­
pelados em relação à alguns juízos e questões 
de cunho moral. Sobre esse ponto, eles parecem 
se expressar de maneira mais obscura do que no 
campo da religião. Uma das hipóteses do projeto 
era· á de que a religião seria uma variável relevan­
te no tratamento de questões como a virginda­
de, aborto, união homossexual, fidelidade e pena 
de morte. Porém, o que os dados mostram é a 
existência de uma relativa confusão dos jovens 
em relação a tais juízos quando considera-se o 
conjunto das religiões auto-declaradas. 

Vamos por partes. Em relação à virgindade fe­
minina e masculina, a maioria dos jovens discorda 
de sua manutenção até o casamento, havendo 
uma leve destoância entre estes índices (63,6% 
e 73,3% respectivamente). Porém, quando cru­
zamos esta variável com a religião encontramos 
diferenças significativas na visão dos jovens sobre 
a virgindade de uma religião para outra. Os pro­
testantes e pentecostais são aqueles que mais 
concordam que os homens e mulheres devam 
permanecer virgens até o casamento. Esse dado 
aos olhos da nossa equipe de pesquisa, sugere 
uma aproximação e coerência com a posição da 
doutrina das religiões protestantes e pentecos­
tais quanto à preservação da virgindade. Entre os 
católicos, 74,2% discordam da obrigatoriedade 
da preservação da virgindade, o que nos pareceu 
inusitado, sabendo a posição meramente a favor 
da virgindade marcada pela Igreja Católica. 

O mesmo ocorre com as perguntas sobre o 
aborto. 7 4, 7% discordam de que o aborto deva 
ser uma decisão livre da mulher, 64,2% concor­
dam que ele se justifica em caso de estupro e 
71,7% discordam de que o aborto não possa ser 
justificado em nenhuma circunstância. De toda 
sorte, há um índice bem mais alto de concordân­
cia com a afirmativa de que o aborto é uma de­
cisão livre da mulher entre católicos (26,2%1 do 
que entre protestantes (16,6%1 e pentecostais 
(16,9%1, mesmo a igreja católica tendo defendido 
forte oposição ao aborto nos últimos tempos. De 
igual maneira, quando se trata da afirmação de 
que o aborto não pode ser justificado em qualquer 
circunstância, os católicos discordam em maior 
número do que os protestantes e pentecostais 
(75, 1 Dfo contra 58,3% e 60,4% respectivamen­
te), o que nos encerra uma relativa confusão 
entre os jovens católicos na consideração deste 
valor. 

O que quero frisar a partir da descrição des­
tas duas variáveis é que os jovens se expressam 
de maneira confusa em relação às questões de 
moralidade e sexo, visto que, majoritariamente, 
discordam da preservação da virgindade e da 
não-justificação do aborto em casos de estupro 
e em nenhuma circunstância; concordam com a 
união homossexual e a implementação da pena 
de morte no Brasil; mas ao mesmo tempo, se 
colocam mais fechados em relação a questões da 
fidelidade, da decisão livre para o aborto, explici­
tando, assim, esta certa falta de clareza ao se 
posicionarem em relação a questões dos valores. 
Por outro lado, se consideramos a religião destes 

3. A área geográfica 
abrangida pelo pólo capital e 
que ficou a cargo da equipe 
do CER- UFMG diz respeito 
à região metropolitana de 
Belo Horizonte (RMBH) e os 
seguintes municípios: Barão 
de Cocais, Catas Altas, Santa 
Bárbara , Santana do Riacho, 
Baldim, Capim Branco, 
Florestal, Jaboticatubas, 
Matozinhos, Nova União, Rio 
Manso, Taquaraçu. de Minas. 

4. Para o Brasil, os números 
são os que seguem:católica 
- 73,8%; evangélica - 15,4%; 
espírita- 1 ,4; afro-brasileira 
- 0,3%; outras - 1 ,8%; sem 
religião - 7 ,3%. 
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estudantes percebemos que, frente a estes te­
mas, ela mantém um papel de comedida relevân­
cia entre· os jovens, uma vez que ora influenciou 
na posição dos estudantes frente aos temas, ora 
não, determinando, dessa maneira variações en­
tre os diferentes tipos de religião confessadas. 

Em síntese, os jovens estudantes pesquisa­
dos seguem as tendências gerais que têm sido 
apontadas para a religião em nosso país e para 
juventude brasileira como um todo. Eles são fran­
camente católicos, influenciados pelos pais na 
escolha de sua religião, mas um bom número de­
les já escolhem sua religião individualmente. Sua 
participação nas atividades religiosas é modesta, 
A religião não tem grande influência na escolha de 
amigos, mas ao contrário, tem significativa influ­
ência (a maior) na escolha do cônjuge. Nota-se 
entre os jovens mineiros entrevistados uma cer­
ta tendência a posicionarem-se mais nitidamen­
te, de maneira mais clara no campo da religião do 
qUe no de questões morais, fato evidenciado nas 
questões relativas a este campo que mostram a 
religião, por vezes influenciando as posições dos 
estudantes frente ao tema, mas não como via de 
regra. 

Um Modo Jovem de Ser Religioso 
Nas suas pesquisas sobre a juventude e os 

grupos musicais do rap e do fi..mk, Dayrell (20031 
procura olhar para os jovens além dos grupos 
musicais, compreendendo-os como construtores 
de um "determinado modo de ser jovem" (op. cit, 
p. 1 J. Objetivo que, segundo ele, ainda não tinha 
sido contemplado pela produção teórica acerca 
do tema, que deixava em aberto a compreensão 
dos jovens destes movimentos como sujeitos so­
ciais bem como os significados das identidades 
que eles criam como rapperes e funkeiros. Diante 
deste objetivo e desta lacuna, o autor aponta a 

• 
• • • • • • • • • ,., 

• •• • .. 
• • • 

•• • .. 

urgência de se pensar nas maneiras pelas qua.is 
os jovens constroem sua experiência a partir da 
realidade em que se inserem, por exemplo, como 
pertencentes a estes grupos musicais, ou como 
indivíduos das camadas populares. Assim, Oayrell 
passa a analisar sua pesquisa com jovens liga­
dos aos grupos de rap e funk evidenciando como 
eles, "enquanto sujeitos sociais, constituem um 
determinado modo de ser jovem, a partir de s'eu 
cotidiano" Cop.cit, p.3J. Não cabendo aqui uma 
descrição exaustiva das conclusões desta pes­
quisa, me parece importante apontar a conclusão 
principal tirada pelo autor após a análise que se 
propôs. Segundo ele, a vivência cotidiana nos 
grupos de rap e funk fez com que os jovens as­
sumissem práticas, relações e símbolos através 
dos quais atualizavam uma identidade própria de 
jovem, ou seja, uma "forte referência na elabora­
ção e na vivência de suas condições juvenis" (op. 
cit, p. 19J. Assim, estes estilos musicais funcio­
nariam como 'mediadores' de um determinado 
modo de ser jovem. O que pretendo desenvolver 
nas próximas linhas é, a partir de alguns dados 
da pesquisa, mostrar que a religião funcionaria 
também como esse mediador, influenciando e às 
vezes determinando a conduta e relações juvenis, 
e por que não, constituindo também um modo 
jovem de ser religioso. 

Após a análise dos dados apresentados na 
sessão anterior, num primeiro momento, talvez 
não chame a atenção o fato da imensa maioria 
dos estudantes secundaristas ter respondido 
sim à pergunta "você tem religião", sabendo da 
presença e importância que a religião tem na so­
ciedade brasileira.· Por outro lado, em se tratando 
de juventude e do ethos que a caracteriza como 
uma "maneira particular de estar no mundo", tal 
como apresentei na segunda sessão deste texto, 
é plausível que se procure entender por que e 

~ 
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como a religião ainda faz parte do universo que 
permeia a juventude (NOVAES, 2001, p.179l. 

Em primeiro lugar, ao analisarmos as fre­
qüências das crenças religiosas que estes 
estudantes disseram ter, encontramos 82,1% 
dos respondentes que afirmam acreditar em 
milagres, 69,9% em anjos/demônios e 53,2% 
em vida após a morte. Não seria significativo o 
índice de respostas afirmativas a esses tipos 
de crenças em se tratando de jovens, e jovens 
entendidos como uma "condição", uma "maneira 
de ser" detentora das moratórias vital e social? 
Novaes (20011 adota como um ponto de vista 
particular o fator biológico como representação 
da juventude, a partir da noção das moratórias. 
A juventude, sem considerar os recortes de clas­
se, cor, gênero etc., assumiria uma percepção de 
que "'é preciso aproveitar a vida"' e que eles tem 
'juventude' para isso" (op. cit, p.184l. Assim, ser 
jovem seria fazer uma miscelânea de sensações 
relacionadas com aventura, risco e distância da 
morte. O que, segundo a pesquisadora, parece 
deslocar as crenças e opções religiosas juvenis 
"mais para o 'aqui e agora', para manter e pro­
jetar a vida, do que para a preocupação com o 
destino após a morte" (op. cit, p. 184). 

Ora, mediante esta leitura, me perguntei: se 
os jovens estariam pré-dispostos à não-preocu­
pação com a morte, à vontade de arriscar-se, 
qual o sentido de crer na vida após a morte? 
Ao mesmo tempo, seria essa instabilidade na 
vida que os faria crer nos milagres? Teriam uma 
necessidade de apegar-se em algo transcenden­
te para se sentirem mais seguros? E, se estão 
vivendo tão ilimitadamente, despreocupados, qual 
o sentid() que atribuem ao demônio e aos anjos? 
Estariam livres do "mal" e protegidos pelo "bem"? 
Ou, será que as crenças estão relacionadas com 
a confissão religiosa? De modo que os jovens 
religiosos estariam menos propensos a se apro­
priarem deste ethos que lhes é próprio? Assim, 
estamos diante da possibilidade de relativização 
das moratórias social e vital enquanto categorias 
de caracterização da juventude, ou seja, a religião 
influindo na maneira como os jovens se apresen­
tam enquanto "uma condição de ser" e estar na 
sociedade. 

Além disso, a falta de clareza dos jovens es­
tudantes entrevistados ao se posicionar diante 
dos temas moralidade e sexualidade, evidenciado 
pelo fato de eles, ora tomarem posturas mais 
abertas, ora mais fechadas, e ao mesmo teme 
po posturas que levam em conta as confissões 
religiosas que disseram ter, revela que estas 
religiões podem exercer uma relativa influência 
no modelo de condutas dos jovens, estabele­
cendo, pelo menos neste momento e nos casos 
mostrados, "um comportamento social motivado 
por preocupações religiosas" (CAMURÇA; TAVA­
RES, 20041. Sobretudo quando consideramos a 
posição dos jovens protestantes e pentecostais, 
que polarizavam a escala de concordância. com 
os valores que limitam o controle do corpo, tais 
como a virgindade e a fidelidade, e de oposição à 
liberalização sexual, como o aborto e a união ho-

mossexual, fica nítido o peso da religião em seus 
posicionamentos. 

Um outro ponto a se destacar é em relação 
à tolerância religiosa. Os dados da pesquisa 
revelaram que os jovens protestantes e pente­
costais se mostraram mais intolerantes quanto 
a aceitação de amigos e casamento com pessoas 
de qualquer religião. Este seria mais um exemplo 
da religião influenciando diretamente a conduta 
da juventude, neste caso, suas relações de so­
ciabilidade. Dayrell (20041 chama atenção, em 
seu estudo sobre jovens participantes de grupos 
culturais, para a centralidade atribuída pelos jo­
vens às relações que eles estabelecem com seus 
pares, através da convivência cotidiana nos gru­
pos de dança, grafite, teatro etc. Partindo desta 
constatação, ele passa a analisar as relações 
que os jovens estabelecem entre si nos grupos 
culturais tomando como referência o conceito de 
sociabilidade. Segundo ele, a sociabilidade é em 
Simmel5 "uma forma, dentre outras possíveis de 
sociação" (op. cit, p. 1 OJ. Sua especificidade seria 
a de'caracterizar-se por ser vazia de conteúdos, 
ou seja, a convivência é o fim da própria convivên­
cia. No campo da sociabilidade, os indivíduos se 
satisfazem em estabelecer laços, que têm em si 
mesmos a razão de ser. Como o interesse maior é 
a própria relação "a dimensão do compromisso e 
da confiança cimentam tais relações" onde cada 
um respeita as expectativas do outro (op. cit, 
p. 111. Complementando essa discussão, Dayrell 
se refere a Giddens (19951 e à sua noção de re­
lação pura. Para Giddens, as relações de amizade 
na modernidade se baseiam mais no prazer da 
própria relação do que nas condições externas. 
O que fundamenta uma relação pura é o compro­
misso que se estabelece entre os pares, o "que 
é fruto de uma escolha e não de uma imposição" 
(op. cit, p.12l. Um outro aspecto desta relação 
para Giddens é a intimidade, condição imprescin­
dível para que se atinja uma estabilidade a longo 
prazo na relação entre os parceiros. 

Essa questão da existência dos grupos de 
pares, conclui Dayrell, além de ser "parte funda­
mental da vida social, sendo mais essencial ainda 
no período da juventude", foi sinalizada em muitos 
estudos sobre o segmento como "constitutivos 
da singularidade da condição juvenil das camadas 
populares", já que usam do lazer e da diversão 
como possibilidades para o desenvolvimento das 
relações de sociabilidade e a "busca de novas re­
ferências na estruturação de identidades coleti­
vas e individuais" (op. cit, p. 121. As redes de rela­
ções construídas "em torno dos grupos culturais 
e suas relações solidárias são fundamentais para 
o reforço e a garantia de identidade individual e 
coletiva" (op. cit, p. 161. 

Levando em consideração o exposto sobre a 
sociabilidade dos grupos juvenis, me parece plau­
sível considerar que a participação nas atividades 
de uma religião estabelece entre os jovens, que 
se tornam pares, relações de sociabilidade, de 
intimidade, de compromisso, reforçando suas 
identidades tanto coletivas quanto individuais. 
Cria-se, entre eles, uma identidade religiosa, 

5. Dayrell cita o texto de 
Simmel: "Sociabilidade: um 
exemplo de sociologia pura 
e formal" como referência a 
consideração de sociação. 
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que enrijece seus comportamentos sociais, nes­
te caso motivados pela religião. Deste modo, o 
jovem se liga com mais centralidade à religião e 
suas características específicas, o que implica­
ria, uma ligação também mais convergente, mais 
sociável entre os outros pares. Deste modo, a 
atitude de intolerância é compreendida como um 
comportamento influenciado pela sociabilidade 
religiosa. "Não aceito amigos" ou "um cônjuge" 
de outra religião, porque não estabeleço com eles 
uma relação de sociabilidade. 

Além disso, sobretudo entre os protestantes 
e pentecostais que assumem uma atitude "ascé­
tica" de "fuga contemplativa do mundo", privile­
giando um controle interno do comportamento de 
seus fiéis, se mostra mais forte a identificação 
com sua religião. Ao meu ver, esta passagem de 
Weber (20031 explica bem o que aqui chamo de 
maior controle interno do comportamento e iden­
tificação com a religião: 

O ascetismo cristão, que de início fugia do 
mundo para a solidão, já o tinha dominado 
a partir do mosteiro e pela Igreja. Com isso, 
todavia, não alterava o caráter natural, espon­
tâneo da vida cotidiana no século. Agora ele 
adentrou no mercado da vida, [. .. ]tentou pe­
netrar exatamente naquela rotina diária com 
sua meticulosidade/ e amoldá-la a uma vida 
racional, mas não deste mundo, nem para ele 
(op. cit, p. 1161. 1 

O ascetismo penetrado na vida cotidiana do 
cristão, que modula sua vida racidnal para fora 
do mundo, faz com que os penteéostais tenham 
seu comportamento controlado para o interno, 
para si mesmos, identificando-se com a religião 
penetrada pelo ascetismo, aquela que lhe per­
mite afugentar-se do mundo, o que nos sugere 
compreender, por este ângulo, as atitudes de 
intolerância. 

Assim, os três casos aqui citados mostram 
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que a religião influencia e por vezes determina a 
conduta e o modo de ser jovem, seja através da 
relativização das moratórias que as caracterizam; 
ou no seu posicionamento frente a questões que 
giram em torno dos valores morais e sexuais; ou 
nas suas relações de sociabilidade. Deste modo, 
me parece plausível considerar a possibilidade de 
se pensar na religião também como uma das va­
riáveis de compreensão da juventude e dos seus 
modos de ser. A pioneira dos estudos deste tema 
já apontava que entre as várias diferenciações 
que recortam a juventude (de classe, gênero, 
raça, familiar) existem fronteiras que as refor­
çam ou as flexibilizam. Seriam variáveis "que fun­
cionam como demarcadores de identidades não 
só porque refletem a adesão a um certo conjunto 
de valores e referências culturais, mas também 
porque criam redes de sociabilidade específicas". 
E dentre estas variáveis estão os ''pertencimen­
tos associativos, religiosos e políticos" CNOVAES, 
2001' p. 184). 

Indo um pouco mais longe, creio na possibili­
dade de sugerir a existência de um modo jovem 
de ser jovem religioso. Os jovens ligados a grupos 
religiosos, em seus processos de construção e 
constituição como sujeitos se "apropriam [deste 
contexto] social, transformado em representa­
ções, aspirações e práticas, que interpreta e dá 
sentido ao seus mundos e às relações que man­
tém", adquirindo assim, um modo jovem de ser 
religioso CDAYRELL, 2003, p. 71. 

Por fim, a título de lembrança: este texto foi 
uma maneira de mostrar a importância da rela­
ção entre as variáveis juventude e religião. Perce­
bendo a religião como um privilegiado viés para as 
tentativas de compreensão e análise da realidade 
sociocultural de um grupo, creio que ela é uma 
variável interessante para se pensar a juventude. 
As sugestões aqui pensadas, pretendo pesquisar 
com maior rigor e profundidade brevemente. 
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RESUMO: Esse artigo revisa uma parte da literatura especializada em grupos de interesse, rent seeking 
e, principalmente, reforma de financiamento de campanha. Além disso, é empreendida uma breve refle­
xão sobre os problemas da governabilidade no Brasil, a sua relação com as regras eleitorais e com o 
financiamento das campanhas políticas. 

ABSTRACT: This paper reviews specialized research in interest groups, rent seeking, and mainly cam­
paign finance reform. Moreover, it is presented a briefly reflection about the problems of Brazilian gover­
nability, its relationship with the electoral rules and with the financing of political campaigns. 

Introdução 
A interação entre interesses privados e 

instituições governamentais para influenciar a 
formulação de políticas públicas tem sido alvo de 
uma intensa problematização, recebendo pionei­
ra atenção do pluralismo de Yale (LOWI, 1964; 
SALISBURY, 1984; WILSON, 19B5J. No que diz 
respeito ao Congresso e a sua relação com os 
grupos de interesse, alguns t_rabalhos conferem 
atenção ao efeito das contribuições de campa­
nha sobre o comportamento dos congressistas 
(AINSWORTH, 1993; EVANS, 1988, WELCH, 
1982). Todo esse corpo de pesquisa é guiado 
por duas questões principais: 1 J Como e em que 
medida as doações de campanha feitas por de­
terminados grupos influenciam as decisões dos 

congressistas? (CLAWSON, 1999; LANGBEIN, 
1986; SABATO, 1985); 2J Como e em que me­
dida as atividades de lobby influenciam as ações 
dos parlamentares? (GODWIN, 1988; STERN, 
1988). 

Quando considerados de forma geral, os re­
sultados dessas pesquisas são consideravelmen­
te distintos. As abordagens teóricas e empíricas 
são diversas, ainda que, enquanto os trabalhos 
empíricos tendem a utilizar as doações de cam~ 
panha para medir a influência dos grupos sobre 
os parlamentares, as produções teóricas costu­
mam utilizar a atividade de /obby como variável 
explicativa. 

Ainda que grande parte dessa literatura te­
nha sido produzida para o caso norte-americano, 



REVISTA TRÊS (e e e) PONTOS C E N T R O A C A O Ê M I C O O E C I Ê N C I A S S O C I A I S 

considero que a mesma lógica analítica, salvo 
algumas particularidades, possa ser empregada 
para analisar em uma perspectiva comparada a 
realidade de diferentes países e, principalmente, 
a do Brasil. Infelizmente, nosso país ainda care­
ce de uma produção teórica relevante sobre o 
financiamento de campanhas eleitorais, o que, 
em parte, é fruto da ausência de uma abordagem 
sistemática sobre o tema1. Na ciência política 
brasileira, temas como a ação de grupos de inte­
resse e a atividade dos lobbies são tratados ge­
ralmente com pouco rigor analítico. Por exemplo, 
pelo que pesquisei, não há na literatura nacional 
trabalhos que tratem da relação entre doações 
de campanha, resultados eleitorais e grupos de 
interesse. Similarmente, não existem obras que 
tentem estabelecer correlação entre doações 
eleitorais e os votos dos congressistas em de­
terminadas matérias legislativas. Ou ainda, não 
há, salvo engano, nenhum estudo que procure 
investigar como determinados lobbies, nomeada­
mente empresariais e principalmente através de 
contribuições de campanha, conseguem influen­
ciar as decisões do Congresso. 

Isto dito, é possível afirmar que a reforma po­
lítica é um tema que até pouco tempo atrás não 
tinha uma visibilidade proporcional a sua impor­
tância. Na medida em que a reforma política está 
na "ordem do dia" e que ainda são escassos os 
estudos que discutem sistematicamente os seus 
principais pontos, este trabalho almeja discutir 
as posições teóricas que debatem o financiamen­
to das eleições, a ação de grupos de interesse e 
as decisões governamentais do ponto de vista da 
literatura especializada norte-americana. Espero 
assim contribuir para iluminar o debate que, vale 
ressaltar, é extremamente importante, já que a 
forma pela qual as eleições são financiadas tem 
conseqüências diretas sobre a formulação e a 
implementação das políticas públicas. 

Para melhor delimitar o objeto de minha análi­
se, a·ntecipo o que não vai ser feito neste artigo. 
Ele não procura julgar se é certa ou errada a 
forma pela qual as campanhas eleitorais são fi­
nanciadas no Brasil. Também, não é seu objetivo 
apresentar uma visão normativa de como o pro­
cesso eleitoral deveria ser formulado. O escopo 
aqui é outro. Minha intenção é sistematizar o 
debate especializado nas temáticas já citadas, 
identificando as principais contribuições teóricas 
e verificando sua utilidade para a análise do caso 
brasileiro. 

Grupos de Interesse e as Teorias 
da Regulação 
A maneira pela qual o Estado e a sociedade 

interagem é um objeto de análise recorrente na 
tradição da Ciência Política sendo comumente 
argumentado pela teoria democrática contem­
porânea que os regimes poliarquícos tendem a 
permitir que os diferentes grupos se engajem na 
promoção de seus interesses via representação 
política COAHL, 19711. Como esses grupos po­
dem competir entre si para aumentar sua repre­
sentatividade perante o Estado, o regime tornar-

se-ia equilibrado já que nenhum grupo consegue 
se tornar dominante, tal noção é o cerne analítico 
do pluralismo. Existe ainda uma vasta produção 
teórica que disserta sobre a relação estabeleci~ 
da entre o Estado e a sociedade via tributação. 
Um estudo fundamental sobre esse assunto é o 
artigo de George Stigler (1 971) intitulado The 
Theory of Economíc Regulatíon. Nesse trabalho, 
Stigler reflete sobre o poder que o Estado tem de 
tributar e assim beneficiar ou prejudicar os dife­
rentes atores políticos. A idéia de que a ação do 
Estado pode conceder benefícios ou impor custos 
já tinha sido colocada por Weber (1 9991. Poder 
nessa concepção é a habilidade de constranger 
alguém a fazer algo contra a sua própria vontade. 
Ao considerar que o Estado pode coagir os indi­
víduos a contribuírem, pois de outra forma eles 
não o fariam, o Estado passa a ser não só um po­
tencial mecanismo de tributação e redistribuição 
de recursos, mas também um ator perigoso que 
pode extorquir recursos da sociedade em deter­
minadas situações. O que é importante destacar 
é que foi Stigler (1 971) o primeiro a demonstrar 
empiricamente tal relação. Dito isso, na medida 
em que o Estado pode legalmente tributar os 
seus cidadãos e, assim, gerar benefícios (renda) 
ou impor custos, é razoável inferir que ele pode 
se tornar alvo dos interesses de diferentes gru­
pos. Esses grupos buscariam elevar a quantidade 
de benefícios auferidos da ação do Estado e para 
isso, poderiam se engajar nas mais diversas for­
mas de influenciar as decisões governamentais. 

Regulação Eleitoral e Rent 
Seeking 
Muitas das formulações teóricas que debatem 

a regulação das eleições aceitam que, em maior 
ou menor grau, os grupos que financiam as cam­
panhas eleitorais podem se engajar em atividades 
de rent seekíng. Depois dos trabalhos fundan­
tes de Tullock (19671, Krueger (19741 e Posner 
(1 9751, muitas pesquisas começaram a discutir 
mais sistematicamente o fenômeno de rent se­
ekíng. Este conceito é geralmente relacionado à 
atividade de grupos de interesse que competem 
para obter benefícios (renda) das decisões gover­
namentais. Assim, os grupos de interesse podem 
ora competir ora trabalhar conjuntamente para 
extrair a maior quantidade possível de benefícios 
da atividade governamental. 

Um bom exemplo para pensar o comportamento 
orientado por rendas (rents) é o da distribuição 
de subsídios. No caso da regulação, este 
comportamento se verifica geralmente quando 
um grupo persegue benefícios concentrados para 
seus membros. Isso pode ocorrer na forma de 
restrições à entrada, redução da competição, 
criação de cartéis ou alíquotas de impostos. 

Uma respeitada contribuição dentro da lite­
ratura sobre captura do Estado foi feita por Ann 
Krueger em 1974 com a publicação do artigo 
The Política/ Economy of Rent Seekíng Socíety. 
Esse trabalho pode ser enquadrado dentro de 
uma escola de pensamento que ficou conhecida 
como a Teoria da Escolha Pública CPub/ic Chaicel. 

1 Para uma importante 
exceção ver David Samuels 
(2001) da universidade de 
Minnessota, EUA. No Brasil, 
destaco os trabalhos do 
professor Bruno Speck da 
Unicamp. 
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De acordo com essa visão, enquanto que a ação 
governamental na esfera econômica é uma poten­
cial ameaça às liberdades individuais, o mercado 
é considerado como o mecanismo mais eficiente 
para a alocação de recursos escassos. Essa cor­
rente defende que o campo de atuação do merca­
do deve ser expandido enquanto que as atividades 
estatais devem ser reduzidas para evitar a ação 
dos rent seekers. Para Murphy (19931, a ativida­
de de rent seeking produz obstáculos ao desenvol­
vimento e à inovação tecnológica. Lenway (19961 
concorda com essa visão e utiliza o caso da in­
dústria do aço nos EUA para demonstrar como 
a atividade de rent seeking é nociva ao desenvol­
vimento industrial. A existência de incentivos à 
prática da atividade de rent seeking geraria, den­
tro dessa visão, um círculo vicioso. Quanto mais 
incentivos, menos inovação, mais perdas e menos 
desenvolvimento. Bohman (1996) ao examinar os 
efeitos dos rent seekers no comércio internacio­
nal do café, chega à conclusão de que o preço do 
produto foi influenciado positivamente enquanto o 
bem-estar dos consumidores foi negativamente 
afetado. Da mesma forma, Appelbaum (1987) 
afirma que os próprios reguladores (políticos) 
podem se engajar em práticas maximizadoras e 
oportunistas. Em suma, a idéia de que a ação de 
rent seeking produz externai idades negativas para 
a sociedade é amplamente difundida dentro da li­
teratura especializada. Por exemplo, conglomera­
dos industriais podem pressionar congressistas 
para garantir maior quantidade de emissão de 
gases tóxicos no meio ambiente. Essa ação con­
centra os benefícios para os membros do lobby, 
mas divide os custos de forma difusa. 

A partir de agora, explicarei como a teoria da 
ação coletiva de Mancur Olson (1999) e a noção 
de competição política de Anthony Downs (1999) 
ajudarão no entendimento da regulação eleitoral 
e dos problemas associados ao financiamento de 
campanhas políticas. Para Velasco (1997), Olson 
aplica o potencial da sua teoria ao traçar uma 
visão positiva sobre a competição e a represen­
tação política em sistemas poliárquicos já que os 
bens públicos podem ser capturados por grupos 
de interesse organizados, e uma vez capturados, 
determinados grupos receberiam partes despro­
porcionais dos benefícios enquanto outros arca­
riam com os custos de forma diferenciada. 

Ainda para Olson (19991, a ação dos grupos 

não pode ser compreendida simplesmente como 
uma extensão lógica da ação individual, ou seja, 
o comportamento dos grupos quando visam ga­
rantir seus interesses não acompanha a mesma 
lógica individual, na qual o indivíduo se comporta 
racionalmente para satisfazer suas aspirações 
pessoais. Para agir, os indivíduos que compõem 
o grupo precisam ser contemplados com algum 
incentivo seletivo. Esses incentivos são neces­
sários já que permitem aos membros do grupo 
perceber um benefício além do esperado, possibi­
litando assim, o desenvolvimento da ação coletiva 
[QLSON, 1999). Este autor também defende a 
idéia de que os grupos mais influentes são geral­
mente pequenos e financeiramente privilegiados, 
já que quanto menor o grupo, maior é a chance de 
coesão dos interesses e, portanto, menor a pro­
babilidade de conflito interno. De fato, uma parte 
da literatura especializada argumenta que os 
grupos ligados a setores lucrativos da economia, 
como indústria e comércio, conseguem pressio­
nar mais fortemente a máquina pública e muitas 
vezes têm seus interesses mais eficientemente 
respondidos. 

Assim, quanto maior a probabilidade de se efe­
tivarem os interesses de grupos mais organiza­
dos e eficientes, maior a possibilidade de se con­
centrarem os benefícios e de se socializarem os 
custos. Dessa relação deriva outra: quanto maior 
for a intervenção do Estado na esfera econômica, 
maior será a ação desses grupos. Assim, haveria 
uma contradição interna na idéia de ampliar a 
ação do Estado, pois as coalizões distributivas 
(que são grupos mais eficientes) se sobreporiam 
aos outros interesses concorrentes desorgani­
zados. Segundo a definição de Olson (1996), as 
coalizões distributivas são grupos que procuram 
aumentar sua participação na renda nacional não 
só conseguindo benefícios específicos para seus 
membros, mas também promovendo a carteliza­
ção de setores lucrativos da economia, demons­
trando-se assim como sérios inimigos da eficiên­
cia alocativa dos recursos públicos. Em poucas 
palavras, as formulações teóricas precedentes 
apontaram que determinados grupos de interes­
se por serem pequenos e disporem de recursos 
abundantes, podem agir muito mais eficiente­
mente na promoção de seus interesses. 

Downs [19991 concebe que os partidos políti­
cos e os eleitores agem racionalmente na busca 
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de certos objetivos previamente especificados. 
Assim sendo, os eleitores, os partidos e os 
políticos procurarão conseguir o maior benefício 
aplicando o menor custo. Analogamente, as em­
presas procurarão maximizar suas taxas de lu­
cro, adotando determinadas práticas, a exemplo 
de vender o produto abaixo do custo marginal de 
produção, que poderão prejudicar as empresas 
concorrentes. Contudo, a empresa que possuir 
a maior quantidade de capital acumulado tende 
a resistir ao processo de competição e, uma vez 
sendo vitoriosa, conquistará a fatia do mercado 
que foi deixada por sua concorrente falida. Fenô­
meno similar acontece durante a disputa política 
entre os partidos na luta pelo controle do gover­
no e, de forma semelhante à ação das empresas, 
empregarão grandes somas de dinheiro em suas 
campanhas e no financiamento de seus produtos: 
os políticos. 

Downs (19991 considera que tanto os go­
vernos quanto os partidos procuram maximizar 
apoio, estes para tomar o governo e aqueles para 
permanecer no controle do Estado. Em decorrên­
cia desse fato, partidos e governos podem assu­
mir responsabilidades associadas aos interesses 
de grupos específicos com os quais não podem 
tecnicamente arcar sem comprometer outras 
áreas de atuação. Em um ambiente eleitoral 
muito competitivo, existe também uma grande 
probabilidade dos atores políticos utilizarem re­
cursos durante a campanha eleitoral, chegando 
geralmente, a violar o limite imposto pelo órgão 
que fiscaliza as regras do jogo. A diferença é que 
no caso das empresas, o déficit orçamentário 
tende a ser sanado pelo aumento das taxas de 
lucro provenientes do crescimento da fatia do 
mercado. Já no que diz respeito aos partidos e 
aos governos, tanto o orçamento público torna­
se um alvo em potencial, quanto a troca de favo­
res entre grupos de interesse e políticos tende 
a se materializar. Por fim, a idéia de Downs que 
deve ser apreendida, é a de que como o objetivo 
principal dos partidos e políticos na esfera polí­
tica é a reeleição, a racionalidade instrumental 
utilizada por esses atores somada ao alto grau 
de competição política implica no aumento dos 
custos eleitorais. Esse aumento nos custos 
eleva concomitantemente a demanda por mais 
recursos, o que acaba por ressaltar a importân­
cia dos grupos financiadores de campanha como 
atores centrais do processo político. 

Grupos de Interesse, Contribui­
ções e Congressistas 
É possível destacar dois principais agrupa­

mentos teóricos que analisam a relação entre 
os grupos de interesse, suas contribuições de 
campanha e a formulação de políticas públicas. 
O primeiro analisa a relação dos grupos de inte­
resse e a maneira pela qual a agenda do governo 
é formulada Unterest groups and agenda-seeting}, 
argumentando que os grupos procuram definir os 
assuntos com os quais o governo deve se preo­
cupar (KINGDON, 19841. Muitos grupos buscam 
a não inclusão de matérias que possam ser dano-

ACADÊMICO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

sas aos seus interesses. Por exemplo, um lobby 
industrial pode se engajar em obstruir legislações 
que favoreçam a proteção ambiental; ou, grupos 
empresariais podem tentar interromper o anda­
mento de projetos que procurem elevar os impos­
tos (reforma tributária). Em suma, os grupos de 
interesse agiriam no sentido de influenciar a for­
mação da agenda governamental e, dessa forma, 
restringir o alcance de medidas danosas enquan­
to tentariam prolongar a abrangência daquelas 
matérias consoantes com os seus interesses. 

O segundo agrupamento teórico explora a 
relação entre os grupos de pressão e o acesso 
dado aos seus membros Unterest groups and 
accessl, argumentando que as contribuições de 
campanha feitas pelos grupos de interesse são 
uma das estratégias possíveis para garantir o 
acesso político (ClAWSON, 1999; HANSEN, 
1991; lANGBEIN, 19861. Alguns teóricos defen­
dem que o acesso é apenas uma retribuição de 
favor por parte do congressista que foi financiado 
(BARON, 19941. Entretanto, como não é fácil 
mensurar a qualidade e a quantidade desse aces­
so político, são poucos os estudos que estabele­
cem relações diretas entre as doações de grupos 
de interesse e o acesso dado aos seus membros. 
Na verdade, pelo que identifiquei, apenas o estudo 
de Langbein (19861 concede atenção sistemática 
em demonstrar essa relação. Nesse trabalho, ao 
mensurar o tempo que cada grupo de interesse 
passou com os parlamentares a autora encon­
trou forte correlação entre a quantidade de re­
cursos dada aos políticos e o tempo gasto nas 
salas dos congressistas. 

Dentro desse debate teórico, é possível iden­
tificar algumas outras visões adicionais. Navarro 
(19841 argumenta que as doações de campanha 
podem ser relacionadas com os votos dos con­
gressistas apenas em alguns temas. Godwin 
(19881 defende que os Democratas tornaram-se 
gradativamente dependentes das doações de cor­
porações e, dessa forma, têm-se demonstrado 
mais receptivos quanto à defesa dos interesses 
empresariais no Congresso. Neustadtl (19901, 
por sua vez, produz uma inovação no debate ao 
argumentar que o nível de influência dos grupos 
de interesse varia de acordo com a visibilidade do 
tema em questão. Esse é um dos argumentos 
mais recorrentes dentro da literatura especiali­
zada: o da existência de uma relação inversamen­
te proporcional entre a visibilidade do assunto e 
o grau de influência dos grupos de interesse. Em 
temas muito visíveis perante a opinião pública, o 
custo de votar a favor de um projeto que corres­
panda aos interesses de um determinado grupo 
pode ser muito alto, minando assim os incentivos 
para tal ação. De uma forma geral, os especialis­
tas argumentam que existem algumas condições 
específicas para que as contribuições de campa­
nha e as atividades de /obby influenciem a decisão 
dos congressistas. A tabela 1 sistematiza essas 
informações. 



2 O equivalente dessa 
instituição no Brasil é o Tri­
bunal Superior Eleitoral (TSE). 

3 Identifiquei 8 pres­
tações de contas de menos 
de 1 O reais. Uma delas de 1 
real e três de·s reais. Também 
localizei 60 prestações de 
menos de 1 00 reais e 400 

· declarações de menos de 
1 000 reais para a eleição ao 
cargo de deputado federal 
em 2002. Outra coisa, iden­
tifiquei inúmeras prestações 
de contas repetidas para o 
mesmo partido. Isso sugere 
duas interpretações: ou o 
partido divide igualmente os 
recursos de campanha para 
muitos candidatos ou uma 
mesma prestação foi utiliza­
da para justificar os gastos de 
vários candidatos. Considero 
que a segunda interpretação 
seja mais plausível. Todavia, 
ainda que esses achados não 
comprovem a irregularidade 
na prestação de contas, su­
gerem que o referido sistema 
é, para dizer o mínimo, pouco 
confiável. Pelo que sei, sou a 
única pessoa a possuir esse 
banco de dados e a ter co­
dificado e depurado as infor­
mações para fins de pesquisa. 
Qualquer indivíduo que se 
interessar em obter os dados 
deve entrar em contato com 
o autor desse trabalho por 
meio do endereço eletrônico 
dbffwx@yahoo.com 
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Tabela 1 - condtçoes em que os grupos de mteresse 
mfluencram o comportamento dos congressrstas 

Depois de apresentadas as condições em que 
os grupos de interesse supostamente influen­
ciariam a tomada de decisão do Congresso, é 
necessário fazer um parêntese analítico. Isso 
porque o debate sobre reforma de financiamento 
de campanha nos EUA tem dois lados distintos. 
De acordo com Richard A. Smith, um dos maiores 
especialistas em regulação eleitoral nos Estados 
Unidos e membro da Federal Election Comission2 , 

há uma grande quantidade de conclusões contro­
versas a respeito do impacto das contribuições 
de campanha sobre o comportamento dos parla­
mentares. Ainda, todos os estudos estatísticos 
que procuram estimar o efeito das doações elei­
torais e da atividade de lobby sofrem, em maior 
ou menor grau, de deficiências e limitações me­
todológicas. Além disso, dependendo da natureza 
do erro, os resultados obtidos podem subestimar 
ou sobreestimar a influência das contribuições de 
campanha sobre o comportamento parlamentar. 
A presença desses erros, defende Smith, levanta 
sérias dúvidas a respeito do rigor, da veracidade, 
e principalmente, da confiabilidade desses acha­
dos acadêmicos. 

Ao apresentar essas críticas teóricas e me­
todológicas, não se pretende aqui desconsiderar 
a validade dos estudos anteriormente menciona­
dos. Isso seria demasiadamente inadequado. Pelo 
contrário, sugere-se apenas que os resultados 
das diversas pesquisas são muito mais contro­
versos do que parecem à primeira vista. Com 
certeza, reduzir ou até mesmo eliminar essas 
deficiências estatísticas e teóricas não é sim­
ples. Um dos grandes problemas é o escasso e 
limitado acesso aos dados, já que não se sabe em 
que medida os dados se referem à realidade. Ou­
tro problema associado aos diferentes bancos de 
dados é que só recentemente essas informações 
foram sistematizadas e disponibilizadas para o 
público em geral. Essa afirmação tem ainda mais 
peso se considerados os casos de democracias 
eleitorais como o Brasil3. 

O Dilema do Financiamento das 
Eleições e a Governabilidade no 
Brasil 
Como desdobramento teórico dos argumen­

tos já citados é possível formular algumas consi­
derações sobre a governabilidade do nosso país. 
As diversas análises que tratam desse tema, ou 
seja, da capacidade do Estado de implementar 
suas políticas, concentram esforços analíticos 
em aspectos institucionais tais como a distri­
buição de cadeiras entre os diferentes partidos 
no Congresso (AMES, 2003; NICOLAU, 1993, 
1996, 2002; MAINWARING, 1999). Alguns espe­
cialistas apontam determinadas características 
do sistema eleitoral como sendo os mecanismos 
explicativos dos malefícios institucionais, políti­
cos e econômicos associados à governabilidade 
(OINIZ, 1995, 1996; REIS, 1989A, 19898, 
1994, 19951. É defendido que a incapacidade 
institucional de organizar maiorias no Congresso 
pode gerar, e freqüentemente gera, paralisia de­
cisória e ineficiência alocativa de recursos (MELO, 
1995, 1997a, 1997bl. Uma parte da literatura 
especializada considera que o governo de coalizão 
e a baixa institucionalização dos partidos políti­
cos são elementos que comprometem a governa­
bilidade brasileira (AMES, 2003; MAINWARING, 
19991. Especificamente, Ames e Mainwaring 
argumentam que o sistema de representação 
proporcional de lista aberta, o caráter eminen­
temente individualista das campanhas políticas ~· 
a alta indisciplina dos congressistas também são 
fatores importantes e por isso, devem ser con­
siderados na explicação dos problemas ligados a 
governabilidade. 

Em oposição a esta corrente, Argelina Figuei­
redo e Fernando Limongi (19991 sustentam que a 
força dos mecanismos à disposição dos presiden­
tes, combinados com o poder regimental dos líde­
res de bancadas desincentivam um possível com­
portamento maximizador dos congressistas. O 
principal argumento é que uma estratégia de não 
cooperação é menos lucrativa para os congres­
sistas diante das prerrogativas do Executivo. Os 
referidos autores demonstram empiricamente 
que a tese da indisciplina partidária não se sus­
tenta no Brasil. De fato, uma análise cuidadosa 
dos seus argumentos revela que os altos índices 
de disciplina encontrados no Congresso são ex­
plicados por duas principais variáveis, a saber, 
as diferentes prerrogativas conservadas pelo 
Executivo e o controle exercido pelos líderes so­
bre suas bancadas. O argumento central desses 
autores é que o poder constitucional do Executivo 
combina-se com o poder regimental dos líderes, 
ambos atuando como redutores de custos de 
transação. As prerrogativas do Executivo e dos 
líderes es.tão sumarizadas abaixo. 
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Depois de esclarecidos alguns dos argumen­
tos utilizados por determinados especialistas a 
respeito da governabilidade. é possível afirmar 
que alguns elementos, ao meu ver importantes. 
não foram considerados. Por exemplo. a influên­
cia de determinados grupos de interesse sobre 
as decisões dos congressistas. Em especial, os 
parlamentares podem responder mais eficiente­
mente as demandas de grupos que financiaram 
suas campanhas. Por exemplo. Samuels [2001 b, 
2001 c) afirma que existe uma demanda por re­
cursos para financiar as eleições e os que grupos 
de interesse fornecem esses recursos já que os 
políticos controlam a tributação. os subsídios, as 
regulações bancárias, etc. Desse modo, um pon­
to absolutamente importante para a presente 
discussão repousa na origem dos recursos que 
são alocados nas campanhas eleitorais. A tabela 
a seguir categoriza a origem. o destino e a per­
centagem da quantidade de recursos utilizados 
nas campanhas de 1994 e 1998. 

ões 
financiam campanhas políticas com o intuito de 
receber algum benefício por parte do candidato 
que elas ajudaram a eleger. Apesar de ser com­
provada a existência de relações entre políticos e 
empresas durante o processo de financiamento 
de campanhas eleitorais, uma dúvida ainda per­
manece: ql!em captura quem? O senso comum 
e algumas correntes teóricas dentro da acade­
mia costumam identificar o Estado como vítima 
da ação de empresas privadas interessadas em 
garantir seus interesses. Na verdade, tanto os 
membros do governo quanto as empresas priva­
das estão interessadas em se beneficiarem, mas 

esse benefício depende exatamente de uma ação 
conjunta. O político precisa de financiamento su­
ficiente para que sua campanha tenha sucesso e 
que, assim, ele possa ocupar algum cargo dentro 
da máquina pública. Já as empresas necessitam 
de algum colaborador que esteja dentro do go­
verno e que tenha acesso aos recursos públicos. 
Tal demanda estimula a continuidade da lógica de 
arrecadação monetária entre as empresas, os 
grupos de interesse e os políticos. 

Como os grupos de interesse não podem ser 
considerados um veto player4 na medida em que 
não possuem poder legal, uma das formas de 
conseguir extrair benefícios da ação do governo 
é através da influência política sobre os congres­
sistas. Ai é a grande questão: como os congres­
sistas precisam de financiamento para vencerem 
as eleições eles acabam se conectando com 
alguns grupos que querem maximizar benefícios 
e minimizar insumos. Por sua vez. a implicação 
do modelo na realidade pode ser observada quan­
do o Executivo quer aprovar uma medida x que 
prejudica o interesse dos grupos financiadores 
e os congressistas intervém e tentam obstruir 
as propostas. Assim. a lógica do Executivo seria 
paralisada pela lógica individualista dos parlamen­
tares que pode ter sua gênese nos interesses 
dos grupos privados. Isso é apenas uma parte 
da teoria. Além de poderem intervir a favor dos 
grupos financiadores de suas campanhas, os con­
gressistas podem deliberadamente negociar com 
o Executivo perdas e/ou ganhos para os grupos 
de interesse ·enquanto trazem benefícios para 
seus currais eleitorais e clientelas. Em um outro 
momento, os congressistas podem encerrar o 
balcão de negociações para proteger os inte­
resses dos grupos privados. Na medida em que 
o Congresso passa a adotar uma racionalidade 
maximizadora. o Executivo tem problemas. A libe­
ração de emendas no orçamento e a nomeação de 
cargos de confiança é uma estratégia que pode 
ser seguida pelo Executivo para garantir apoio. 
A distribuição de ministérios também é uma al­
ternativa que o partido governante pode adotar. 
Todos esses mecanismos constituem uma forma 
de garantir apoio para aprovar as propostas do 
governo. Em um Congresso fragmentado, onde o 
partido governante dificilmente consegue ter uma 
maioria absoluta, a proliferação de mecanismos 
de negociação, sejam legais ou nefastos. tende a 
se desenvolver. 

Por fim, a legislação eleitoral influencia o tipo 
de representação política que vai ser instalada 
no Congresso. Igualmente. a maneira pela qual os 
fundos de campanha serão levantados terá gran­
de impacto sobre o comportamento dos diversos 
atores que interagem durante a competição 
eleitoral. Por conseqüência. essa interação vai 
influenciar a formulação. o desenvolvimento e a 
implementação de políticas públicas. 

4 Utilizo a mesma 
definição de Tsebelis (1997), 
qual seja, um veto player é 
um ator individual ou cole­
tivo cuja concordância (pela 
regra da maioria no caso dos 
atores coletivos) é requerida 
para tomar uma decisão de 
mudar uma política. 
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Conclusão 
Esse trabalho inicia uma breve reflexão teóri­

ca sobre o papel dos grupos de interesse e das 
doações de campanha sobre o comportamento 
dos congressistas. Discutir tal relação é crucial 
para desenvolver o debate acadêmico e político a 
respeito de vários temas em geral e sobre a re­
forma de campanha eleitoral em particular. 

É extremamente problemático avaliar em que 
medida determinados grupos de interesse se 
envolvem no financiamento das eleições uma vez 
que os dados disponíveis além de escassos são 
pouco confiáveis. Adicionalmente, também é difícil 
estimar a incidência de práticas ilegais durante 
as eleições por parte das empresas e dos políti­
cos. Tomar a parte pelo todo não só é incorreto 
como também contribui para a formação de uma 
imagem espúria sobre o papel das empresas no 
processo eleitoral. Ainda que alguns especialis­
tas e principalmente políticos argumentem que 
as corporações privadas têm um papel essencial­
mente nefasto no jogo político, não há, salvo en­
gano, nenhum trabalho acadêmico que demonstre 
tal relação. Separar o joio do trigo é uma tarefa 
difícil e exige grande esforço analítico. 

Foi também argumentando que o nível de go­
vernabilidade de um determinado sistema político 
é influenciado pela forma com que as campanhas 
eleitorais são financiadas. Assim sendo, ao se 
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